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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de acórdãos 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000014-04.1998.8.27.2729/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS (AUTOR) 
PROC. MUNICÍPIO: RENATO ARRUDA MARTINS   
APELADO: MUNART ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - PALMAS/TO (INTERESSADO) 
PROCURADORES: LUELY MARCIA FERREIRA AIRES, JOYCE MARIA FREITAS DE SOUSA LIMA E RAUL DE JESUS LIMA 
NETO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA FUNDADA NA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO PRÉVIA PELA PARTE EXEQUENTE, QUE NÃO FOI 
OUVIDA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO-SURPRESA. OCORRÊNCIA. SENTENÇA ANULADA. 1. No processo civil 
moderno, o juiz não deve proferir decisão contra uma das partes sem que antes tenha sido ela ouvida nem poderá decidir com 
base em fundamento que não foi oportunizado a manifestação prévia, ainda que se trate de matéria de ordem pública, 
excetuados os casos de tutela provisória de urgência, tutela da evidência e de expedição do mandado inicial nos processos 
monitórios. Inteligência dos artigos 9º e 10 do Código de Processo Civil. 2. No caso, ao proferir sentença reconhecendo a 
prescrição intercorrente, o juízo de primeiro grau prolatou verdadeira e genuína decisão surpresa, pois retirou da parte contrária a 
oportunidade de se manifestar sobre o aludido instituto jurídico e, em especial, acerca dos contornos fáticos existentes, o que 
poderia contribuir com a formação da referida decisão, evidenciando-se, com isso, violação ao contraditório, postulado imanente 
do devido processo constitucional. 3. Recurso conhecido e, no mérito, provido, para anular ex officio a sentença combatida em 
razão da violação ao princípio que veda a prolação de decisão surpresa, nos termos do voto. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER e, no 
mérito, DAR PROVIMENTO ao recurso interposto, para o fim de, reconhecendo ex officio a violação ao princípio da não-
surpresa, anular a sentença ora combatida e, com isso, determinar a devolução dos autos à origem, oportunidade na qual deverá 
observar o que preconizado nesse voto. Deixo de majorar os honorários recursais, pois ausentes os requisitos legais, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e 
a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a 
Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000144-14.2008.8.27.2706/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
PROC. ESTADO: DRAENE PEREIRA DE A. SANTOS   
APELADO: ANTONIO SILVINO MILHOMEM DOS SANTOS (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: MILHOMEM E BATISTA LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADA: NOEME LOPES DE SANTANA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA QUE DECRETA A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
 HIPÓTESE DOS AUTOS QUE SE AMOLDA AO QUE DECIDIDO PELO STJ NO RESP 1.340.553/RS. SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. VERIFICADOS OS TRANSCURSOS DO PRAZO DE UM ANO DE SUSPENSÃO E DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS SEM QUALQUER INTERRUPÇÃO. SENTENÇA CORRETA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1- Nos termos do que fixado pelo STJ no REsp 1.340.553/RS, o prazo de um ano de suspensão a que alude o art. 40 da LEF se 
inicia automaticamente no momento em que a Fazenda Pública tem ciência sobre a não localização do devedor e/ou ausência de 
bens penhoráveis, independente de pronunciamento judicial. 2- Também independentemente de manifestação do Fisco ou de 
pronunciamento judicial, encerrado esse prazo de suspensão se inicia, automaticamente, o curso do respectivo prazo 
prescricional, de modo que, após findo este também e ouvida a Fazenda Pública, poderá o juiz, de ofício, reconhecer e decretar 
a prescrição intercorrente. 3- Eventual constrição patrimonial e citação efetiva do executado são aptas a interromper esse prazo 
prescricional, não bastando para tanto, todavia, os meros requerimentos tendentes a encontrar bens para satisfação da dívida. 4-
 Tendo o Fisco a oportunidade de se manifestar nos autos limitando-se a repetir pedido de consulta a sistema e indicação de 
bem já localizado em 2008, que por se encontrar onerado, foi requerida naquela oportunidade a penhora online, correta a 
decisão que reconhece e decreta, de ofício, a prescrição intercorrente. 5 - Apelo conhecido e não provido. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER da Apelação 
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e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO para manter incólume a sentença atacada, por seus próprios termos, acrescidos dos 
aqui alinhavados, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY 
STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta Procuradoria-Geral de Justiça 
esteve representada pela a Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001443-49.2011.8.27.2729/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO (AUTOR) 
PROC. JUSTIÇA: MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA   
APELADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO (RÉU) 
ADVOGADO: HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO – OAB/TO 797 
APELADO: JOÃO TELMO VALDUGA (RÉU) 
ADVOGADOS: WILSON LOPES FILHO – OAB/MA 004431 E RAFAEL WILSON DE MELLO LOPES – OAB/MA 015345 
APELADO: CARLOS HENRIQUE AMORIM (RÉU) 
ADVOGADOS: PÚBLIO BORGES ALVES – OAB/TO 002365, CARLOS AUGUSTO CAETANO RODRIGUES MORAIS – 
OAB/TO 009334, THAYSMARA DOS SANTOS LINDOSO – OAB/TO 009339 E MARESSA MARINHO DE CARVALHO 
BARBOSA – OAB/TO 010216 
APELADA: MARY MARQUES DE LIMA (RÉU) 
ADVOGADOS: JOSANILTON GUALBERTO SILVA – OAB/TO 006665 E RODRIGO DE CARVALHO AYRES – OAB/TO 004783 
APELADO: MÁRCIO GODÓI SPÍNDOLA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: UNIÃO PHARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA. - EPP (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: ANTÔNIO LOPES BRAGA JÚNIOR (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: EDUARDO BONAGURA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: ESPÓLIO DE EUDORO G. ZACHARIAS PEDROZA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: ESTADO DO TOCANTINS (INTERESSADO) 
PROC. ESTADO: FERNANDA RAQUEL F. DE S. ROLIM   
INTERESSADO: MUNICIPIO DE PALMAS (INTERESSADO) 
PROC. MUNICÍPIO: JULIO CESAR LIMA BATISTA FILHO   
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PALMAS 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE LOTE 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. PRELIMINARES AFASTADAS. 
AFERIÇÃO DO DANO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE ÍNDÍCIOS MÍNIMOS. ÔNUS DO AUTOR DA AÇÃO. REJEIÇÃO DA 
INICIAL. MANUTENÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1- Não merece acolhida a preliminar de violação do 
princípio da não surpresa e do contraditório moderno – artigo 9º e artigo 10 do CPC, posto que a sentença foi proferida na fase 
de recebimento ou rejeição da ACP, após a apresentação de manifestações dos requeridos, com previsão expressa no artigo 17, 
§ 8º, da Lei Federal nº. 8.429/92, sendo esta uma norma de caráter especial que deve prevalecer sobre a regra geral, a qual tem 
por finalidade evitar o prosseguimento da ação civil pública desprovida de justa causa. Devendo ser ressaltado que houve a 
instauração do contraditório efetivo e preliminar, com a oportunidade das partes se manifestarem sobre todos os fundamentos 
aduzidos, o que se mostra inerente à fase processual de prelibação da ACP, sem qualquer infração aos invocados dispositivos 
do CPC. 2- Inexiste nulidade processual, por ofensa ao princípio da não surpresa e contraditório, se a defesa prévia apresentada 
em nada inovou na matéria fática, tampouco revelou fato novo e desconhecido do autor, sobretudo porque, após a apresentação 
da defesa, o próximo passo é o recebimento ou rejeição da ação, nos termos do artigo 17, § 8º, da Lei nº 8.429, de 1992, o que 
efetivamente foi realizado pelo magistrado. 3. Embora na fase de recebimento da inicial, tenha vigência o princípio in dubio pro 
societate, não se pode olvidar que o autor da ação civil pública tem obrigação de apresentar documentos que contenham indícios 
suficientes da existência do ato de improbidade imputado, sob pena de, quando analisada a justa causa, rejeitar a ação ante a 
ausência de lastro probatório mínimo (artigo 17, § 6º da Lei nº 8.429, de 1992). 4. As provas oferecidas não permitem concluir 
acerca da materialidade do suposto ato de improbidade de dispensa indevida de licitação, o que conduz a improcedência da 
ação e o seu não recebimento, especialmente porque a versão de alienação do lote público por preço ínfimo baseia-se apenas 
em informações que não trazem qualquer indício de dilapidação do patrimônio público, dano ao erário, conluio entre os réus ou 
mesmo enriquecimento ilícito. 5- Vale ressaltar, que a maior evidência de improbidade em que o MPE se apoia seria o suposto 
preço vil da alienação dos imóveis, o que na sua visão teria gerado dano ao erário, porém não foi essa conclusão a que chegou o 
Tribunal de Contas do Estado (Acórdão nº. 866/2017-TCE-TO), o qual analisou os contratos celebrados e não encontrou 
qualquer indício de dano ao erário, até porque a alienação tomou por base o valor venal do imóvel consignado na Planta de 
Valores Genéricos editada pela Prefeitura Municipal de Palmas – Lei Municipal nº. 1.593/2008, a qual serve de base para a 
cobrança de taxas e tributos, orientando toda a atividade pública imobiliária e tributária. 6- Destaque-se que no caso versado não 
se vislumbra qualquer ilegalidade no procedimento de alienação do imóvel litigioso, tendo em vista que amparado em prévia 
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autorização legislativa, pautado pelo valor venal do imóvel oferecido na Planta Genérica de Valores do Município de Palmas/TO 
e dispensada a licitação para fins de regularização fundiária na capital, na forma do artigo 17, inciso I, alínea “f” da Lei Federal 
8.666/93, além do que não existe prova mínima de dano ao erário. 7 –. Apelo improvido. Sentença mantida. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER do presente 
recurso, e no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, a fim manter incólume a Sentença recorrida, nos termos do voto do(a) 
Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a 
Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a 
Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000002-33.2016.8.27.2733/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A (NOVA DENOMINAÇÃO DE AGIP DO BRASIL S/A) (AUTOR) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES – OAB/SP 128341 
APELADA: ALAINE SILVA BESSA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: AS BESSA GAS ME (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C 
COBRANÇA DE MULTAS. ABANDONO DA CAUSA - EXTINÇÃO DO PROCESSO DE OFÍCIO. ADMISSIBILIDADE. 
REQUERIMENTO DO RÉU - INAPLICABILIDADE - PESSOA JURÍDICA- REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO POSTAL 
REALIZADA NO ENDEREÇO DECLINADO NA INICIAL- TEORIA DA APARÊNCIA VALIDADE. INÉRCIA. ABANDONO 
CONFIGURADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O Enunciado 240 do STJ é aplicado tão-somente quando já houve 
triangularização da relação processual. Neste diapasão, a resolução do processo, por abandono da causa pelo autor, apenas 
dependerá de requerimento do réu quando este já foi regularmente citado e não se encontra revel no feito. 2. No caso vertente, 
uma vez que todas as tentativas de citação da parte adversa se frustraram, não há que se cogitar de eventual interesse do réu 
uma vez que a relação processual não restou perfectibilizada. 3. Tratando-se de pessoa jurídica, revela-se suficiente a intimação 
pessoal efetuada por intermédio de carta com AR entregue no endereço declinado na petição inicial. 4.  Assim, se o apelante 
abandona o processo e, mesmo após a intimação pessoal, não promove o andamento da ação, pode o juiz, independentemente 
de requerimento, extinguir a execução sem julgamento do mérito, na forma do inciso III do art. 485 do CPC, pois a configuração 
do abandono da causa se perfaz com a inércia da parte após a sua intimação pessoal. 5. Verifica-se portanto, que a extinção 
decretada foi precedida da observância de requisito indispensável a tanto, pois houve a dupla intimação prévia da parte, na 
pessoa de seus procuradores e pessoalmente, para movimentar o feito em cinco dias, sob pena de extinção, conforme 
depreende-se do despacho/decisão encartada no evento 59 dos autos originários. 6. Recurso não provido. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER do presente 
recurso de apelação, e no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo incólume a sentença recorrida por seus próprios 
fundamentos, acrescidos dos aqui alinhavados. Deixo de majorar honorários recursais, por inexistir condenação em verba 
honorária, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY 
STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta, Procuradoria-Geral de 
Justiça esteve representada pela a Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 
2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000052-09.2022.8.27.2714/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: AVELINA SANTOS DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: EUDES ROMAR VELOSO DE MORAIS SANTOS – OAB/TO 004336 
APELADO: PAULISTA – SERVIÇOS DE RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADA: FABIOLA MEIRA DE ALMEIDA BRESEGHELLO – OAB/SP 184674 
APELADA: ASSOCIACAO E CLUBE ASSISTENCIAL AO SERVIDOR PUBLICO E AFINS PREVASSIST (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO POR FRAUDE NA 
CONTRATAÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AÇÕES IDÊNTICAS. COISA 
JULGADA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONFIGURADA. REFORMA DA SENTENÇA. INVERSÃO DO ÔNUS 
SUCUMBENCIAL. - A apelante preliminarmente sustenta a coisa julgada formal e novamente reconhecimento da sua 
ilegitimidade passiva, qual seja Paulista – Serviços de Recebimento e Pagamentos Ltda. - A parte autora ingressou judicialmente 
com a mesma causa de pedir e pedido, ou seja, com uma ação idêntica, nos autos do processo sob nº 0002843-
53.2019.8.27.2714, no qual foi proferida sentença reconhecendo a ilegitimidade passiva e já transitou em julgado em 02/02/2021 
– Evento 77 – CERT1. - Ao fazer análise da presente lide trata-se de coisa julgada e esta é matéria de ordem pública e que pode 
ser reconhecida de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado (art. 485, § 3º, do 
CPC). - Assim sendo, uma vez que a causa de pedir e os pedidos formulados em ação anteriormente proposta coincidem com a 
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causa de pedir e os requerimentos contidos neste caso, há de ser reconhecida a coisa julgada nos presentes autos. - Apelação 
conhecida e provida. - Inversão do ônus da prova para condenar a parte autora, exclusivamente, ao pagamento das custas, 
despesas processuais e taxa judiciária, bem como dos honorários advocatícios que deve corresponder em 10% (dez por cento) 
do valor da causa, ficando suspensa a exigibilidade da cobrança, por ser beneficiária da gratuidade da justiça (CPC, art. 98, § 
3º). 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER do recurso 
e DAR-LHE PROVIMENTO para reconhecer a coisa julgada no presente processo. Portanto, inverto os ônus sucumbenciais para 
condenar a parte autora, exclusivamente, ao pagamento das custas, despesas processuais e taxa judiciária, bem como dos 
honorários advocatícios que deve corresponder em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando suspensa a exigibilidade da 
cobrança, por ser beneficiária da gratuidade da justiça (CPC, art. 98, § 3º), nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram 
acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA 
MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta, Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a Procuradora de 
Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002660-51.2020.8.27.2713/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: TELMA MORAIS DE MATOS OLIVEIRA (AUTOR) 
DEF. PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA  
APELADO: UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E 
TOCANTINS (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS. 
TRATAMENTO CIRÚRGICO PREVISTO NO ROL DE COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA DO PLANO DE SAÚDE. 
PROCEDIMENTO REALIZADO NA REDE PARTICULAR. RESSARCIMENTO DEVIDO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PROVIDO. 1. É incontestável que a empresa requerida enquadra-se perfeitamente no conceito de fornecedora, conforme dispõe 
o artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, e a parte autora na qualidade de consumidora do serviço prestado, razão pela qual aplicam-
se as disposições do CDC, consoante a Súmula 469 do STJ. 2. A jurisprudência do STJ entende que o reembolso das despesas 
efetuadas pela internação em hospital não conveniado é admitido apenas em casos especiais (situação de urgência ou 
emergência, inexistência de estabelecimento credenciado no local e/ou impossibilidade de utilização dos serviços próprios da 
operadora em razão de recusa injustificada). 3. Na hipótese, verifico que houve negativa imotivada por parte da operadora do 
PLANSAÚDE de fornecer o tratamento almejado pela parte autora (histerectomia), considerando que está previsto no rol de 
cobertura obrigatório da ANS, razão pela qual é devido o reembolso pelas despesas com o procedimento cirúrgico realizado na 
rede particular, haja vista que a requerente se viu impossibilitada de utilizar os serviços próprios da operadora requerida. 4. 
Recurso conhecido e provido, para reformar a sentença de primeiro grau, julgando procedente a pretensão autoral. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, DAR-LHE PROVIMENTO, 
para o fim de reformar a sentença de primeiro grau, julgando procedente a pretensão autoral, para condenar a UNIMED 
FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E TOCANTINS a restituir à parte 
autora a quantia por ela desembolsada para a realização do tratamento cirúrgico HISTERECTOMIA (R$ 12.417,00), corrigida 
monetariamente a partir desta data e acrescida de juros de mora, a contar da citação. Condeno a requerida ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência, estes arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY 
STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta, Procuradoria-Geral de 
Justiça esteve representada pela a Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 
2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001715-31.2016.8.27.2737/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE: ALIANÇA CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA ME (AUTOR) 
ADVOGADO: RODOLFO MAGNO DE MACEDO – OAB/TO 06831A 
APELADO: ESPOLIO DE JOAO DE DEUS (RÉU) 
ADVOGADOS: CARLOS ROBERTO CORREIA – OAB/TO 007155 E DAVID CAMARGO JANZEN – OAB/TO 004918 
APELADO: FERNANDO YASUYUKI MIYAMOTO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: JORGE LUIZ DE MATTOS ZEVE (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: JOSÉ AUGUSTO MENEZES FREITAS DE CAMPOS (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE. CONTINÊNCIA 
CONFIGURADA. AÇÃO ANTERIOR DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IDENTIDADE DE PARTES. DE CAUSA DE PEDIR E DE 
PEDIDO. OBJETO MAIS ABRANGENTE. EXTINÇÃO DA AÇÃO CONTIDA. ART. 57 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO A SER 
SANADA. PRETENSÃO INDEVIDA DE REDISCUTIR MATÉRIAS. RECURSO IMPROVIDO. 1. Cediço que os aclaratórios 
possuem efeito vinculado e restrito, objetivando a integração do julgado eventualmente omisso, contraditório, obscuro ou que 
contenha erro material, não se prestando para promover a rediscussão de matérias – art. 1.022 do CPC. 2. A despeito das 
alegadas omissões, deve ser considerado que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes, desde que aponte fundamento suficiente ao deslinde da causa. Precedentes do STJ. 3. O aresto 
embargado foi claro e enfático ao apontar que restou configurada a continência entre as ações, evidenciando-se que a presente 
ação é posterior à ação continente, o que atrai a aplicação do art. 57 do CPC, a fim de extinguir, sem resolução de mérito, a ação 
contida. 4. Emerge nítida a intenção da embargante de promover indevidamente a rediscussão de matérias pela via inadequada, 
com o fito de obter o rejulgamento da causa, o que impõe a rejeição dos aclaratórios. 5. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
NEGAR PROVIMENTO aos Embargos de Declaração para manter inalterado o v. acórdão embargado, nos termos do voto da 
Relatora. Votaram acompanhando a Relatora o Desembargador Eurípedes Lamounier  e o  Juiz  Jocy Gomes de Almeida. A 
Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela Procuradora de Justiça, Jacqueline Borges Silva Tomaz. Palmas, 
16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008123-52.2022.8.27.2729/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE: GISLAINY SILVA MACHADO COSTA (AUTOR) 
ADVOGADA: ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA – OAB/TO 003066 
APELADO: ELETROSOM S.A (RÉU) 
ADVOGADO: GESMAR HONÓRIO DE MORAIS FILHO – OAB/MG 143526 
APELADO: SERASA S.A (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI – OAB/RO 005546 
APELADO: HOEPERS RECUPERADORA DE CREDITO S/A (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA CONCEDIDA. INDEFERIMENTO DA INICIAL POR INÉPCIA. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DAS DÍVIDAS APONTADAS. MATÉRIA DE MÉRITO. EMENDA À INICIAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. 
1. Denota-se que o Apelante juntou aos autos espelho de rendimentos comprovando seu rendimento mensal, que é de R$ 
954,00, e assim, nos termos do que preceitua o artigo 99, §§ 2º e 3º, do CPC, defiro o pedido de gratuidade da justiça ao 
apelante, uma vez demonstrado que não possui condições financeiras para arcar com os custos do processo sem prejuízo do 
seu sustento. 2. Conforme art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC “a concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário 
pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência”, sendo que “as obrigações 
decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 
(cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a 
situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais 
obrigações do beneficiário”. 3. A demanda é baseada na suposta ilicitude da inclusão de dívida prescrita na plataforma 
"Serasa Limpa Nome". Se a conduta do requerido é regular ou não, isso é questão que atine ao mérito, não se admitindo, no 
caso vertente, a prematura extinção de processo que se encontra formalmente em ordem. 4. A causa não está madura 
para julgamento, eis que indispensável a tramitação da demanda com desenrolar de fase instrutória para que possam as partes 
adequadamente apresentar suas manifestações, oportunizando-se a confecção de provas a ambos os litigantes. 5. Antes de 
extinguir o feito sem resolução de mérito, incumbia ao magistrado a quo intimar o apelante para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
emendar ou complementar a inicial, de modo que a posterior inobservância do comando judicial ensejaria o indeferimento da 
petição inicial. 6. Segundo a garantia da não surpresa (contraditório pleno) o magistrado possui o dever de dar ciência aos 
litigantes sobre as iniciativas que pretende exercer, permitindo-lhes se manifestarem sobre as questões, em respeito ao 
contraditório. 7. Recurso conhecido e provido para desconstituir a sentença recorrida e determinar o retorno do autos a origem, 
para o regular prosseguimento do feito. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
CONHECER do recurso manejado e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, a fim de desconstituir a sentença e determinar o 
retorno dos autos à origem para o regular prosseguimento do feito, nos termos do voto da Relatora. Votaram acompanhando a 
Relatora o Desembargador Eurípedes Lamounier e o Juiz Jocy Gomes de Almeida. Compareceu representando o Ministério 
Público o Procurador Geral de Justiça Luciano Cesar Casaroti. Palmas, 19 de outubro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000388-91.2019.8.27.2722/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0000388-91.2019.8.27.2722/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
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PROC. ESTADO: FERNANDA GUEIROS MAIA  
APELADOS: MARIA DAS DORES MAGALHÃES LOPES (RÉU) E MARIA GORETTI MAGALHÃES LOPES (RÉU)  
ADVOGADO: VANDERLEY ANICETO DE LIMA – OAB/TO 00843B   
APELADO: MOINHO BOA ESPERANCA LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DO DÉBITO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS NO DESPACHO 
INICIAL PARA HIPÓTESE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. SENTENÇA CASSADA. O pagamento do débito 
não autoriza a extinção da execução proposta pela Fazenda Pública para o seu recebimento, quando pendente de pagamento os 
honorários fixados no despacho inicial, razão por que deve a Sentença ser cassada, determinando-se o prosseguimento da 
execução fiscal para oportunizar o pagamento das custas e honorários advocatícios. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento à Apelação, para desconstituir a Sentença recorrida, determinando o prosseguimento da execução fiscal para 
oportunizar o pagamento das custas processuais, bem como dos honorários advocatícios. Sem honorários recursais, por ter sido 
a sentença cassada, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010129-22.2022.8.27.2700/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
AGRAVANTE: MARGARIDA BENTO DA SILVA MIRANDA 
ADVOGADO: YAN FELIPE DOURADO CIRQUEIRA – OAB/TO 009975 
AGRAVADO: BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO. PEDIDO DE DISTINÇÃO PRÉVIO. PRESENTE. DESCONTO EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. IDOSO. SUSPENSÃO POR FORÇA DE INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO PROVIDO. 1.  Verifica-se que o autor manejou adequadamente pedido de distinção na origem, 
satisfazendo a diretriz do art. 1.037, §§ 9º, 10 e 13, do CPC, impondo-se, portanto, o recebimento do Agravo de Instrumento e o 
seu processamento, pois presentes os requisitos de admissibilidade. 2. Embora a autora da ação de origem seja pessoa idosa, a 
lide gira em torno de uma possível "fraude contratual" e não discute requisitos de formalização do contrato, não comportando, 
portanto, a suspensão por força do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº. 0010329-83.2019.827.0000, em trâmite 
neste Tribunal de Justiça. 3. Recurso conhecido e provido para reformar a decisão agravada, e determinar o prosseguimento do 
feito originário, haja vista que a demanda não foi afetada pela ordem de suspensão do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas nº. 0010329-83.2019.827.0000. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
conhecer do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO para reformar a decisão agravada e determinar o prosseguimento do feito 
originário, haja vista que a demanda não foi afetada pela ordem de suspensão do Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas nº. 0010329-83.2019.827.0000,, nos termos do voto da Relatora. Votaram acompanhando a Relatora o 
Desembargador Eurípedes Lamounier  e o  Juiz  Jocy Gomes de Almeida. A Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve 
representada pela Procuradora de Justiça, Jacqueline Borges Silva Tomaz. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007086-45.2021.8.27.2722/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
PROC. ESTADO: MAURÍCIO FERNANDO DOMINGUES MORGUETA   
APELADO: JOSÉ EUGÊNIO JUNQUEIRA DE ANDRADE (RÉU) 
ADVOGADOS: RENATA PRINCE JUNQUEIRA DE ANDRADE – OAB/TO 005217, ALBERY CESAR DE OLIVEIRA – OAB/TO 
00156B E TIAGO BARZOTTO WEGENER – OAB/TO 004737 
APELADO: ELDORADO COMÉRCIO DE PETRÓLEO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: JOSE HAROLDO RIBEIRO FILHO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA SEM OPORTUNIZAR O 
CONTRADITÓRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DECISÃO NÃO SURPRESA. PRELIMINAR ACATADA. SENTENÇA 
CASSADA. PROVIMENTO. 1. É pacificado o entendimento que o juiz não pode decidir com base em fundamento sobre o 
qual não se tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de matéria que deva ser decidida de 
ofício. 2. O reconhecimento da ilegitimidade passiva de um dos Executados, que originou a extinção do feito executivo, 
desrespeita a regra contida no artigo 10 do CPC, devendo ser cassada a sentença, por error in procedendo. 3. Recurso provido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
e DAR PROVIMENTO ao Apelo, para acolher a preliminar de violação ao princípio da não surpresa e cassar a sentença, 
determinando o retorno dos autos à origem, para que seja oportunizado ao Estado do Tocantins manifestar-se sobre a Exceção 
de Pré-Executividade apresentada no Evento 07, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010752-86.2022.8.27.2700/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0009556-63.2022.8.27.2706/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA – OAB/TO 06513A 
AGRAVADO: SA & SANDES COMÉRCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADO: FÁBIO ISRAEL VALADARES – OAB/TO 006863 
AGRAVADO: EPOCA MEDICAMENTOS EIRELI 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO 2ª VARA CÍVEL - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO COM PEDIDO LIMINAR C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. LIMINAR DEFERIDA NA ORIGEM. PRESENTE A PROBABILIDADE DO DIREITO E O 
PERIGO DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. FIXAÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO. CABIMENTO. VALOR 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1. Em que pese os 
argumentos do agravante, tenho que está suficientemente demonstrada a probabilidade do direito em favor da parte agravada, 
na medida em que juntou ao processo de origem o comprovante de pagamento dos títulos protestados, corroborando com os 
fatos narrados na inicial. 2. Da mesma forma, está presente o perigo de dano, nos termos da decisão prolatada na origem, 
porquanto são consabidas as consequências de um protesto para uma empresa, em especial porque está tendo seus cadastros 
negados nas distribuidoras de medicamentos. 3. O valor da multa diária deve ser significativo, a fim de atingir a sua finalidade. 
Entende-se, pois, não afigurar-se excessiva a quantia fixada por tratar-se o agravante de instituição financeira, com elevado 
poder econômico, tornando-se, valor inferior ao aplicado, ineficiente à compeli-la ao cumprimento da medida judicial 
determinada. 4. Recurso conhecido e não provido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
e NEGAR PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, para manter incólume a decisão agravada, nos termos do voto do(a) 
Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000441-16.2011.8.27.2706/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
PROC. ESTADO: ARMANDO NUNES DA ROCHA JUNIOR 
APELADO: JOSÉ ANTÔNIO CARVALHO DE SOUZA (RÉU) 
ADVOGADO: FERNANDO EDUARDO MARCHESINI – OAB/TO 002188 
APELADO: MD CALÇADOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADA: HELEN DE FREITAS SOUZA VIANA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. APELO INTERPOSTO PELO ESTADO DO TOCANTINS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. SÚMULA 314/STJ. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Conforme o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1102554/MG, submetido ao rito dos temas 
repetitivos, a incidência da prescrição intercorrente quando não localizados o devedor ou bens penhoráveis tem por finalidade 
impedir a existência de execuções eternas e imprescritíveis. 2. O prazo de suspensão de 01 (um) ano a que se refere os §§ 1º e 
2º do artigo 40 da Lei de Execuções inicia-se automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não 
localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis. 3. Segundo o STJ, transcorrido o referido prazo de suspensão 
sem que sejam localizados bens ou devedores, inicia-se, também automaticamente, a contagem do prazo prescricional de 05 
(cinco) anos, findo o qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, até mesmo de ofício, reconhecer a prescrição 
intercorrente e decretá-la de imediato. 4. Desde a ciência do arquivamento provisório o exequente nada requereu e tampouco 
informou nos autos acerca de diligências no sentido de localização de bens, portanto, não tendo sido encontrados bens para 
penhora e tendo decorrido mais de 05 (cinco) anos, contados da data da decisão que determinou o arquivamento do processo 
não resta dúvida que já ocorreu à prescrição intercorrente do crédito tributário, possibilitando, assim, que fosse decretada a 
prescrição intercorrente, conforme autoriza o art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80. 5. A ausência de pronunciamento judicial sobre o 
pedido de averbação administrativa de um veículo, formulado pelo Apelante em agosto de 2012 não é causa suspensiva da 
prescrição, e, portanto, não se apresenta como fundamento plausível para reforma da sentença. 6. O feito tramitou por mais de 
09 (nove) anos e a Fazenda Pública não reiterou o pedido de averbação do suposto veículo, apesar de intimada diversas vezes 
para indicar bens à penhora, não havendo que se falar em nulidade da sentença, tampouco em inobservância ao disposto no art. 
40, da LRF. 7. O posicionamento consignado na sentença está de acordo com a pacífica jurisprudência desta Corte, sintetizada 
na Súmula 314/STJ: “Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual 
se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”. 8. Apelação cível conhecida e não provida. Sentença mantida. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer e 
NEGAR PROVIMENTO ao recurso. Deixo de majorar os honorários advocatícios por não terem sido fixados na sentença, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014422-69.2021.8.27.2700/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0009665-18.2021.8.27.2737/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTES: ESTADO DO TOCANTINS E ITERTINS - INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
PROC. ESTADO: KLEDSON DE MOURA LIMA  
AGRAVADO: EDGAR JOSE MARQUES 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADA: LUCILENE PRADO E SILVA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PORTO NACIONAL 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA OMISSÃO QUANTO PERIGO DE DANO AO 
RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO. MATÉRIA EXPRESSAMENTE ANALISADA NO VOTO CONDUTOR DO ACÓRDÃO. 
EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração constituem recurso de integração e não de revisão. Não se prestam 
para veicular a pretensão de reforma do julgado ou rediscutir a matéria já analisada, debatida e julgada. Sua finalidade precípua 
é de adequação do julgado embargado, a fim de suprimir omissões, eliminar contradições, esclarecer obscuridades e corrigir 
erros materiais, conforme disposto no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. 2. Os embargos de declaração, tal como 
deduzidos, não se prestam ao fim colimado, pois a decisão colegiada enfrentou a questão posta em julgamento, indicando, 
claramente, os motivos que ensejaram o não provimento do recurso estatal, qual seja, que o risco da demora na tramitação do 
presente feito em nada irá prejudicar ou inviabilizar a demanda. 3. Não se verifica qualquer omissão ou outra mácula no voto 
condutor na medida em que restou decidido expressamente acerca do perigo de dano ao resultado útil do processo. 4. Embargos 
rejeitados. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, REJEITAR 
os Embargos de Declaração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022489-05.2021.8.27.2706/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0022489-05.2021.8.27.2706/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: BANCO ITAUCARD S/A (AUTOR) 
ADVOGADA: ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO – OAB/SP 192649 
APELADO: MURILO ESTRELA LIMA TEXEIRA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ENDEREÇO DO CONTRATO. DEVOLUÇÃO POR AUSÊNCIA. DEVEDOR NÃO CONSTITUÍDO EM MORA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. AUSÊNCIA DE TRIANGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO CONHECIDO 
E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Nos casos de busca e apreensão decorrentes de contrato com alienação fiduciária em 
garantia, a mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com 
aviso de recebimento, conforme artigo 2º, § 2º, do Decreto-Lei nº 911/69, desde que enviada ao endereço do contrato, sendo 
desnecessário o recebimento da notificação pelo próprio devedor. Precedentes do STJ. 2. A ausência do recebimento da 
notificação constitui óbice à constituição em mora, a qual não restou devidamente comprovada na espécie. 3. Embora incumba 
ao contratante a manutenção atualizada de seus dados, à luz da boa-fé contratual, na hipótese vertente a notificação foi 
encaminhada ao endereço fornecido pelo contratante, contudo, não cumpriu sua finalidade pela ausência do destinatário. 4. 
Verificada a ausência de triangularização processual, bem como inexistente qualquer manifestação da parte requerida que 
sequer foi citada, não há que se falar em fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. 5. Recurso conhecido e 
parcialmente provido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, para afastar a condenação da parte autora ao pagamento de honorários de 
sucumbência, uma vez que não houve a triangularização da relação processual, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 
de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002290-86.2018.8.27.2731/TO – SEGREDO DE JUSTIÇA  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0002290-86.2018.8.27.2731/TO 
APELANTE: D. P. DO E. DO T. 
DEF. PÚBLICO: DANILO FRASSETO MICHELINI 
APELADO: C. B. R. 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
VALOR IRRISÓRIO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
DESCABIMENTO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Não há qualquer previsão legal 
para extinção do cumprimento de sentença, por ausência de legitimidade ou de interesse processual, em razão de o crédito ser 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 10 

 

 
 

de pequena monta. 2. Assim, negar à Defensoria Pública a possibilidade de executar seus créditos de pequeno valor sob o 
fundamento da falta de interesse econômico viola o direito de acesso à justiça (artigo 5º XXXV, da CF). 3. Recurso conhecido e 
provido. Sentença desconstituída. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
DAR PROVIMENTO ao recurso, a fim de desconstituir a Sentença e determinar o retorno dos Autos à origem, a fim de que tenha 
regular prosseguimento do cumprimento de sentença, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011435-60.2021.8.27.2700/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0003488-62.2021.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
AGRAVANTES: DONIZETI IZAC DE SOUSA E MARIA DE FATIMA FELIX DE SOUZA 
ADVOGADO: LEONARDO MATHEUS BARNABÉ BATISTA – OAB/TO 007004 
AGRAVADA: SONIA DOS REIS GONCALVES DA COSTA 
ADVOGADOS: LUCIANE PEREIRA COELHO DA SILVA – OAB/TO 007191 E RAFAEL COELHO GAMA – OAB/TO 06122B 
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PALMAS 
INTERESSADO: GIVALDO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO QUANTO AOS REQUISITOS DO ARTIGO 678 
DO CPC. VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INTEGRAÇÃO DO 
ACÓRDÃO SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. NÃO EVIDENCIADO. DECLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS. 1. Os embargos de declaração constituem recurso de integração e não de revisão. Não se prestam para veicular a 
pretensão de reforma do julgado ou rediscutir a matéria já analisada, debatida e julgada. Sua finalidade precípua é de adequação 
do julgado embargado, a fim de suprimir omissões, eliminar contradições, esclarecer obscuridades e corrigir erros materiais, 
conforme disposto no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. 2. Verificada a omissão, relativamente aos requisitos do artigo 
678 do CPC suscitados nas razões do Agravo de Instrumento reiterado no Agravo Interno e não enfrentados expressamente, o 
que justifica o saneamento do vício por meio da integração do julgado, sem efeitos modificativos. 3. Constatando-se que o 
recurso não tem o escopo de perpetuar a demanda ou adiar o esgotamento do prazo, não evidencia a interposição de embargos 
protelatórios. 4. Embargos acolhidos. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, ACOLHER 
os embargos de declaração, a fim de integrar o acórdão, sem efeitos modificativos, conforme explicitado, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001721-25.2012.8.27.2726/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 5001721-25.2012.8.27.2726/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE/APELADO: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
PROC. ESTADO: ARMANDO NUNES DA ROCHA JUNIOR   
APELANTE/APELADO: EDUARDO DE SOUZA COSTA (RÉU) 
ADVOGADA: PATRICIA FERRAZ BARBOSA – OAB/GO 037117 
APELADO: AVESTIL DE SOUZA FERNANDES JUNIOR (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADA: CERÂMICA FORTE LTDA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - MIRANORTE 
APELAÇÕES CÍVEIS. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PREEXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INOCORRÊNCIA. CITAÇÃO VÁLIDA E EXISTÊNCIA DE BEM PENHORADO. DEMORA IMPUTADA AO PODER JUDICIÁRIO. 
AFASTADA A INÉRCIA DO EXEQUENTE. APELO DO ESTADO DO TOCANTINS CONHECIDO E PROVIDO. SEGUNDO 
APELO PREJUDICADO. 1. In casu, foi determinada a citação quando do ajuizamento da ação, ou seja, em 05/08/2002, sendo 
certificado por Oficial de Justiça que ali procedeu a citação da Executada, na pessoa de seu representante legal, deixando de 
citar o segundo Sócio por se tratar de menor de idade, filho do Sócio Administrador. Além do que, houve penhora, avaliação e 
registro de bem imóvel em nome dos Executados nominados. 2. Como se vê, no período considerado pelo juízo como aquele em 
que a prescrição intercorrente teria se operado, qual seja, entre 2007 a 2017, os longos lapsos temporais durante os quais o feito 
permaneceu sem movimentação, decorreram exclusivamente da morosidade e/ou inércia do Poder Judiciário em realizar as 
publicações/intimações necessárias. 3. A efetiva constrição patrimonial e a eficaz citação por Oficial de Justiça na pessoa de seu 
sócio administrador à época são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente. 4. Tendo em vista o provimento do 
Recurso interposto pelo Exequente, o recurso aviado pelo Excipiente, onde busca a condenação do Estado do Tocantins, uma 
vez que alega ter sido acolhida a Exceção de Preexecutividade que reconheceu a prescrição, encontra-se prejudicada. 
5. Apelação Cível conhecida e provida, para desconstituir a sentença objurgada, determinando o retorno dos autos à origem para 
o regular prosseguimento da execução. Recurso interposto pelo Excipiente prejudicado. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
da apelação, uma vez que cumpridos os pressupostos de admissibilidade parta, no mérito, DAR PROVIMENTO ao recurso, para 
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desconstituir a sentença combatida, determinando o retorno dos autos à origem para regular prosseguimento da Execução. 
Recurso interposto pelo Excipiente prejudicado. Não há os pressupostos para a majoração dos honorários advocatícios 
recursais, diante do provimento do recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018205-50.2019.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: EMBRACON ADMINISTRADORA CONSORCIO LTDA (AUTOR) 
ADVOGADOS: MARIA LUCILIA GOMES – OAB/TO 02489A E AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR – OAB/TO 04928A 
APELADO: FELIPE AUGUSTO MURAD MOUSINHO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
CONSTATADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E 
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração constituem recurso que visa corrigir omissões, obscuridade ou efetiva contradição 
existente no acórdão. Portanto, não se prestam ao reexame de tema já, apreciado e analisado exaustivamente pelo Acórdão 
embargado. 2. A Corte julgadora não detém obrigação de se manifestar detidamente acerca das teses e dispositivos legais que, 
direta ou indiretamente, estejam relacionados à matéria em debate, de modo que é suficiente a exposição de forma clara e 
satisfatória dos motivos que conduziram à formação da convicção do julgador. 3. Na espécie, não se constata a ocorrência de 
qualquer omissão. O Acórdão embargado pronunciou-se sobre o que deveria e o acerto ou desacerto do entendimento ali 
esposado não pode ser discutido nos estreitos limites dos Embargos Declaratórios. 4. Inexistindo as omissões apontadas pelo 
embargante, resta claro que o inconformismo se refere à fundamentação da decisão que não lhe foi favorável, devendo ser 
negado provimento aos Embargos. 5. Nesse contexto, evidencia-se que os argumentos expostos pela embargante demonstram 
nítido interesse de reexame de questão enfrentada e superada no aresto, o que, vale repetir, não se adéqua ao rito dos 
embargos de declaração, sob pena de implicar em novo julgamento da causa. 6. Prequestionados os artigos. 9º e 10º do CPC, 
Art. 5º, LV, da CF, art. 6º e art. 139, IX e artigo 485, § 1º do Código de Processo Civil. 7. Embargos declaratórios conhecidos e 
rejeitados. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, NEGAR 
PROVIMENTO aos Embargos de Declaração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030815-45.2022.8.27.2729/TO – SEGREDO DE JUSTIÇA  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0030815-45.2022.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: B. H. C. B. S.A. 
ADVOGADO: JAYME FERREIRA DA FONSECA NETO – OAB/SP 270628   
APELADA: N. G. M. M. 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL PRÉVIA. MORA NÃO COMPROVADA NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
JUNTADA DE DOCUMENTO EM APELAÇÃO. DOCUMENTO CONTEMPORÂNEO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. NOTIFICAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICA NÃO COMPROVADA. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. A comprovação da constituição em mora do devedor é pressuposto processual indispensável para 
o ajuizamento da ação de busca e apreensão. Estando ausente, impõe-se a extinção do feito sem resolução de mérito, nos 
termos do art. 485, IV, do CPC. Embora o Apelante instrua o recurso com a cópia da notificação e A.R. que em tese 
demonstrariam a constituição do devedor em mora, noto que aludidos documentos não instruíram a petição inicial, sendo 
inequívoco diante das datas neles apostas que já existiam à época da propositura da ação, não constituindo, pois, em 
documento novo. Apesar do recorrente defender a possibilidade de a notificação se realizar por meio eletrônico, não há nos 
autos qualquer elemento probatório que confirme sua realização por tal meio, não se desincumbindo o apelante do ônus 
processual que lhe competia (art. 373, I, CPC). Destarte, não comprovada a notificação prévia do devedor, mostra-se escorreita 
a sentença de origem, não merecendo reparos. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
do recurso, pois presentes os seus pressupostos e, no mérito NEGAR PROVIMENTO ao apelo, mantendo a sentença 
vergastada incólume. Deixo de majorar os honorários advocatícios porquanto não houve sua fixação na origem, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000974-96.2022.8.27.2731/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: ITAÚ ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA (AUTOR) 
ADVOGADA: ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO – OAB/SP 192649 
APELADO: IAN GUILHERME CORTEZ LIMA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
CONSTATADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E 
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração constituem recurso que visa corrigir omissões, obscuridade ou efetiva contradição 
existente no acórdão. Portanto, não se prestam ao reexame de tema já, apreciado e analisado exaustivamente pelo Acórdão 
embargado. 2. A Corte julgadora não detém obrigação de se manifestar detidamente acerca das teses e dispositivos legais que, 
direta ou indiretamente, estejam relacionados à matéria em debate, de modo que é suficiente a exposição de forma clara e 
satisfatória dos motivos que conduziram à formação da convicção do julgador. 3. Na espécie, não se constata a ocorrência de 
qualquer omissão. O Acórdão embargado pronunciou-se sobre o que deveria e o acerto ou desacerto do entendimento ali 
esposado não pode ser discutido nos estreitos limites dos Embargos Declaratórios. 4. Inexistindo as omissões apontadas pelo 
embargante, resta claro que o inconformismo se refere à fundamentação da decisão que não lhe foi favorável, devendo ser 
negado provimento aos Embargos. 5. Nesse contexto, evidencia-se que os argumentos expostos pela embargante demonstram 
nítido interesse de reexame de questão enfrentada e superada no aresto, o que, vale repetir, não se adéqua ao rito dos 
embargos de declaração, sob pena de implicar em novo julgamento da causa. 6. Embargos declaratórios conhecidos e 
rejeitados. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, NEGAR 
PROVIMENTO aos Embargos de Declaração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022742-55.2020.8.27.2729/TO – SEGREDO DE JUSTIÇA  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0022742-55.2020.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: D. P. DO E. DO T. 
DEF. PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA  
APELADO: C. E. L. S. P. – C. (RÉU) 
ADVOGADOS: CÉSAR AUGUSTO DA SILVA PERES – OAB/RS 036190 E ELIZA TREVISAN PELZER – OAB/TO 006524 
APELADO: I. DAS A. DO S. C. DE J. (RÉU) 
ADVOGADA: MARCIA CRISTINA DE OLIVEIRA BARBOSA – OAB/SP 129848 
APELADO: C. E. P. DE D. (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO 2ª VARA CÍVEL - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PALMAS 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. REVISÃO DE CONTRATO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EDUCACIONAIS. REDUÇÃO DAS MENSALIDADES ESCOLARES DECORRENTES DA PANDEMIA COVID19. 
IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. ARTS. 17 E 18, DA LEI Nº 7.347/85. SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A revisão dos contratos em razão da pandemia não constitui 
decorrência lógica ou automática, devendo ser analisada a natureza do contrato e a conduta das partes - tanto no âmbito 
material como na esfera processual -, especialmente quando o evento superveniente e imprevisível não se encontra no domínio 
da atividade econômica do fornecedor. 2. A suspensão da prestação dos serviços educacionais em todas as escolas, 
universidade e faculdades ocorreu tanto na rede pública quanto na rede privada de ensino, em razão de determinações do Poder 
Público, situação esta que perdurou por vários meses, tanto no Estado do Tocantins quanto em outros Estados da Federação, de 
forma que não há que se falar em descumprimento do contrato sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor, pois as 
instituições de ensino foram impedidas de cumprir as obrigações nos moldes em que foram contratadas, tendo que se adaptar à 
nova modalidade de ensino à distância. 3. É necessário demonstrar que os custos arcados pelas instituições de ensino foram 
reduzidos, para fins de justificar a redução da quantia paga a título de mensalidade, circunstância esta que não restou 
evidenciada. 4.  Não havendo nos autos provas do efetivo abalo das finanças das famílias, tampouco que as escolas deixaram 
de prestar o serviço educacional para o qual foram contratadas, mediante as adaptações para a modalidade não presencial, 
atendendo as medidas sanitárias impostas pelo Estado, o indeferimento do pedido é medida que se impõe, razão pela qual a 
sentença deve ser mantida. 5. Considerando o disposto nos arts. 17 e 18, da Lei nº 7.347/85 retifico a sentença de ofício quanto 
à condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, a fim de afastá-la, eis que incabível na 
espécie. 6. Recurso conhecido e não provido. Sentença retificada de ofício. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO. Retifico a sentença de ofício quanto aos ônus sucumbencias, afastando a 
condenação da autora nesse ponto, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5012701-56.2011.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO (AUTOR) 
PROC. JUSTIÇA: JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ   
APELADO: ALEANDRO LACERDA GONÇALVES (RÉU) 
ADVOGADOS: RODRIGO DE CARVALHO AYRES – OAB/TO 004783, ALEANDRO LACERDA GONÇALVES – OAB/TO 02042B 
E JOSANILTON GUALBERTO SILVA – OAB/TO 006665 
APELADO: HÉRCULES RIBEIRO MARTINS (RÉU) 
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ADVOGADO: ARISTÓTELES MELO BRAGA – OAB/TO 02101B 
APELADA: ROSANNA MEDEIROS FERREIRA ALBUQUERQUE (RÉU) 
ADVOGADOS: JORGE AUGUSTO MAGALHÃES ROCHA – OAB/TO 004454 E CÉLIO HENRIQUE MAGALHAES ROCHA – 
OAB/TO 03115B 
APELADO: ANTONIO FABIO VIEIRA PINTO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADA: MARIA LIDIANA DE OLIVEIRO PINTO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ACÓRDÃO 
ANTERIOR QUE PERMITIU A EMENDA DA INICIAL. EMENDA INCAPAZ DE ELENCAR INDÍCIOS DE ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. ARGUMENTOS AFASTADOS. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 1. Os Embargos de Declaração não constituem meio idôneo para 
rediscussão da matéria decidida no Acórdão, eis que não é sucedâneo recursal. 2. Consta do Voto condutor e do Acórdão as 
mesmas pretensões postas nestes aclaratórios, logo, não se constata a ocorrência de qualquer obscuridade, contradição ou 
omissão. 3. O Acórdão embargado pronunciou-se sobre o que deveria e o acerto ou desacerto do entendimento ali esposado 
não pode ser discutido nos estreitos limites dos embargos declaratórios, mesmo porque, como já decidiu o Colendo Supremo 
Tribunal Federal, os embargos de declaração têm pressupostos certos, não se prestando a corrigir \"error in judicando\" (RTJ 
176/707). 4. Não há omissão, obscuridade ou contradição apontada pelo Embargante, restando claro que o inconformismo 
refere-se à interpretação equivocada (leitura atenta) da decisão que lhe foi desfavorável integralmente com a reforma da 
sentença. 5. Embargos declaratórios conhecidos e rejeitados. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
e NEGAR PROVIMENTO aos Embargos de Declaração, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001415-86.2022.8.27.2728/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
APELANTE: ROSIMAR DE MOURA ALELUIA (AUTOR) 
ADVOGADOS: GABRIEL RIOS DE MOURA – OAB/TO 010171 E PATRÍCIA SOARES DOURADO – OAB/TO 005707 
APELADO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C.C. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
COMPROVANTE DE ENDEREÇO ATUALIZADO - IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA CASSADA. O comprovante de endereço, 
não se constitui em requisito da petição inicial, tampouco, em documento essencial à propositura da ação, por ser, por 
hipótese, necessário à formação de convencimento para a solução do litígio. Ao exigir, em despacho de emenda da petição 
inicial, diligência sem amparo em lei, a magistrada de primeiro grau de jurisdição incide em flagrante cerceio de acesso à 
jurisdição, garantia constitucional, que deve ser resguardada e, no caso em tela, restaurada, mediante a imperativa cassação da 
sentença. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 
apelo manejado e dar-lhe provimento, para cassar a sentença e determinar a retomada do devido processo legal, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008368-53.2022.8.27.2700/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A. 
ADVOGADO: OSMARINO JOSÉ DE MELO – OAB/TO 000779 
AGRAVADO: ELEISMAR ALVES DE S. BARBOSA ME 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: ELEISMAR ALVES DE SOUZA BARBOSA  
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: SEBASTIAO BARBOSA DE LIMA  
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA ONLINE. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. 
CONSTRIÇÃO VIA SISBAJUD. NOVAS FUNCIONALIDADES. TRANSCURSO DE TEMPO RAZOÁVEL DA ÚLTIMA 
DILIGÊNCIA FRUSTRADA. POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de que é possível a realização de nova consulta ao sistema do Bacenjud para busca de ativo financeiro, quando 
infrutífera pesquisa anterior, quando mostrar-se razoável a reiteração da medida, a exemplo da ocorrência de alteração na 
situação econômica da parte executada ou decurso de tempo suficiente. 2. No caso dos autos, observo que a primeira e única 
pesquisa pelo sistema BACENJUD realizada nos autos ocorreu em 19/08/2016, portanto, há mais de 06 (seis) anos, prazo 
razoável para se autorizar nova pesquisa em busca de ativos do devedor e fazer frente ao débito exequendo, 
sobretudo pela possibilidade mais ampla e atual do novo sistema SISBAJUD. 3. Recurso conhecido e provido. 
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ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
do recurso e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para, reformando a decisão de primeiro grau, determinar que o julgador 
singular adote as providências necessárias à busca de bens da parte executada/agravada, via sistema SISBAJUD, utilizando-se 
da funcionalidade da "teimosinha", na forma como almejado pelo agravante, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de 
novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008969-59.2022.8.27.2700/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
AGRAVANTE: GABRIEL NEGRE MINUZZI 
ADVOGADO: MARCEL CAMILO VARIANI – OAB/TO 009125 
AGRAVADA: LAYLLA LOURANY VANDERLEY GOMES 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA ON LINE. SISTEMA SISBAJUD. REITERAÇÃO 
AUTOMÁTICA (MODALIDADE "TEIMOSINHA"). MEDIDA QUE DÁ CONCRETUDE E EFETIVIDADE À EXECUÇÃO (ART. 835, 
I, CPC). RECURSO PROVIDO PARA DETERMINAR A PENHORA NESSA MODALIDADE. 1. O recurso "teimosinha", que reitera 
por 30 (trinta) dias seguidos a tentativa de penhora on line é um meio que busca alcançar maior efetividade na execução, não se 
trata, portanto, de medida ilegal ou desarrazoada, haja vista que busca dar concretude e efetividade ao disposto no Código de 
Processo Civil, art. 835, inciso I, do CPC. 3. Recurso conhecido e provido.   
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, DAR 
PROVIMENTO ao recurso, para determinar ao juízo de primeiro grau que acolha o pedido de realização da penhora on line, pelo 
sistema "teimosinha", nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5010291-60.2012.8.27.2706/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
PROC. ESTADO: ARMANDO NUNES DA ROCHA JUNIOR   
APELADO: F. N. DE BRITO-ME (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELADO: FRANCISCO NUNES DE BRITO (RÉU)    
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ICMS. SENTENÇA DE DECRETAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. INÍCIO AUTOMÁTICO APÓS 
01 DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. TEMAS 566 E 567 DO STJ. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. SÚMULA 
106 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. INÉCIA DO JUDICIÁRIO. AUSENTE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1- Desse 
modo, havendo ou não determinação de suspensão e arquivamento dos autos nos termos do art. 40 da Lei de Execução Fiscal, 
transcorrido o prazo de 01 (um) ano a partir da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 
fornecido, inicia-se automaticamente o prazo de 05 (cinco) anos, findo o qual está prescrita a execução fiscal. 2- Em 17/09/2014 
o magistrado determinou a suspensão do curso da execução por um ano, nos termos do artigo 40§1º da LEF (evento 19, dos 
autos originários). A suspensão finalizou em 17/09/2015. In casu, o prazo prescricional teve início em 18/09/2015, prescrevendo 
em 18/09/2020. 3- No que tange à alegada inércia do Poder Judiciário nos termos da Súmula 106 do STJ, entendo que esta não 
prospera, ante o fato de que o ente apelante sempre foi intimado dos atos processuais, frisa-se, que este mesmo sendo intimado 
do prazo de suspensão do processo em 24/07/2016 (evento 25 dos autos de origem), quedou-se inerte, vindo a manifestar no 
processo após decorrido quase 06 (seis) anos (evento 37, dos autos de origem). 4- Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 
recurso de apelação, nego-lhe provimento mantendo incólume a sentença singular nos termos adrede expostos, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012753-44.2022.8.27.2700/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
AGRAVANTE: CLEIVON DE FRANCA MACHADO 
ADVOGADO: IGOR GUSTAVO VELOSO DE SOUZA – OAB/TO 005797 
AGRAVADO: TELEFÔNICA BRASIL S/A (SUCESSORA DA VIVO S/A) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - DIANÓPOLIS 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C-C DANOS MORAIS. 
INDEFERIMENTO DA ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O pedido de gratuidade de justiça somente poderá ser 
negado se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício. 2.Antes 
do indeferimento, o juiz deve determinar que a parte comprove a alegada hipossuficiência, nos termos do art. 99, § 2º, do CPC. 
Precedentes do STJ e do TJTO. 3. Recurso conhecido e provido. 
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ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER do Agravo 
de Instrumento, porquanto presentes seus requisitos de admissibilidade, e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO, a fim de 
reformar a decisão agravada, determinando que o pedido de benefício à justiça gratuita só possa ter ser negado, na origem, 
depois de intimado o requerente para comprovar a alegada hipossuficiência, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram 
acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA 
MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta , Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a Procuradora de 
Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004963-09.2022.8.27.2700/TO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
AGRAVANTE: JOZIMAR BARBOSA LIMA 
ADVOGADOS: JONAS REGGIORI ALMEIDA – OAB/TO 008118 E JONATHAN REGGIORI ALMEIDA – OAB/TO 005857 
AGRAVADO: BANCO DAYCOVAL S/A 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO – OAB/PE 023255     
AGRAVADO: CREFISA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR – OAB/MS 008125  
AGRAVADO: ITAÚ UNIBANCO S.A. 
ADVOGADA: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH – OAB/TO 05143B  
AGRAVADO: ALFACRED INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. TUTELA DE URGÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 
BANCÁRIOS. INTENÇÃO DE AMORTIZAÇÃO DE MÚTUOS ANTERIORES E, NÃO, PACTUAÇÃO DE NOVOS/AUTÔNOMOS. 
SUSPENSÃO DOS DESCONTOS MENSAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROBABILIDADE DO DIREITO ALEGADO. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE FÁTICA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. In casu, defende o requerente/agravante que fora vítima de golpe aplicado por prepostos das 
requeridas/agravadas, Itaú Unibanco S/A e Alfacred Intermediação de Negócios, mediante a contratação de novos e 
independentes mútuos bancários, enquanto sua intenção era a amortização de empréstimos firmados anteriormente com outras 
instituições financeiras. 2. Pela documentação então carreada aos autos e a própria narrativa dos fatos pelo requerente, denota-
se que este efetivamente contratou os novos empréstimos consignados, recebendo em sua conta bancárias os respectivos 
valores e, no entanto, os repassou a terceiros. 3. Havendo dúvida razoável a respeito da situação fática descrita nos autos, 
notadamente acerca da efetiva participação e/ou contribuição das instituições bancárias reclamadas no ilícito declinado (fraude 
mediante vício de consentimento), torna-se imprescindível a dilação probatória para melhor elucidação das questões 
controvertidas e formação de um juízo de cognição mais seguro, o que afasta o requisito da probabilidade do direito (art. 
300/CPC), e impõe o indeferimento da tutela liminar postulada. 4. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
conhecer do recurso, contudo, e NEGAR-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão objurgada, nos termos do voto da 
Relatora. Votaram acompanhando a Relatora o Desembargador Eurípedes Lamounier  e o  Juiz  Jocy Gomes de Almeida. A 
Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela Procuradora de Justiça, Jacqueline Borges Silva Tomaz. Palmas, 
16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009219-92.2022.8.27.2700/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0002305-70.2022.8.27.2713/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
AGRAVANTE: MARTINS LEAL CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO: LEONARDO INÁCIO – OAB/TO 009449 
AGRAVADO: BANCO DA AMAZONIA/SA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. CAUSA DE VALOR ELEVADO. CUSTAS PROCESSUAIS DE GRANDE MONTA. 
POSSIBILIDADE DE POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO PARA O FINAL DO PROCESSO. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE 
ACESSO À JUSTIÇA. PARCIAL PROVIMENTO. 1.1 A pessoa jurídica, com insuficiência de recursos para pagar as despesas 
processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, desde que comprove sua hipossuficiência conforme 
preceitua a Súmula 481 do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de enfrentamento de crise financeira, que gera 
impossibilidade transitória da empresa em suportar despesas processuais, embora não autorize a concessão do benefício da 
gratuidade, permite o diferimento na forma de recolhimento. 1.2 O não recolhimento das custas judiciais, no início da ação, não 
pode ser óbice ao direito de pleitear tutela jurisdicional, a ponto de vedar a parte o acesso à justiça (artigo 5o, inciso XXXV da 
Constituição Federal), em ofensa aos princípios da ampla defesa e devido processo legal (artigo 5o, inciso LV da Constituição 
Federal). 1.3 A concessão do diferimento não implica em isenção ao pagamento das custas processuais, mas sim suspensão 
momentânea do custeio da lide, que ficará postergado para o final do feito e, será requisito para prolação da sentença. 
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ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por maioria, vencido o Juiz 
JOCY GOMES DE ALMEIDA, dar parcial provimento ao presente recurso, para conceder que o pagamento das custas 
processuais seja efetuado ao final do processo, como requisito para prolação da sentença nos termos do voto do Relator e o voto 
da Desembargadora ANGELA PRUDENTE acompanhando o relator. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
RECLAMAÇÃO Nº 0012557-11.2021.8.27.2700/TO 
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0047113-83.2020.8.27.2729/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
RECLAMANTE: ANTONIO BAIMA SOARES 
ADVOGADO: JOAN RODRIGUES MILHOMEM – OAB/TO 03120A 
RECLAMADO: BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: RECLAMAÇÃO. SENTENÇA. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. EVENTO LANÇADO. EQUÍVOCO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REMESSA AO 2º GRAU DO RECURSO DE APELAÇÃO. CORREÇÃO DO EVENTO LANÇADO. 
RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. A verificação de ocorrência de equívoco no Evento que constou quando da juntada da Sentença 
de cancelamento de distribuição, no sistema e-Proc, implica em procedência da Reclamação interposta, para que seja reativada 
a Ação de Indenização por Danos Materiais e por Danos Morais, e haja o lançamento correto do Evento da Sentença, reabrindo-
se o prazo para recurso. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, julgar 
procedente a presente Reclamação para determinar a reativação da Ação de Indenização por Danos Materiais e por Danos 
Morais no 0047113-83.2020.8.27.2729, promovendo-se, posteriormente, o correto lançamento, nos Autos, do Evento da 
Sentença que determinou o cancelamento da distribuição, reabrindo-se o prazo para interposição de recurso, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010149-15.2020.8.27.2722/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: JANIERE NUNES NEGRE (AUTOR) 
ADVOGADOS: GEISIANE SOARES DOURADO – OAB/TO 003075 E SINOMAR PEREIRA DO NASCIMENTO – OAB/TO 
006186 
APELADO: MERCADO PAGO (RÉU) 
ADVOGADO: DANILO ANDRADE MAIA – OAB/TO 07038A 
APELADA: INGRID ROSANA OLIVEIRA RODRIGUES 01159197083 (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - GURUPI 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. CLARA INTENÇÃO DE 
REABRIR O DEBATE VENTILADO NO APELO. AUSÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO QUE AUTORIZA OS 
ACLARATÓRIOS. INTUITO DE PROMOVER REEXAME DO JULGADO. NÃO PROVIMENTO. 1- A omissão a ensejar o manejo 
dos aclaratórios é aquela apresentada por uma decisão que deixa de se manifestar sobre um pedido, sobre argumentos 
relevantes ventilados pelas partes ou, ainda, sobre questões de ordem pública. 2- A contradição que autoriza a oposição de 
embargos de declaração se verifica quando houver incompatibilidade entre as premissas adotadas como razões de 
convencimento pelo órgão judicante ou quando houver incongruência entre a exposição de motivos do decisum e seu conteúdo 
decisório. 3- Insubsistentes as teses alegadas nos aclaratórios quando, a despeito de aludirem à omissão e à contradição, a 
embargante não aponta nenhum ponto sobre o qual deixou de se manifestar o colegiado e não indica nenhuma incongruência 
interna a macular o acórdão, restando evidenciado que sua intenção é reabrir o debate sobre a demanda veiculada em sua 
apelação inexitosa, inconformada com o resultado assentado por esta Corte. 4- Os estreitos limites de cabimento dos embargos 
de declaração não admitem a pretensão modificativa da embargante, quando desacompanhada da existência de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do NCPC. 5- Embargos de declaração conhecidos, mas não providos. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER dos 
embargos de declaração, mas NEGAR-LHES PROVIMENTO, uma vez que inexistentes os vícios apontados, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a 
Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta, Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a 
Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011832-85.2022.8.27.2700/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
AGRAVANTE: MARINALVA JARDIM DA SILVA 
DEF. PÚBLICA: ALDAÍRA PARENTE MORENO BRAGA (DPE) 
AGRAVADO: INSTITUTO GRADUAL EIRELI 
ADVOGADA: ALESSANDRA VIANA DE MORAIS – OAB/TO 002580 
AGRAVADO: FACULDADE INTEGRADA DE ARAGUATINS 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 17 

 

 
 

ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO 2ª VARA CÍVEL - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - ARAGUAÍNA 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS - EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA. TUTELA DE EVIDÊNCIA. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO E DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1. A tutela de evidência prevista no art. 311, IV, do CPC requer a instauração do 
contraditório. 2. Não cabe, em sede de agravo de instrumento, o aprofundamento nas provas dos autos, que deverão ser 
observadas e devidamente esclarecidas perante o Juízo de Primeiro Grau, com a instauração de regular contraditório e 
subsequentes trâmites processuais. 3. Verifica-se que no caso dos autos, que a documentação juntada pela autora/recorrente 
não demonstra a presença dos requisitos do art. 311, do Código de Processo Civil, especialmente o fato constitutivo do direito 
por ela alegado, sobretudo, por não ter comprovado efetivamente que a recorrente cumpriu com todas as exigências para 
expedição do diploma vindicado nos autos em apreço. 4. Ademais, a questão delineada nos presentes autos demanda melhor 
elucidação dos fatos no curso da instrução processual e está sujeita ao julgamento do mérito da ação principal, mediante 
cognição exauriente. 5. Recurso improvido. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER do recurso 
por presentes os requisitos de admissibilidade, mas no mérito NEGO-LHE PROVIMENTO com o fim de manter incólume a 
decisão recorrida, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, o Desembargador MARCO 
ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta , Procuradoria-
Geral de Justiça esteve representada pela a Procuradora de Justiça, JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de 
novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000623-54.2021.8.27.2733/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE: GINO CARNEIRO MOREIRA (AUTOR) 
ADVOGADOS: JACKSON MACEDO DE BRITO – OAB/TO 002934 E VIVIANE NUNES DE ALMEIDA – OAB/TO 006414 
APELADO: ASSURANT SEGURADORA S A (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO – OAB/TO 04873A 
APELADO: CLAUDINO S A LOJAS DE DEPARTAMENTOS (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
INTERESSADO: JUIZ DE DIREITO - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - PEDRO AFONSO 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
VÍCIO EM PRODUTO (RÁDIO). CONTRATO DE GARANTIA ESTENDIDA.  DEVOLUÇÃO DA QUANTIA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE.  DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO. 1.  O inadimplemento contratual de garantia do produto, por si só, não constitui fato capaz de gerar dano moral 
nem implica obrigação de indenizar. 2. Nos casos de vício do produto, a existência do dever de reparar pelos supostos danos 
morais sofridos está condicionada à efetiva comprovação do dano, porque este não se presume. 3. Recurso conhecido e, no 
mérito, não provido, nos termos do voto prolatado. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 20ª SESSÃO 
VIRTUAL ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, CONHECER e, no 
mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, mantendo-se a sentença no capítulo combatido. Ante a falta dos requisitos 
legais, deixo de majorar os honorários da sucumbência recursal, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o 
Relator, o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e a Desembargadora ANGELA MARIA RIBEIRO 
PRUDENTE. A Douta, Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a Procuradora de Justiça, JACQUELINE 
BORGES SILVA TOMAZ. Palmas, 16 de novembro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029717-25.2022.8.27.2729/TO – SEGREDO DE JUSTIÇA  
RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE: A. C. F. E I. S/A (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE MILTON VILLELA DE OLIVEIRA – OAB/MG 073736   
APELADO: J. E. C. L. (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE REGULAR 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA. DL 911/69, ART. 2º, § 2º. PRÉ-REQUISITO ESSENCIAL À AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Nos termos do art. 2º, § 2º, do DL 911/69, “A mora decorrerá do 
simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de recebimento, não se 
exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do próprio destinatário”. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, “para a constituição em mora na ação de busca e apreensão é imprescindível a comprovação de 
encaminhamento de notificação extrajudicial ao endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento, ainda 
que não pessoalmente pelo devedor”. 3. No caso concreto, o autor anexou ao evento 1, NOTIFICACAO7, a cópia da Notificação 
Extrajudicial enviada ao endereço do contrato (evento 1, CONTR5 – R 33 46 LOTE 14 QD 141 Jardim Aureny I Palmas-TO CEP 
77062-022), mas a entrega não foi realizada pelo motivo “ausente”, não obstante as três tentativas de entrega. 4. As tentativas 
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de entrega da notificação à parte devedora ocorreram nos seguintes dias e horários: (i) 07/06/2022, terça-feira, às 14h33min; (ii) 
09/06/2022, quinta-feira, às 14h58min; e (iii) 13/06/2022, segunda-feira, às 14h15min. Como se constata, as três tentativas de 
notificação da parte devedora ocorreram em dias úteis e em horário comercial. 5. Era razoável que o autor/credor promovesse a 
tentativa de notificação do devedor em outros horários e/ou dias que não coincidissem com horário comercial ou dia útil. Todavia, 
assim não o fez. 6. Forçoso é concluir que, na data do ajuizamento da ação, a devedora não havia sido constituída regularmente 
em mora, pois a notificação extrajudicial enviada ao endereço do contrato não foi recebida por qualquer pessoa. 7. Recurso 
conhecido e não provido. 
ACÓRDÃO: A Egrégia 2ª Turma da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, 
NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo, na íntegra, a sentença vergastada. Deixa-se de aplicar o disposto no art. 85, § 11, 
do CPC, pois, em decorrência da ausência de citação, não foram fixados honorários advocatícios na origem, nos termos do voto 
da Relatora. Votaram acompanhando a Relatora o Desembargador Eurípedes Lamounier  e o  Juiz  Jocy Gomes de Almeida. A 
Douta Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela Procuradora de Justiça, Jacqueline Borges Silva Tomaz. Palmas, 
16 de novembro de 2022. 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Pautas 
PAUTA PRESENCIAL  26ª/2022 

Serão julgados pela 2ª CAMARA CRIMINAL  Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na 26ª SESSÃO 
PRESENCIAL ORDINÁRIA JUDICIAL, aos 13 (treze) dias do mês de dezembro do ano de 2022, terça-feira, ou nas sessões 
posteriores, a partir das 14:00 horas, os seguintes processos: 
Obs.: Sessão PRESENCIAL 
1 Apelação Criminal N° 0002501-74.2021.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : VIRGILIO SOUSA FERREIRA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
2 Agravo de Execução Penal N° 0014395-52.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE                     : VALDEZ SOUZA RIBEIRO. 
ADVOGADOS                    : ADRIANA DE CARVALHO CAVALCANTE (OAB TO008713), 
                                            BRUNO HENRIQUE CASTILHOS LOPES (OAB TO010094), 
                                            CLÁUDIA LOHANY NUNES DA CONCEIÇÃO SILVA (OAB TO007881). 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
3 Apelação Criminal N° 0000212-49.2022.8.27.2709/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARRAIAS. 
APELANTE                        : WELINGTON PEREIRA SOARES CASTRO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
4 Conflito de Jurisdição N° 0012914-54.2022.8.27.2700/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
SUSCITANTE                     : Juizo da Vara de Combate a Violência Domestica Contra a Mulher de Palmas. 
SUSCITADO                       : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Palmas. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :2ª CÂMARA CRIMINAL 
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5 Apelação Criminal N° 0042174-94.2019.8.27.2729/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
APELANTE/APELADO       :H. L. M. DE L. 
ADVOGADOS                     : SANDRO BERNARDINO RIBEIRO DE ABREU ADRIAN (OAB TO007076), 
                                              MATEUS MACEDO MOREIRA MORAES (OAB TO006990), 
                                              KAIQUE DE OLIVEIRA FRAZ (OAB TO007613). 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
6 Conflito de Jurisdição N° 0012958-73.2022.8.27.2700/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
SUSCITANTE                     : Juizo da Vara de Combate a Violência Domestica Contra a Mulher  de  Palmas. 
SUSCITADO                       : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal  de  Palmas. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
7 Habeas Corpus Criminal N° 0014373-91.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TAGUATINGA. 
PACIENTE                         : ANTONIO BRITO DE DE LIMA. 
ADVOGADO                       : RODOLFO MASCARENHAS LEAO (OAB BA028726). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Taguatinga. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
8 Apelação Criminal N° 0004758-24.2021.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 3ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : JUSCELINO DIAS CARDOSO. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
9 Apelação Criminal N° 0008014-43.2019.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : JOSINEI RODRIGUES SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
 
10 Apelação Criminal N° 0000595-07.2021.8.27.2727/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE NATIVIDADE. 
APELANTE                        : MERVAL DIVINO SOUZA RODRIGUES. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
11 Conflito de Jurisdição N° 0012967-35.2022.8.27.2700/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
SUSCITANTE                     : Juizo da Vara de Combate a Violência Domestica Contra a Mulher  de  Palmas. 
SUSCITADO                       : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal  de  Palmas. 
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RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
12 Habeas Corpus Criminal N° 0014507-21.2022.8.27.2700/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE                         : F. F. DA S. 
ADVOGADO                       : FERNANDO EDUARDO DIAS ALBUQUERQUE (OAB GO034264). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Taguatinga. 
INTERESSADO                  :MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC. DE JUSTIÇA           : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA             
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
13 Apelação Criminal N° 0002494-73.2021.8.27.2716/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
APELANTE                        : DANILO CARDOSO RODRIGUES. 
ADVOGADO                       : ONIVALDO SOARES CARDOSO (OAB TO009177). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
14 Apelação Criminal N° 0002407-16.2022.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
APELADOS                        : LUIS GUILHERME ROCHA DIAS,PEDRO AFONSO COELHO E SILVA. 
ADVOGADO                       : GABRIEL MOURA RODRIGUES DE LIMA (OAB TO010676). 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
15 Apelação Criminal N° 0000729-39.2018.8.27.2727/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE NATIVIDADE. 
APELANTE                        : JOSE ALMEIDA ROCHA JUNIOR. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
16 Apelação Criminal N° 0000444-49.2022.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : GEAN MIKE ARAÚJO SANTOS. 
ADVOGADOS                    : BERNARDINO COSOBECK DA COSTA (OAB TO004138), 
                                            VICENCIA DA GRAÇA VALADAO MENESES (OAB MA012282). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
17 Apelação Criminal N° 0004915-88.2021.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : NATANAEL SOUZA DE ASSIS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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18 Apelação Criminal N° 0002310-20.2021.8.27.2716/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
APELANTE/APELADO       : ADAIL FELIX DE SOUSA, MARIA DAS MERCES BELEM DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
19 Apelação Criminal N° 0004350-61.2020.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
APELADO                          : CARLOS RIBEIRO DA SILVA. 
ADVOGADO                       : IONÁ BEZERRA OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO (OAB TO010639). 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
20 Apelação Criminal N° 0010564-51.2017.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : LEONARDO PEREIRA DA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
21 Habeas Corpus Criminal N° 0014508-06.2022.8.27.2700/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : D. G. DE A. 
ADVOGADO                       : FABIANO CALDEIRA LIMA (OAB TO02493B). 
IMPETRADO                      : Juizo da Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher de Araguaína. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
22 Habeas Corpus Criminal N° 0014565-24.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : ANDERSON ALAN VIEIRA DE SOUZA. 
DEF. PÚBLICO                   : VALDEON BATISTA PITALUGA. 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Araguaína. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
23 Apelação Criminal N° 0019768-51.2019.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : LUIZ CARLOS DIAS OLIVEIRA. 
ADVOGADO                       : KLEITON SOUSA MATOS (OAB TO004889). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
24 Agravo de Execução Penal N° 0014115-81.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE                     : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
AGRAVADO                       : SOLANGE DA CONCEIÇÃO ARAÚJO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
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RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
25 Habeas Corpus Criminal N° 0014933-33.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : FLAVIO RODRIGUES DE SOUZA. 
ADVOGADO                       : LIGIA OLIVEIRA PORTO REIS (OAB TO006449). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Guaraí. 
INTERESSSADO                :MINISTÉRIO PUBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA   
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
26 Habeas Corpus Criminal N° 0014410-21.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : RONALDO PEREIRA LIMA. 
ADVOGADO                       : KÁTIA DA SILVA MACHADO (OAB TO009348). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Araguaína. 
INTERESSSADO                :MINISTÉRIO PUBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES  
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
27 Apelação Criminal N° 0002629-20.2018.8.27.2707/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUATINS. 
APELANTE                        : SAMUEL RODRIGUES SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : JUAN RODRIGO CARNEIRO AGUIRRE. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
28 Apelação Criminal N° 0000062-68.2022.8.27.2709/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARRAIAS. 
APELANTE                        : LUCAS PEREIRA DE JESUS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
29 Apelação Criminal N° 0020906-19.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : ELIODORO LOPES NETO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
30 Apelação Criminal N° 0024516-92.2020.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : F. P. DA S. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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31 Habeas Corpus Criminal N° 0014584-30.2022.8.27.2700/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOTOCANTINS 
PACIENTE                         : M. M. DA S. 
ADVOGADO                       : GIOVANI MOURA RODRIGUES (OAB TO000732). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Araguatins. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
32 Recurso em Sentido Estrito N° 0012153-23.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOTOCANTINS 
RECORRENTE                   : VALDEMIR FRANCISCO REGES SANTO. 
ADVOGADOS                     : WALACE PIMENTEL (OAB TO01999B), 
                                             GLEIVIA DE OLIVEIRA DANTAS (OAB TO002246). 
RECORRIDO                      : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
33 Apelação Criminal N° 0013366-80.2021.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
APELADO                          : MARCIO HELBERTE ALVES DE BRITO. 
ADVOGADO                       : RAFAEL MARTINS COSTA (OAB TO009413). 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
34 Apelação Criminal N° 0036509-63.2020.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : ORLEANE SILVA DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
35 Apelação Criminal N° 0002185-29.2019.8.27.2714/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE COLMÉIA. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ, 
APELANTE/APELADO       : JÉSSICA FERREIRA DA SILVA. 
DEF. PÚBLICO                   : VALDEON BATISTA PITALUGA. 
APELANTE/APELADO       : ANTÔNIO VALDIR DOS REIS DA SILVA 
ADVOGADOS                     : CÁLITA PEREIRA DE OLIVEIRA (OAB TO010184), 
                                           DOUGLAS ALVES FERREIRA DIAS (OAB TO006221). 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
36 Apelação Criminal N° 0002073-65.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : ANTONIO CARLOS VICENTE SCUDLER. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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37 Apelação Criminal N° 0010625-38.2019.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
APELANTE/APELADO       : PABLO HENRIQUE MACEDO FIORI 
ADVOGADO                       : MANOEL DIEGO CHAVES OLIVEIRA QUINTA (OAB GO042447). 
APELADO                          : LINEKERISRAEL SSOUSA COSTA 
ADVOGADO                       : ANTONIO CARLOS DE FARIA SILVA (OAB TO004840). 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
38 Apelação Criminal N° 0002387-11.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : JUAN RODRIGO CARNEIRO AGUIRRE. 
APELADO                          : PAULO LOPES SAMPAIO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
39 Recurso em Sentido Estrito N° 0004804-66.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
RECORRENTE                   : VALDECI LOPES DE CARVALHO. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
RECORRIDO                      : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
40 Conflito de Jurisdição N° 0012975-12.2022.8.27.2700/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
SUSCITANTE                     : Juízo da Vara Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher de Palmas. 
SUSCITADO                       : Juízo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
41 Apelação Criminal N° 0007981-11.2018.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇ              : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
APELADO                          : VANDERLEY BERNARDO DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 

  
42 Apelação Criminal N° 0001647-53.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : JOSE DIAS RIBEIRO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 

  
43 Apelação Criminal N° 0004021-74.2018.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : ENALDO FERNANDES SENA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 25 

 

 
 

 44 Apelação Criminal N° 0004657-84.2021.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : ANTONIEL LIMA DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICO                   : JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
45 Apelação Criminal N° 0000823-24.2021.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : DIHEGO GUILHERME DA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
46 Apelação Criminal N° 0030749-02.2021.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : RUBENS RIBEIRO DA ROCHA. 
ADVOGADO                       : MICHELE SUMARA ALVARENGA LEITE (OAB TO006854). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR:                         PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
47 Apelação Criminal N° 0005877-75.2020.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : LUAN SILVA DE SOUZA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 

  
48 Apelação Criminal N° 0001961-17.2021.8.27.2716/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
APELANTE                        : CELSO TEIXEIRA DA CRUZ. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  

49 Apelação Criminal N° 0009334-81.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTES                      : LUIZ DEMETRO GOIANO FILHO,RAQUEL FERREIRA DOS SANTOS, 
                                           JACKLENE VIEIRA DOS SANTOS e OSEIAS DEMETRO BENEDITO. 
DEF. PÚBLICA                  : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELANTES                      : VALERIA PEREIRA DA SILVA PAULA, ANTÔNIA CRISTIANA DEMETRIO BENEDITO VIEIRA, 
                                             GRAZIELLA DEMETRIO VIEIRA, LUCIMAR BATISTA VIEIRA. 
ADVOGADOS                     : ROGGER PEREIRA LEAL (OAB TO008835), 
                                             ANECIR VASCONCELOS GARCIA (OAB TO005698), 
APELANTE                        : MARCOS VINICIUS BARBOSA OLIVEIRA. 
ADVOGADOS                         :SERGIO MARCOS DE BRITO ABREU (OAB TO007589). 
APELANTE                        :MARCOS GABRIEL DUARTE SOUZA, 
ADVOGADOS                    : JOSÉ BRUM DE SOUZA FILHO (OAB TO009973), 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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 50 Apelação Criminal N° 0015135-64.2020.8.27.2737/TO-segredo de jusitça 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
APELANTE                        : S. P. DE S. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
51 Apelação Criminal N° 0004615-29.2021.8.27.2731/TO-segredo de justiça 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : S. F. R. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
52 Apelação Criminal N° 0002085-25.2021.8.27.2740/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS. 
APELANTES                      : HERCULES CHAVES DE SA CASTRO,JOELMA ALMEIDA LIMA. 
ADVOGADO                       : FAELMA TELES AGUIAR (OAB TO006240). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : JUAN RODRIGO CARNEIRO AGUIRRE. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
53 Habeas Corpus Criminal N° 0014603-36.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTIS 
PACIENTE                         : LUCAS MOTA DE SANTANA. 
ADVOGADO                       : JÉFFERSON PÓVOA FERNANDES (OAB TO002313). 
IMPETRADO                      : JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL  de  DIANÓPOLIS. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
54 Apelação Criminal N° 0001166-29.2022.8.27.2731/TO- segredo de justiça 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : LUCIANO ALVES TRAGINO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
55 Conflito de Jurisdição N° 0012969-05.2022.8.27.2700/TO-segredo de justiça 
ORIGEM                             : JUIZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
SUSCITANTE                     : VARA DE COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA  DE  PALMAS. 
SUSCITADO                       : JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL  DE  PALMAS. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
56 Apelação Criminal N° 0011880-26.2022.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
APELADO                          : ROMARIO GOMES CALMON. 
ADVOGADO                       : IONÁ BEZERRA OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO (OAB TO010639). 
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RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
57 Apelação Criminal N° 0008231-87.2021.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : ISMAEL PEREIRA DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA, 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
58 Apelação Criminal N° 0013733-07.2021.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTES                      : DANIEL GOMES BAIÃO, RAIMUNDO SANTANA RIBEIRO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
59 Apelação Criminal N° 5009537-36.2013.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : RONICLEI SERAFIM SANTIAGO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
60 Apelação Criminal N° 0008900-37.2022.8.27.2729/TO-segredo de justiça 
ORIGEM                             : JUIZO DA VARA DE COMBATE A VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER DE PALMAS. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA, 
APELANTE/APELADO       :T. DE L. M. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
61 Apelação Criminal N° 5000779-92.2008.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
APELADO                          : LINDOMAR MEDEIROS COSTA. 
ADVOGADO                       : LEONARDO ANTONIO DE ALMEIDA (OAB GO048606). 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
62 Apelação Criminal N° 0019050-20.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : SIMONE SOUSA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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63 Apelação Criminal N° 0023602-32.2019.8.27.0000/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTES                      : DEUZIRAN DA SILVA SOUSA. 
ADVOGADOS                     : WILLIAM FARIAS PIMENTEL (OAB TO008759), 
                                             JAYNARA CIRQUEIRA LOPES (OAB TO009663). 
APELANTE                        : FRANCISCO DE ASSIS DUARTE DO NASCIMENTO 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELANTES                      : LUCIANO GOMES SANTOS ALMEIDA,GILDEVAN DAS NEVES SALES, 
ADVOGADOS                     : WAGNER NASCIMENTO CARVALHO (OAB TO007359), 
                                             LEONARDO SOUSA ALMEIDA (OAB TO007605), 
APELANTE                        : GILDEVAN DAS NEVES SALES 
ADVOGADOS                     :ANTONIO ROGERIO BARROS DE MELLO (OAB TO004159), 
                                           ANTONIO FAGNER MACHADO DA PENHA (OAB TO008376), 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : JUAN RODRIGO CARNEIRO AGUIRRE. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
64 Apelação Criminal N° 0006498-23.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : GILSON GOMES PEREIRA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
65 Apelação Criminal N° 0004316-24.2022.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
APELADO                          : SAMUEL DA SILVA CORREA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
66 Apelação Criminal N° 0001507-75.2019.8.27.2726/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE MIRANORTE. 
APELANTE                        : MOISES BANDEIRA BARBOSA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
67 Apelação Criminal N° 0002134-65.2022.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : PAULO LUCENO SOARES. 
ADVOGADOS                     : SÉRGIO BRUNO VIEIRA DA SILVA MELO (OAB TO007301), 
                                            GERMIRO MORETTI (OAB TO00385A). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : JUAN RODRIGO CARNEIRO AGUIRRE. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

1ª escrivania cível 
Às partes e aos advogados 

Procedimento Comum Cível Nº 0001545-57.2022.8.27.2702/TO 
AUTOR: DOURIVAL PEREIRA DOS SANTOS 
RÉU: BANCO SAFRA S A 
INTIMAÇÃO do requerido. SENTENÇA (...). ANTE O EXPOSTO, forte no art. 487, I, do CPC/15, JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTES OS PEDIDOS da parte autora para: I.  DECLARAR a nulidade do contrato objeto da lide, dando o mesmo como 
inexistente, determinando o cancelamento e baixa do mesmo; II – CONDENAR a requerida a devolver os valores pagos 
indevidamente com restituição em dobro, acrescidos de correção monetária (INPC) desde a realização dos pagamentos (efetivo 
prejuízo), e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos termos do art. 405 do Código Civil; II. 
CONDENAR a requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos 
de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês (CC/02, art. 406 e CTN, art. 161, §1º), incidindo desde a data do 
arbitramento – sentença, conforme Súmula 362 do STJ. Em face da sucumbência em parte mínima dos pedidos pela autora, 
CONDENO o requerido nas custas e despesas processuais e honorárias advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sob 
o valor da condenação a teor do que dispõe o art. 85, §2º do CPC/15. NO MAIS DETERMINO: 1. Caso haja interposição do 
recurso de apelação, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões, sob pena 
de preclusão e demais consequências legais. 2. Havendo preliminar(es) de apelação suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a) ou 
interposição de apelação adesiva, INTIME-SE a parte autora, ora apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
manifestar-se/apresentar contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (NCPC, art. 1.009, § 2º c/c art. 
1.010, § 2º). 3. Após respostas ou decorrido o prazo, REMETA-SE o processo ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins (NCPC, art. 1.010, § 3º). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Comunique-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-
se os autos, procedendo-se às baixas de estilo e comunicações de praxe. Cumpra-se. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de 
Direito”. 
 
Procedimento Comum Cível Nº 0003334-62.2020.8.27.2702/TO 
AUTOR: NARA TAVARES RIBEIRO 
RÉU: WESLEI RIBEIRO TAVARES 
RÉU: SERRA AZUL DISTRIBUIDORA E LOGISTICA DE ALIMENTOS LTDA 
RÉU: MARIA DELMA MARINHO GOMES 
INTIMAÇÃO dos requeridos. SENTENÇA (...). EX POSITIS, COM FULCRO NO ARTIGO 487, INCISO I DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS ENCARTADOS NA PEÇA INAUGURAL. CONFIRMO IN 
TOTUM A DECISÃO LIMINAR. DECLARO A EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RATIFICO as 
determinações constantes do evento 82. CONDENO as Requeridas ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios que arbitro em R$ 3.000,00 (Três mil reais) Art. 85, §§2º, 14, do CPC/15. No mais determino: 1. Caso haja 
interposição do recurso de apelação, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer 
contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais. 2. Havendo preliminar (es) de apelação suscitada(s) pelo 
recorrido(a)/apelado(a) ou interposição de apelação adesiva, INTIME-SE a apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, se manifestar /apresentar contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (NCPC, art. 1.009, § 2º c/c 
art. 1.010, § 2º). 3. Após respostas ou decorrido o prazo, REMETA-SE o processo ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins (NCPC, art. 1.010, § 3º). P.R.I.C. Operado o trânsito em julgado certifique. Cumpridas as formalidades legais, 
arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.-se. Comunique-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 
procedendo-se às baixas de estilo e comunicações de praxe. Cumpra-se. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de Direito”. 
 

ANANÁS 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
DO DISPOSITIVO Ante o exposto, com fundamento no artigo 300 do Código de Processo Civil, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA para: Determinar ao MUNICIPIO DE RIACHINHO/TO que disponibilize para a Sra. 
TEREZINHA OLIVEIRA SILVA, no prazo de 15 (quinze) dias, o medicamento "Aflibercepte" (Eylia), solução injetável 40mg/ml, na 
dose de 1 (uma) aplicação ao mês pelos próximos 12 (doze) meses, conforme prescrição médica.Em caso de descumprimento, 
fixo multa diária no importe de R$ 1.000,00 (mil mil reais), limitada ao valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) pelo 
descumprimento da decisão.Oficie-se ao Secretário Municipal de Saúde, com cópia da decisão, para imediato cumprimento, 
informando a este juízo as medidas adotadas.Tendo em vista que se trata de liminar, determino a intimação do requerido pelo 
Diário da Justiça, com fulcro no artigo 5º, § 5º, da Lei 11.419/06 e via e-mail (gabinete@saude.to.gov.br).Por não vislumbrar na 
espécie, diante da natureza da controvérsia posta em debate, a possibilidade de composição consensual, deixo de designar a 
audiência, conforme disposto no artigo 334, § 4º, inciso II, do Código de Processo Civil.Cite-se a parte requerida para, querendo, 
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apresentar contestação no prazo de 30 (trinta) dias.Após apresentação da contestação, intime-se a parte autora para oferecer 
réplica, no prazo de 15 (quinze) dias.Oportunamente retorne o feito concluso.CUMPRA-SE. INTIME-SE. Expeça-se o 
necessário.SERVE DE MANDADO/CARTA/OFÍCIO. Ananás/TO, data do protocolo eletrônico. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito,desta cidade e Comarca de Ananás/TO, no uso de suas 
atribuições, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de INTIMAÇÃO, virem ou dele conhecimento tiverem, que por 
esta respectiva Escrivania Cível tramita os autos de nº 50009768020138272703, Classe: proposta por ESTADO DO 
TOCANTINS,  em face de M G O BENTO e por meio deste M G O BENTO, CNPJ nº 06.201.689/0001-70 e seu socio solidário  
MARLUCE GONZAGA DE OLIVEIRA BENTO, CPF N. 048.912.926-95, Para tomar ciência da penhora, uma moto HONDA 
PLACA MVS3562 TO HONDA/C100 BIZ , através do SISTEMA RENAJUD, podendo ofertar embargos à execução fiscal, no 
prazo de 30 (trinta) dias (art. 16, LEF). Caso a penhora seja insuficiente para garantir a execução, deverá ser realizado o 
correspondente reforço para o processamento dos Embargos à Execuçãoda. E para que ninguém alegue ignorância, sobretudo a 
executada, mandou expedir o presente edital, que será devidamente publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Comarca 
de Ananás, Estado do Tocantins, aos 12/2022. Eu Ariné Monteiro de Sousa, escrivã , digitei e conferi. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 ( TRINTA ) DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito,desta cidade e Comarca de Ananás/TO, no uso de suas 
atribuições, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de citação, virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta 
respectiva Escrivania Cível tramita os autos de nº 50000478620098272703, Classe: proposta por ESTADO DO TOCANTINS, em 
face de SANDRAQUE FERNANDES DA SILVA , CPF Nº 760.638.361-87, e  e por meio deste CITAR  o EXECUTADO (os) Para 
no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados nas Certidões de Dívida Ativa, ou 
garantir a execução através de depósito ou fiança, ou oferecer bens à penhora (art. 7º e 8º da Lei nº 6.830/80). Não pago o 
débito nem garantida a execução, o Oficial de Justiça fará a penhora de bens do (a) devedor (a), procedendo-se, desde logo, à 
avaliação, devendo o valor constar do termo ou auto de penhora. Caso o (a) devedor (a) esteja se ocultando do domicílio, deverá 
o Oficial proceder com a citação por hora certa,certificar e proceder ao arresto de bens. Intime-se o (a) executado (a) da penhora 
ou arresto. Deverá ser feita a intimação do cônjuge do (a) executado (a), caso a constrição recaia sobre bens imóveis, 
registrando-se na Serventia Extrajudicial competente. Cientifique-se o (a) devedor (a), que este (a) poderá oferecer embargos no 
prazo estabelecido no art. 16 da Lei 6.830/80.E para que ninguém alegue ignorância, sobretudo a requerida, mandou expedir o 
presente edital, que será devidamente publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Comarca de Ananás, Estado do 
Tocantins, aos 23/11/2022. Eu Ariné Monteiro de Sousa, escrivã, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 ( TRINTA) DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito,desta cidade e Comarca de Ananás/TO, no uso de suas 
atribuições, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de citação, virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta 
respectiva Escrivania Cível tramita os autos de nº 00004658920218272703, Classe: proposta por ESTADO DO TOCANTINS, 
 em face de ZÉLIO HERCULANO DE CASTRO e por meio deste citar o  requerido ZÉLIO HERCULANO DE CASTRO, brasileiro, 
residente e domiciliado em local incerto e não sabido, para no prazo de  5 (cinco) dias a contar da data da publicação, , pagar a 
dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa CDA nº J-3343/2019, datada(s) de 
25/11/2019 extraída(s) do livro nº 10, fl(s) nº 3343 da Secretaria da Fazenda Estadual, referente a tributos e acessórios.,o valor 
de R$ 108.916,59 (cento e oito mil novecentos e dezesseis reais e cinquenta e nove centavos), ou garantir a execução, 
observadas as seguintes normas:.e para que ninguém alegue ignorância, sobretudo a requerida, mandou expedir o presente 
edital, que será devidamente publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 
05/12/2022. Eu Ariné Monteiro de Sousa, escrivã , digitei e conferi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito,desta cidade e Comarca de Ananás/TO, no uso de suas 
atribuições, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de citação, virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta 
respectiva Escrivania Cível tramita os autos de nº 00004658920218272703, Classe: proposta por ESTADO DO TOCANTINS, 
 em face de FRANCISCO MARTINS COSTA, CNPJ 33.560.053/0001-16  e por meio deste citar o  requerido FRANCISCO 
MARTINS COSTA, brasileiro, residente e domiciliado em local incerto e não sabido, para no prazo de  5 (cinco) dias a contar da 
data da publicação, , pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa CDA nº 
3619B,3658 B,3663 B,3667 B,3669-B,3673-B,3675-B,/2002, datada(s) de 05/012/2002, EXTRAÍDA DO LIVRO 14, fl(s) nº 
3619,3658 ,3663 ,3667, 3669,3673,3675 da Secretaria da Fazenda Estadual, referente a tributos e acessórios.,o valor de R$ 
157.685,83 (c, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:.e para que ninguém alegue ignorância, sobretudo a 
requerida, mandou expedir o presente edital, que será devidamente publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Comarca 
de Ananás, Estado do Tocantins, aos 05/12/2022. Eu Ariné Monteiro de Sousa, escrivã , digitei e conferi. 
 
 
 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 31 

 

 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 ( QUINZE ) DIAS 
O Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz de Direito,desta cidade e Comarca de Ananás/TO, no uso de suas 
atribuições, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de INTIMAÇÃO, virem ou dele conhecimento tiverem, que por 
esta respectiva Escrivania Cível tramita os autos de nº 5000041-79.2009.8.27.2703  , Classe: proposta por ESTADO DO 
TOCANTINS,  em face de LEONARDO PEREIRA MARTINS  e por meio deste INTIMAR  o  EXECUTADO LEONARDO 
PEREIRA MARTINS , brasileiro, residente e domiciliado em local incerto e não sabido, para tomar ciencia da sentença proferida 
nos autos em epigrafe, cuja parte dispositiva é a que segue:Ante o exposto, RECONHEÇO a PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
e, por conseguinte, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 487, 
inciso II, do Código de Processo Civil.A Fazenda Pública é isenta do pagamento das custas processuais nas ações de execução 
fiscal, conforme dispõe o art. 39 da Lei nº 6.830/80.DEIXO de condenar ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, haja vista a inexistência de atuação de advogado (STJ, REsp 1403155/SP).Com o trânsito em julgado:i) 
CERTIFIQUE-SE;ii) PROMOVA-SE a baixa definitiva;iii) CUMPRA-SE o Provimento nº 09/2019 da CGJUSTO.INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE.e para que ninguém alegue ignorância, sobretudo a requerida, mandou expedir o presente edital, que será 
devidamente publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, aos 05/12/2022. Eu 
Ariné Monteiro de Sousa, escrivã , digitei e conferi. 
  
 

ARAGUAINA 
1ª vara da família e sucessões 

Editais 
EDITAL PARA INTIMAÇÃO DE TERCEIROS COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões  da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a todos que na 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, processa-se a AÇÃO DE INVENTÁRIO Nº 5008737-90.2012.8.27.2706, proposta por JOSÉ MIGUEL WIZIACK  
em face do Espólio de DIVA CARDOSO WIZIACK, sendo o presente edital para dar conhecimento das renúncias apresentadas a 
eventuais credores e a terceiros interessados, para, querendo, se manifestarem nos autos. E para que chegue ao conhecimento 
de todos expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da lei e afixado cópia no placar do fórum local. Eu, Celina 
Martins de Almeida, Técnica Judiciária/mat. 238445, digitei e conferi. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, 
através do número 50087379020128272706 e chave 121672516212 do processo acima informados, é permitido o acesso 
integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30)  DIAS. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM Juiz titular da 1ª Vara de Família e Sucessões desta Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e 
respectiva Escrivania, processam os autos de Execução Extrajudicial de Alimentos nº. 00016064720158272706 e 
chave 217581663915, requerido por JUAN PEREIRA DE SOUSA em face de ADEMILSON PEREIRA DE SOUSA, brasileiro, 
casado, RG nº 920.522 SSP/TO, CPF nº 031.938.761-51, estando em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 03(três) dias, 
efetuar o pagamento do débito alimentar na importância de R$17.370,40 (dezessete mil trezentos e setenta reais e quarenta 
centavos), os quais deverão ser pagos diretamente a genitora do menor ou mediante depósito em conta bancaria, bem como 
das parcelas que vencerem no curso do processo, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetua-lo, sob pena de ser 
decretada sua prisão civil.  E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma 
da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número e chave do processo acima informados, é 
permitido o acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publica DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil 
e vinte e dois (02/12/2022). Eu, Grazielly Gomes Monteiro, Estagiária/Mat. 365694, digitei. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Interdição/Curatela, Processo nº 
00142706620228272706, ajuizada por MARIA GEZUITA DOS SANTOS, brasileira, solteira, idosa, sem renda, portadora da 
cédula de identidade RG nº 923.803 SSP/GO, devidamente inscrita no cadastro de pessoas físicas CPF/MF nº 648.475.861-15. 
Residente e domiciliada na Rua Lajes, Qd. 35, Lt. 12, Setor Vitória, Araguaína Tocantins, em face de KEICE DOS SANTOS, 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 32 

 

 
 

inscrito(a) no RG sob o nº 1.464.479 e CPF/MF sob o nº 736.806.991-15, nascido(a) em Araguaína-TO, natural  Araguaína- TO, 
cuja certidão de nascimento/casamento foi lavrada sob o nº 30386 do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais de 
Araguaína-TO, residente no mesmo endereço do(a) curador(a), incapacitado(a) para os atos da vida civil por ser protador(a) de 
transtorno com hipercinesia associada a retardo mental, CID 10; F 84.4 e Epilepsia e síndromes epilépticas generalizadas, CID 
10:G40.4. Pela Juíza, no evento 19, foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: " Adoto o termo como 
relatório. Decido. Acolho integralmente o muito bem lançado parecer Ministerial. No caso em tela a autora se trata de pessoa que 
se insere na situação específica física, visual e transtorno hipercinesia associada a retardo mental CID 10:f88.4 e Hepiléptica e 
síndrome hepiléptica generalizada CID 10:g40.4. Posto isto, julgo procedente o pedido inicial com fundamento no art 85 e 87 
ambos da lei 13146/2015 c/c art 1.767 inciso I do CPC. Expeça-se o termo de curatela definitivo. Oficia-se o INSS. Ciente os 
presentes. RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito. Araguaína-TO, 20/09/2022". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 08/11/2022. Eu, Ana Cláudia Sousa da Silva, Técnica Judiciária que o digitei e conferi. 
 

3ª vara cível 

Editais 
 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS  
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM Juiz de Direito, em susbstituição automática, na 3ª Vara Cível da Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z  S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Procedimento Comum Cível n. 0024380-
66.2018.8.27.2706,Chave nº549530315918 Valor da causa R$150,000,00, proposta por URSULINA RIBEIRO DA SILVA em 
desfavor de JOSE LUIS DE GODOY e MARIA ELIZABETH CORDEIRO DE GODOY, sendo o presente Edital para  CITAR os 
requeridos JOSÉ LUIS DE GODOY, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens com a Sra. MARIA 
ELIZABETH CORDEIRO DE GODOY, pecuarista, RG nº839.898 SSP/PE, CPF 024.472.234-04, atualmente em lugar incerto e 
não sabido, por todos os termos da ação,  para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, ciente que não sendo 
oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Tudo em 
conformidade com o despacho do evento 108.OBSERVAÇÃO:Para ter acesso a todo teor do processo, basta acessar o sítio do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.ius.br) e acessar as seguintes guias: Processo Judicial Eletrônico - E-
PROC / e-Proc 1º Grau / consulta pública / rito ordinário / consulta processual. Digite o número e chave do processo indicados 
acima. A resposta deverá ser apresentada por meio eletrônico, através de advogado, devidamente cadastrado no sistema 
EPROC. Caso não tenha condições de constituir advogado, poderá procurar a Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins.ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC).E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21 de novembro de 2022. Eu, Keila Pereira Lopes, Técnica Judiciária, 
que digitei.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30  DIAS 
A Senhora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, MM. Juíza de Direito substituta automática da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Execução de Título 
Extrajudicial nº 0019016-45.2020.8.27.2706, Chave nº 905957232220 proposta por BANCO DA AMAZONIA SA em desfavor 
de ANA PAULA GOMES DE OLIVEIRA, sendo o presente para citar a executada ANA PAULA GOMES DE OLIVEIRA, 
brasileira, solteira, agricultora, inscrito no CPF nº 053.462.941-55, atualmente em lugar incerto ou não sabido, para no prazo de 
três (03) dias, PAGAR divida exequenda no valor deR$ 55.259,25 (Cinquenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e nove reais 
e vinte e cinco centavos), acrescido de juros, custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10%(dez por cento) sobre o 
valor do débito, verba esta que será reduzida pela metade em caso de pagamento integral no prazo de três (03) dias, sob pena 
de penhora. 2º) INTIMAR a mesma para, querendo, oferecer EMBARGOS no prazo de 15 (quinze) dias. 3º) CIENTIFICAR, (o) a 
executado(a) de que: a) Em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade; 
b) No prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do exeqüente e comprovar o depósito de 30% (trinta 
por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, artigo 745-A), caso em que: 1- sendo a proposta 
deferida por este juízo, o exeqüente levantará a quantia depositada e serão suspensos os atos executivos, ficando o(a) 
executando(a) advertido de que, nesta hipótese o não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o 
vencimento das subseqüentes e prosseguimento do processo, com imediato inicio dos atos executivos, imposta ao executado 
multa de 10%(dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos; 2- sendo a proposta 
indeferida pelo juízo, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito. Tudo de conformidade com o respeitável despacho a 
seguir transcrito: "Uma vez esgotados todos os meios de localização do requerido, determino sua citação por edital para 
apresentar defesa no prazo de 15 dias, nos termos dos artigos 256, § 3º e 259, todos do Código de Processo Civil. Prazo de 
publicação 30 dias. Cumpra-se'', nos termos do evento 31. ALVARO NASCIMENTO CUNHA, juiz de direito. ADVERTÊNCIA: Em 
caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 25 de novembro de 2022, Eu, ALIANY DE SOUSA PEREIRA que digitei. 
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 EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS  
A Senhora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA MM. Juíza de Direito substituta automática da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc...F A Z  S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Procedimento Comum Cível nº 
0003873-55.2016.8.27.2706, Chave nº843510976216 Valor da causa R$ 37.535,49 (trinta e sete mil, quinhentos e trinta e 
cinco reais e quarenta e nove centavos), proposta por NEUSA FLORIPEDES FERRAIS e EDNA LANDES MOREIRA em 
desfavor de SERGIO FRANCISCO DO COUTO, sendo o presente Edital para  INTIMAR, ARLINDO LANDES DA 
SILVA, brasileiro, solteiro, aposentado, e DILSA LANDES DA SILVA, brasileira, convivente em união estável, autônoma, por 
todos os termos da inicial, para querendo, manifestar interesse  no presente feito, no prao de 15 (quinze) dias. Tudo de 
conformidade com o despacho do evento 140 .OBSERVAÇÃO:Para ter acesso a todo teor do processo, basta acessar o sítio do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.ius.br) e acessar as seguintes guias: Processo Judicial Eletrônico - E-
PROC / e-Proc 1º Grau / consulta pública / rito ordinário / consulta processual. Digite o número e chave do processo indicados 
acima. A resposta deverá ser apresentada por meio eletrônico, através de advogado, devidamente cadastrado no sistema 
EPROC. Caso não tenha condições de constituir advogado, poderá procurar a Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins.ADVERTÊNCIA:  Em caso de revelia será nomeado curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC).E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei.DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos  25 de novembro de 2022. Eu, ALIANY DE SOUSA PEREIRA, que 
digitei . 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): JOAO GUALBERTO DA SILVA - CPF/CNPJ n°: 169.375.891-15, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0007643-
80.2021.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 2.778,77 (dois mil, setecentos e setenta e oito reais e setenta e sete centavos), representada pela CDA n° 
20200042739 e 20200042740, datada de 27/08/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou 
no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civi l, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações 
de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: " Não 
localizado endereço diverso nos sistemas disponíveis a este Juízo, e após certificado nos autos, defiro desde logo, caso 
haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando as disposições do art. 8º, IV, da 
Lei 6.830/80" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez 
no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2022. Eu, SOLANGE ALVES DA CRUZ, Auxiliar Judiciário, que o 
digitei. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): ZOROILDE DE JESUS SILVA BRITO - CPF/CNPJ n°: 633.480.631-91, por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0019993-
03.2021.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 2.840,93 (dois mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e três centavos), representada pela CDA n° 
20210043546, datada de 29/07/2021, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...Determino ao Cartório 
da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1. Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do 
executado por meio de edital, com prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. 
Decorrido o prazo supradelineado, intime a exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-
se." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário 
Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de novembro de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): OSVALDO BARBOSA - CPF/CNPJ n°: 136.455.871-87, por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0023044-90.2019.8.27.2706, que 
lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 8.215,58 
(oito mil, duzentos e quinze reais e cinquenta e oito centavos), representada pela CDA n° 20190015317 e 20190015318, datada 
de 03/09/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "....Ante ao exposto, DEFIRO o 
pedido de citação editalícia formulado pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1. 
Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado por meio de edital, com prazo de 30 
(trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime a 
exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro 
de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): CLARICIANO DA SILVA NUNES - CPF/CNPJ n°: 979.948.041-87, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0018738-
10.2021.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 2.974,66 (dois mil, novecentos e setenta e quatro reais e sessenta e seis centavos), representada pela CDA 
n° 20210043285, datada de 26/07/2021, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "....Ante ao exposto, 
DEFIRO o pedido de citação editalícia formulado pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde 
que: 1. Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado por meio de edital, com prazo de 
30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime a 
exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro 
de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): TORRES E MARTINS LTDS - CPF/CNPJ n°: 00.248.563/0001-01, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0017947-
41.2021.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 3.856,52 (três mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos), representada pela CDA n° 
20210042268, datada de 14/07/2021, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "....Ante ao exposto, 
DEFIRO o pedido de citação editalícia formulado pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde 
que: 1. Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado por meio de edital, com prazo de 
30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime a 
exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro 
de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): MARIA DIAS CARVALHO - CPF/CNPJ n°: 490.824.181-34, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0019377-28.2021.8.27.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
2.704,21 (dois mil, setecentos e quatro reais e vinte e um centavos), representada pela CDA n° 20210043402, datada de 
28/07/2021, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...Ante ao exposto, DEFIRO o 
pedido de citação editalícia formulado pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1. 
Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado por meio de edital, com prazo de 30 
(trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime a 
exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se". E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro 
de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): ISABEL MACHADO DE BRITO - CPF/CNPJ n°: 354.407.751-53, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0019212-
78.2021.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 1.831,27 (um mil, oitocentos e trinta e um reais e vinte e sete centavos), representada pela CDA n° 
20210031641, datada de 24/11/2021, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...Ante ao exposto, 
DEFIRO o pedido de citação editalícia formulado pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde 
que: 1. Intime o exequente acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado por meio de edital, com prazo de 
30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime a 
exequente para impulsionar o feito executivo no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se". E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro 
de 2022. Eu, MAIKY LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias Nº 7040361 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): DOMINGOS ALVES DA LUZ - CPF/CNPJ n°: 16817397200, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0001499-90.2021.8.27.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
2.062,45 (dois mil, sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), representada pela CDA n°75083 e outras, datada de 
12/08/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...Promova a citação do executado 
por meio de edital, com prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e..." E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça 
e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
02 dias do mês de novembro de 2022. Eu, THAYZA CARVALHO RODRIGUES, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
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Às partes e aos advogados 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0003554-48.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: PEDRO AYRES DA SILVA 
SENTENÇA:(...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, IX, do Código de 
Processo Civil. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais, ante a ausência de 
instauração da lide. Cientifique-se o exequente acerca do conteúdo da presente sentença. Cumpra-se. 
 
Execução Fiscal Nº 0024908-61.2022.8.27.2706/TO 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
EXECUTADO: MARIA SOARES DE LIMA 
SENTENÇA: (...) Ante ao exposto, EXTINGO, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso V, do Código de 
Processo Civil.  Sob a égide do princípio da causalidade, condeno a exequente ao pagamento das despesas processuais, caso 
haja. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Cientifico o exequente acerca do conteúdo da presente 
sentença. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1.Havendo constrição judicial de bens ou valores, 
providenciem-se as liberações necessárias. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada; 
2. Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda ao cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. 3.Cumprida 
a determinação acima, PROMOVA a baixa definitiva, e REMETA o processo à COJUN – Contadoria Judicial Unificada para a 
cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou 
decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias, e arquivem-se os autos. Cumpra-se. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 
Editais de intimações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 20 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Nº dos Autos: 0005510-65.2021.8.27.2706 
Acusado: JOSÉ JAMILSON DE CASTRO SOUSA 
Vítima: REJANE MARIA DA CONCEIÇÃO 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): REJANE MARIA DA 
CONCEIÇÃO, brasileira, em união estável, nascida aos 02/11/1982, natural de Ananás/TO, filha de Maria da Cruz e Raimundo 
Martins dos Santos, atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo 
dispositivo segue transcrito: "...Recebo a denúncia ofertada, sob o rito sumário, uma vez que: a) atende ao disposto no artigo 
41 do CPP; b) não se enquadra em qualquer dos casos do artigo 395 do mesmo diploma legal; c) lastreia-se em elementos de 
prova que evidenciam justa causa para a propositura da Ação Penal e narra de forma detalhada os fatos atribuídos ao 
denunciado, proporcionando-lhe oferecimento de defesa...". 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 15(QUINZE) DIAS 
CIRLENE MARIA DE ASSIS SANTOS OLIVEIRA, Juíza de Direito titular da Vara Especializada no Combate à Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que 
o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR e INTIMAR o (a) acusado (a) CARLOS 
ALBERTO PEREIRA, brasileiro, natural de Araguaína/TO, nascido aos 01.06.1981, filho de Maria Helena Pereira, CPF nº 
852.030.502-44, atualmente em lugar incerto e não sabido, o qual foi denunciado nas penas do artigo 147, caput, do Código 
Penal e artigo 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, na forma do artigo 69, caput, do Código Penal, com as implicações da 
Lei nº 11.340/2006, nos autos de ação penal nº 0021447-81.2022.8.27.2706, e como está em lugar incerto ou não sabido, 
conforme certificou o senhor oficial de Justiça incumbido da diligência, fica citado (a) pelo presente para o fim exclusivo de o 
acusado oferecer defesa preliminar. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou 
do Defensor constituído.  Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum 
da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins . Na hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para 
oferecimento de defesa inicial e, não comparecendo o(a) acusado (a), nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do 
prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de 
Processo Penal. e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 15(QUINZE) DIAS 
CIRLENE MARIA DE ASSIS SANTOS OLIVEIRA, Juíza de Direito titular da Vara Especializada no Combate à Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que 
o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR e INTIMAR o (a) acusado (a) CÉSAR 
DA COSTA FREIRE, brasileiro, convivente em união estável, serviços gerais, atualmente em lugar incerto e não sabido, o qual 
foi denunciado nas penas do artigo 129, § 9º, do Código Penal, na forma da Lei n° 11.340/2006, nos autos de ação penal 
nº 0007241-96.2021.8.27.2706, e como está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor oficial de Justiça 
incumbido da diligência, fica citado (a) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa preliminar. O prazo para 
a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do Defensor constituído. Para conhecimento de todos é 
passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins. Na 
hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para oferecimento de defesa inicial e, não comparecendo 
o(a) acusado (a), nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos 
para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal. e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. 
 

COLINAS 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO C/ PRAZO DE 30 DIAS 
O Doutor JOSÉ ROBERTO FERREIRA RIBEIRO, Juiz de Direito nesta Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins, 
na forma da lei etc...FAZ SABER, a todos quanto os presentes virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste Edital 
expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL n. 00047203120198272713, promovida pela FAZENDA PÚBLICA, em 
face de LASSAFA ABADIAS SANTANA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 126.306.591-00, em trâmite perante o Juízo da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins – TO, realiza a CITAÇÃO da parte executada LASSAFA ABADIAS 
SANTANA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 126.306.591-00, atualmente encontra-se em local incerto e não sabido, para no 
prazo de 05 (cinco) dias , pagar a dívida com os acréscimos legais, ou garantir a execução com oferecimento de bens à penhora. 
Advirta-se, que o executado poderá, querendo, oferecer embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da 
penhora. 2.FIXO a verba honorária em 10% sobre o valor da execução, que poderá ser reduzida pela metade caso a parte 
executada efetue o pagamento integral da dívida no prazo de 05 dias (art. 1º, Lei 6.830/80, c/c art. 827, §1º Código de Processo 
Civil). DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins - TO, aos 05 de dezembro de 2022. 
 

1ª vara criminal 
Editais de intimações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
0005592-56.2022.827.2713– AÇÃO PENAL O DOUTOR CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MERITÍSSIMO JUIZ DE 
DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, 
ETC. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital de Intimação 
fica o acusado, DIOGO DA SILVA SANTOS, CPF n. 078.510.251-50, brasileiro, solteiro, autônomo, nascido aos 03.02.2003, 
filho de Maria Nilda da Silva, o qual se encontra atualmente em local incerto ou não sabido, intimado para, tomar conhecimento 
da r. decisão prolatada no evento 09, segue cópia da parte dispositivo: Com essas considerações, com fulcro nos arts. 5º, I, II e 
III; 7º, I e II, e 22, caput, todos da Lei n. 11.340/06, DEFIRO, em sede liminar, o requerimento ora formulado. Para tanto, 
CONCEDO as medidas protetivas postuladas pela requerente e, por conseguinte, determino ao requerido que: I – O 
representado fica expressamente PROIBIDO de se aproximar da vítima e de eventuais testemunhas, devendo manter distância 
mínima de 200 (duzentos) metros deles (art. 22, III, alínea “a”); II – Não mantenha contato com a ofendida , seus familiares e 
testemunhas, por si ou através de interposta pessoa, por qualquer meio de comunicação, inclusive virtual (art. 22, inciso III, 
alínea “b”); e III - Se abstenha de frequentar o lugar de trabalho da requerente. IV – O representado fica PROIBIDO de portar 
qualquer tipo de arma, leia – se, arma de fogo ou branca, ou qualquer instrumento perfurocontudente de potencial lesivo; V - Fica 
permitido a visitação do pai agressor ao(s) filho(s) menor(es) do casal, caso existam, somente por intermédio de uma pessoa da 
família da vítima ou através de um terceiro de confiança, preferencialmente na presença do Conselho Tutelar. Advirta-se ao 
requerido de que o descumprimento da presente decisão poderá ensejar, em último caso, a decretação da prisão 
preventiva (CPP, art. 313, III, c/c Lei n. 11.340/06, art. 20), sem prejuízo de eventual responsabilização criminal pelo delito 
capitulado no art. 24-A da Lei Maria da Penha. As medidas protetivas acima deferidas vigorarão pelo prazo de seis meses 
contados desta data, findo o qual, deverá a autora manifestar interesse na manutenção, sob pena de perda da eficácia. Cite-se o 
réu para que, caso queira, ofereça defesa, por meio de advogado ou defensor público, no prazo de 05 (cinco) dias, indicando as 
provas que pretende produzir (CPC, art. 306). Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão aceitos pelo requerido, como 
verdadeiros, os fatos alegados pela requerente (CPC, art. 307). Notifique-se a ofendida (Lei n. 11.340/06, art. 21), advertindo-a 
de que deverá comunicar à d. Autoridade Policial tanto o eventual descumprimento das medidas protetivas pelo agressor quanto 
a cessação da situação de violência. Colinas do Tocantins/TO, 02 de dezembro de 2022. Marcelo Eliseu Rostirolla – Juiz de 
Direito. Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, ficando a 2ª via afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de 
Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e 
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Comarca do Tocantins, Estado do Tocantins, aos 05 de dezembro de 2022. Eu, ____ (Keliane Almeida), Técnico Judiciário, Mat. 
249830, da Vara Criminal, lavrei e subscrevi. CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA - Juiz de Direito da Vara Criminal. 
 

2ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0000205-50.2019.8.27.2713/TO 
AUTOR: INSTITUTO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTONIO CARLOS - ITPAC 
RÉU: RAFAEL MORAES VIDIGAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
  
O Doutor Marcelo Laurito Paro, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível desta Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins, na 
forma da Lei... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo tramitam os autos da 
Ação de Cumprimento de sentença, processo nº 0000205-50.2019.8.27.2713, em que figuram como partes INSTITUTO 
TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTONIO CARLOS - ITPAC contra RAFAEL MORAES VIDIGAL, com a finalidade 
de INTIMAÇÃO da parte requerida RAFAEL MORAES VIDIGAL - brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 022.257.291-40, portador 
da cédula de identidade nº 313.375 2ª via, SEJSP-TO, atualmente com endereço incerto e não sabido, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, pague voluntariamente o valor de R$ 28.845,26, (vinte e oito mil oitocentos e quarenta e cinco reais e 
vinte e seis centavos), indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido de custas, se houver (artigo 
523, caput do Código de Processo Civil). Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo acima estipulado, o débito será 
acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), com a consequente 
expedição de mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação (artigo 523, parágrafos 1° e 2° do Código 
de Processo Civil). Fica a parte executada advertida de que transcorrido o prazo previsto no artigo 523 do Código de Processo 
Civil sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO (artigo 525, caput do Código de Processo Civil). Colinas do 
Tocantins, 24 de novembro de 2022. Documento eletrônico assinado por MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito, na forma 
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 6973119v3 e do código CRC 1e367e37. 
 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Intimações às partes 
BOLETIM EXPEDIENTE 23/2022. Prazo comum de 05 (cinco) dias  
Fica a parte abaixo identificada, intimada nos autos abaixo mencionados: (Conforme o Provimento 002/11). Autos n. 0001596-
35.2022.827.2713. Ação: Averiguação de Paternidade. Requerente: JOSÉ FELIPE LOPES, brasileiro, criança, nascido aos 
24/10/2021, representado por sua mãe NILVA MARIA LOPES PEREIRA. Requerido: RODRIGO MOURA SOUZA, brasileiro, 
solteiro, diarista, RG e CPF desconhecidos. DESPACHO/DECISÃO: INTIMEM-SE as partes para que especifiquem no prazo 
comum de 05 (cinco) dias as demais provas que efetivamente pretendem produzir, justificando seu alcance e pertinência, sob a 
pena de indeferimento (artigo 218, parágrafo 3° do Código de Processo Civil). O requerido deverá ser intimado nos moldes do 
artigo 346, do Código de Processo Civil. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. 
Documento eletrônico assinado por MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento 
está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 7039448v2 e do 
código CRC e80247d1. 
 

COLMEIA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
AUTOS: 00004063420228272714 
CHAVE DO PROCESSO: 274794946322 
REQUERENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
REQUERIDO: HERMES PEREIRA DA SILVA 
VALOR DA CAUSA: 10.928,43 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania 
se processam os termos da ação em epigrafe. O presente tem por FINALIDADE CITAR o requerido HERMES PEREIRA DA 
SILVA, observando o artigo Art. 8º, IV da Lei. 6830/80. Conforme decisão contida no evento 38. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Colméia, ao um dia do mês de dezembro de 2022 (01/12/2022). EU, KAMILLA PASSOS DA SILVA, 
estagiária da 1ª Escrivania Cível, o digitei e subscrevo. Certifico e dou fé que afixei no placard do Fórum local cópia do presente 
edital, nesta data.  Colméia-TO, 01 de dezembro de 2022. Documento eletrônico assinado por MARCELO ELISEU 
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ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução 
Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011 
 
AUTOS: 00032407820208272714 
CHAVE DO PROCESSO: 682877552820 
REQUERENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
REQUERIDO: AGENILDE ALVES DE SOUZA EIRELI 
VALOR DA CAUSA: 20.202,05 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania 
se processam os termos da ação em epigrafe. O presente tem por FINALIDADE CITAR o requerido AGENILDE ALVES DE 
SOUZA EIRELI, estando em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação e que, querendo, apresentar sua defesa no 
prazo legal. Conforme decisão contida no evento 63. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia, aos dois dias do 
mês de dezembro de 2022 (02/12/2022). EU, KAMILLA PASSOS DA SILVA, estagiária da 1ª Escrivania Cível, o digitei e 
subscrevo. Certifico e dou fé que afixei no placard do Fórum local cópia do presente edital, nesta data. Colméia-TO, 02 de 
dezembro de 2022. Documento eletrônico assinado por MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. 
 
AUTOS: 00004132620228272714 
CHAVE DO PROCESSO: 580836244722 
REQUERENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
REQUERIDO: EDUARDO ERNESTO BERNARDES 
VALOR DA CAUSA: 10.928,43 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania 
se processam os termos da ação em epigrafe. O presente tem por FINALIDADE CITAR o requerido EDUARDO ERNESTO 
BERNARDES, estando em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação e que, querendo, apresentar sua defesa no 
prazo legal. Conforme decisão contida no evento 29. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia, ao um dia do 
mês de dezembro de 2022 (01/12/2022). EU, KAMILLA PASSOS DA SILVA, estagiária da 1ª Escrivania Cível, o digitei e 
subscrevo. Certifico e dou fé que afixei no placard do Fórum local cópia do presente edital, nesta data. Colméia-TO, 01 de 
dezembro de 2022. Documento eletrônico assinado por MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. 
 
AUTOS: 00004071920228272714 
CHAVE DO PROCESSO: 765388130222 
REQUERENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
REQUERIDO: EUCILENE PEREIRA GUEDES ARAÚJO 
VALOR DA CAUSA: 10.928,43 
O Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - MM. Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei, etc...FAZ SABER a todos quantos podem interessar que por este juízo e respectiva escrivania 
se processam os termos da ação em epigrafe. O presente tem por FINALIDADE CITAR o requerido EUCILENE PEREIRA 
GUEDES ARAÚJO, estando em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação e para, querendo, apresentar 
contestação no prazo de até 30 dias, observando o art. 8º, IV, da LEF, conforme decisão contida no evento 34. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia, aos dois dias do mês de dezembro de 2022 (02/12/2022). EU, KAMILLA 
PASSOS DA SILVA, estagiária da 1ª Escrivania Cível, o digitei e subscrevo. Certifico e dou fé que afixei no placard do Fórum 
local cópia do presente edital, nesta data. Colméia-TO, 02 de dezembro de 2022. Documento eletrônico assinado por MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução 
Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. 
 

1ª escrivania criminal 
Editais 

EDITAL 
O Doutor Marcelo Eliseu Rostirolla, Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o que preceitua o art. 425 e seguintes do Código de Processo Penal, etc... FAZ SABER a todos 
os que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos termos dos aludidos dispositivos legais, as pessoas 
abaixo foram escolhidas para integrar a Lista de Jurados desta Comarca no ano de 2023. 
001. Ademir José de Sousa/Representante de Vendas; 
002. Adenir Feitosa Gomes/Agente de Saúde; 
003. Adriana Stefany Fernandes Morais/Servidora Pública; 
004. Adriel Brasileiro Rocha/Acadêmico; 
005. Agnaldo Soares de Melo/Servidor Público; 
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006. Alan Nunes Camargo Gomes/Autônomo; 
008. Alice Carlos de Souza/Servidora Pública; 
009. Aliny Pinheiro Brito/Psicóloga; 
010. Aliny Pricilla Nunes da Silva Soares/Acadêmica; 
011. Allankardson Gomes Brito/Servidor Público; 
012. Alline Andrade Silva/Servidora Pública; 
013. Amanda de Souza Barros Rocha/Acadêmica; 
014. Amarildo Fernandes Nogueira/Servidor Público; 
015. Ana Beatriz Lopes de Carvalho Borges/Servidora Pública; 
016. Ana Carolina Lopes Carvalho/Acadêmica; 
017. Ana Paula Oliveira Vieira/Acadêmica; 
018. Ana Tereza Janzkovski Gomes/Acadêmica; 
019. Anayara Andrade Ferreira Vila Nova/Servidora Pública; 
020. André Felipe Barreira da Silva/Acadêmico; 
021. Angra de Sousa/Servidora Pública; 
022. Anny Karolyne Souza Santos/Acadêmica; 
023. Antônia de Jesus Dias Holanda/Contabilista; 
024. Antônio Luiz da Silva/Servidor Público; 
025. Antônio Pereira Guedes/Servidor Público; 
026. Antônio Pereira Rodrigues/Servidor Público; 
027. Aparecida Soares de Melo/Servidora Pública; 
028. Aparecido Caetano Pereira/Comerciante; 
029. Aquiles Aleixo Chaveiro/Acadêmico; 
030. Arthu Carneiro/Comerciante; 
031. Beatriz do Vale Santos/Servidora Pública; 
032. Belínia Benedita Rodrigues/Servidora Pública; 
033. Benildes Cirilo de Lima/Comerciante; 
034. Brunna Rodrigues Soares/Acadêmica; 
035. Cálita Pereira de Oliveira/Advogada; 
036. Carla Beatriz Souza Pessoa/Acadêmica; 
037. Carlito Farias Bizarria/Servidor Público; 
038. Carlos Magno Martins Leal/Comerciante; 
039. Carmem Lúcia Correia Ferreira/Servidora Pública; 
040. Celenita Maria Ribeiro Muccini/Servidora Pública; 
041. Cleidiane Araújo Silva/Acadêmica; 
042. Clésio de Souza Martins/Eletricista; 
043. Cleuza Camilo do Nascimento/Enfermeira; 
044. Cristiane Araújo Fonseca/Acadêmica; 
045. Cristina Pereira de Paula Prado/Autônoma; 
046. Dailton Moreira Tolentino Júnior/Farmacêutico; 
047. Danilton Barbosa Bonfim/Mecânico; 
048. Dária Cândida Camargo Gomes/Serv Pública; 
049. Darleide Pereira Coelho/Servidora Pública; 
050. Deuzuíta Rodrigues de Sousa Castro/Ser Pública; 
051. Diana Machado de Oliveira/Servidora Pública; 
052. Divina Almeida Campos Pinto/Servidora Pública; 
053. Divina Ceila Leandro Carvalho Melo/Serv Pública; 
054. Domingos Darley Gomes da Rocha/Serv Público; 
055. Doralice Gabriela de Oliveira/Servidora Pública; 
056. Durcilene Neres da Silva Barbosa/Lavradora; 
057. Edelson Alves de Aquino/Empresário; 
058. Ediléia Silva de Sousa/ Servidora Pública; 
059. Edilenir Fernandes de Lima/ Servidora Pública; 
060. Edileuza Costa de Souza/ Servidora Pública; 
061. Edilson de Sousa Pereira/ Servidor Público; 
062. Edima Alves de Sousa Silva/ Servidora Pública; 
063. Edinei de Oliveira Camargo/ Servidor Público; 
064. Edmar Batista Duarte/Comerciante; 
065. Eduardo Felipe da Silva Guedes/Acadêmico; 
066. Eduardo Torres de Sousa/Comerciário; 
067. Egnaldo Queiroz da Cruz/Estudante; 
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068. Eleusa Herculino Nunes/Servidora Pública; 
069. Elias Rodrigues de Lima/Técnico em Eletrônica; 
070. Elisangela Herculino Nunes/ Servidora Pública; 
071. Elivânia Silvério de Oliveira/ Servidora Pública; 
072. Elizabete Eva Duarte de Oliveira/Comerciante; 
073. Esmarildo José Alves/Dentista; 
074. Euclides Alves de Oliveira Júnior/Acadêmico; 
075. Evanda Maria Fidelis/ Servidora Pública; 
076. Evânia Alves de Sousa/Acadêmica; 
077. Fábio José da Silva/Supervisor; 
078. Fábio Oliveira Souza/Servidor Público; 
079. Farley Henrique Oliveira Martins/ Servidor Público; 
080. Fátima Aparecida Ramos/Autônoma; 
081. Félix Leite Costa/Servidor Público; 
082. Fernanda Cristina Machado/Acadêmica; 
083. Fernanda Gonçalves da Silva/Servidora Pública; 
084. Fernanda Paula de Oliveira Silva/Acadêmica; 
085. Fernanda Rodrigues Borges/Acadêmica; 
086. Fernando Albino da Silva/Agropecuarista; 
087. Flávia Dias de Morais/Servidora Pública; 
088. Franceluce Gomes da Silva Oliveira/Comerciante; 
089. Francimara Gomes de Oliveira/Acadêmica; 
090. Francisco Frazão Filho/Comerciante; 
091. Geciane Araújo da Silva/Servidora Pública; 
092. Geralda Borges Soares/ Servidora Pública; 
093. Geraldo José da Silva/Servidor Público; 
094. Gessika Stephanny Martins/Autômona; 
095. Getúlio José de Oliveira/Fazendeiro; 
096. Gilson Inácio da Silva/Fazendeiro; 
097. Gilsonia Mendes da Silva/Servidora Pública; 
098. Gizelly Rodrigues Rosa/Servidora Pública; 
099. Gleison Ribeiro de Araújo Silva/Médico Veterinário; 
100. Gleisson Macêdo Campos/Servente de Pedreiro; 
101. Haroldo Dias Cardoso Júnior/Acadêmico; 
102. Heluine Oliveira Costa/Acadêmico; 
103. Hidida Maria de Jesus Pereira/Servidora Pública; 
104. Inês Priscila Lopes Leite/Servidora Pública; 
105. Iraci Alves Fernandes/Agropecuarista; 
106. Iranete Gomes de Freitas/Autônoma; 
107. Irani Pedro Faria/Agropecuarista; 
108. Ivonete Carreiro Pereira/Servidora Pública; 
109. Jaciara Pereira Morais/Acadêmica; 
110. Jaime Fernandes de Oliveira/Servidora Pública; 
111. Jairo Gomes Soares/Ministro Evangélico; 
112. Janaína da Mota Marinho/Auxiliar de Contabilidade; 
113. Janaína Santos e Silva/Autônoma; 
114. Jane José de Sousa Moraes/Auxiliar Serviços Gerais; 
115. Jeciany Mendes Saraiva/Acadêmica; 
116. Jeisiane Tomas dos Santos/Acadêmica; 
117. João Carlos Coelho Soares/Comerciante; 
118. João Felício da Fonseca/Comerciário; 
119. João Machado Gomes Neto/Servidor Público; 
120. Joaquim Valério de Sousa/Servidor Público; 
121. Josiany Alves da Silva/Autônoma; 
122. Jorge Jandir Muccini/Dentista; 
123. José David Souza/Gerente de Fazenda; 
124. José Eudes da Silva/Autônomo; 
125. José Florisvaldo Gomes Moreira/Comerciante; 
126. José Gildo Gonçalves dos Santos/Comerciante; 
127. José Maria Venâncio/Agropecuarista; 
128. José Pedro Machado/Servidor Público; 
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129. José Ribamar Costa Brito/Vendedor; 
130. José Rodrigues de Sousa/Industrial; 
131. José Valdemar Pereira Sobrinho Júnior/Comerciante; 
132. Kallebe Silva de Sousa/Empresário; 
133. Kamila Fernandes Soares/Acadêmica; 
134. Karina Dias Pires/Comerciante; 
135. Kelibetânio Fidelis de Sousa/Empresário; 
136. Klayton Pacheco de Oliveira/Servidor Público; 
137. Lammonye Alcântara Alves Barros/Servidor Público; 
138. Lázaro Vieira Neto/Servidor Público; 
139. Leidiany Barbosa de Oliveira/Acadêmica; 
140. Leidinéia Vieira da Silva/Acadêmica; 
141. Liliane Gomes da Silva Oliveira/Servidora Pública; 
142. Limiro Basílio Neto/Servidor Público; 
143. Luana Plan Leite Borges/Acadêmica; 
144. Lucas Barros Caixeta/Acadêmico; 
145. Lucas Costa de Oliveira/Autônomo; 
146. Lucas Mendonça de Lima Sousa/Acadêmico; 
147. Lucélia Soares de Andrade/Servidora Pública; 
148. Lúcia Helena de Oliveira/Servidora Pública; 
149. Ludicila Dias Duarte/acadêmica; 
150. Liliane Gomes da Silva Oliveira/Servidora Pública; 
151. Maerson Santos Alves Silva/Comerciário; 
152. Magna Quintino Pereira/Servidora Pública; 
153. Márcia Soares de Andrade/Estudante; 
154. Márcia Sousa Santos Alves/Dona de Casa; 
155. Márcia Tavares de Lima Soares/Servidora Pública; 
156. Marcos Cione da Silva Souza/Taxista; 
157. Marcos Cleiton Alves Felipe/Servidor Público; 
158. Marcos Sousa Martins/Pintor; 
159. Marcos Viera do Prado/Estudante; 
160. Maria Alice Domingues Nunes/Servidora Pública; 
161. Maria Célia Alves Martins/Estudante; 
162. Maria das Dores Lopes da Silva; 
163. Maria de Fátima Castro e Silva/Servidora Pública; 
164. Maria do Espírito Santo Alves Nunes/Servidora Pública; 
165. Maria Gertrudes de Oliveira Neta de Melo/Servidora Pública; 
166. Maria Goretti Janzkovski Leite/Servidora Pública; 
167. Maria José Sousa dos Santos Alves/Servidora Pública; 
168. Maria Luiza Daniel de Castro/Servidora Pública; 
169. Maria Márcia Pereira da Costa Carvalho/Autônoma; 
170. Maria Marta Costa Carvalho/Comerciária; 
171. Maria Tereza Pereira Rodrigues Alves/Acadêmica; 
172. Mariely da Silva Campos/Acadêmica; 
173. Maristela Rodrigues da Silva Lima/Servidora Pública; 
174. Marlene Ribeiro/Servidora Pública; 
175. Marliete Nunes da Silva/Servidora Pública; 
176. Marta Aparecida da Silva/Auxiliar de Serviços Gerais; 
177. Marta Patrocínio da Silva/Acadêmica; 
178. Mateus Felipe Maciel da Silva/Acadêmico; 
179. Matheus da Silva Barbosa/Acadêmico; 
180. Matheus Filipe Maciel/Acadêmico; 
181. Max Weider da Silva/Estudante; 
182. Meyre Faustino de Miranda Teixeira/Servidora Pública; 
183. Miroslave Silva Costa/Servidor Público; 
184. Napoliana Bispo de Oliveira/Comerciária; 
185. Natália da Silva Caldas/Acadêmica; 
186. Natany Gonçalves Vieira/Acadêmica; 
187. Nayara Bihain/Servidora Pública; 
188. Neli Evangelista de Sousa/Servidora Pública; 
189. Noé dos Santos da Silva/Fazendeiro; 
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190. Osvaldo Dias Barbosa Filho/Servidor Público; 
191. Otaviano Corrêa do Prado/Servidor Público; 
192. Pablo Henrique Rodrigues dos Santos/Acadêmico; 
193. Pablo Sousa Silva/Estudante; 
194. Patrícia Bispo Farias/Autônoma; 
195. Patrícia Vale da Silva/Comerciária; 
196. Paulo Célio dos Santos/Autônomo; 
197. Paulo Eduardo Souza Pessoa/Acadêmico; 
198. Pollyanna Martins Sales/Servidora Pública; 
199. Raimundo Alves Nunes/Comerciário; 
200. Raimundo Marinho de Sousa Neto/Servidor Público; 
201. Renata Fonseca da Silva/Acadêmica; 
202. Renata Pinto da Silva/Acadêmica; 
203. Renato Miranda/Comerciante 
204. Roberta Lopes Queiroz/Acadêmica; 
205. Roberto Francisco de Paula/Empresário; 
206. Rômulo Neres de Sousa/Acadêmico; 
207. Rubem Meirelles Pereira de Sousa/Servidor Público; 
208. Rubens Pereira de Oliveira/Comerciário; 
209. Sabrina Campos de Melo/Servidora Pública; 
210. Samara Nunes Alves/Acadêmica; 
211. Samella Ribeiro Caetano/Acadêmica; 
212. Samila Renata Neres de Sousa/Acadêmica; 
213. Samuel Ferreira de Carvalho/Mototaxista; 
214. Sara Caroline Carvalho Costa/Estudante; 
215. Saulo Mendes Lima/Servidor Público; 
216. Saynara Figueiredo Cruz/Acadêmica; 
217. Selma Aparecida Primo Sousa/Estudante; 
218. Sidélia Maria Ribeiro/Estudante; 
219. Solanio Carvalho Nunes/ Servidora Pública; 
220. Silvana Sousa Soares/Estudante; 
221. Sued Lopes Oliveira/Acadêmico; 
222. Suzana Pereira Costa/Estudante; 
223. Tais Maria Bonfim/Acadêmica; 
224. Thamires Alves Machado/Acadêmica; 
225. Thavilla Alves Machado/Acadêmica; 
226. Thyago Henrique Vieira Silva/Motorista; 
227. Thúlio Barbosa Duarte/Acadêmico; 
228. Valdenir Rodrigues Wanderley/Ferreiro; 
229. Valdir de Sousa Pereira/Servidor Público; 
230. Vancélio Valdivino de Sousa/Servidor Público; 
231. Vânia Soares Guedes/ Servidora Pública; 
232. Vanúsia Soares de Andrade/Estudante; 
233. Vancélio Valdivino de Sousa/Servidor Público; 
234. Victor Lima Al-Khoury/Publicitário; 
235. Viviane Messias Pinto/Servidora Pública; 
236. Waliques Pereira Morais/Servidor Público; 
237. Walter Paulino de Aguiar Neto/Servidor Público; 
238. Wanderson Ferreira Machado/Acadêmico; 
239. Wanessa Vieira da Silva Alves/Servidora Pública; 
240. Webber José de Miranda/Comerciante; 
241. Wêdila Gomes Fernandes/Autônoma; 
242. Wenderson Lira Resplandes/Acadêmico; 
243. Wérica Oliveira Duarte/Acadêmica; 
244. Weslany Lira Resplandes/Acadêmica; 
245. Weuder do Prado Melo/Estudante; 
246. Weverson Marlus Menezes da Silva Pinto/Acadêmico; 
247. Willianne Alves dos Santos/Estudante; 
248. Wilson Pereira da Silva/Comerciante; 
249. Yasmim Dayene Rodrigues da Silva/Servidora Pública; 
250. Ziltair Lopes da Silva/Comerciante. 
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Para o conhecimento de todos será publicado no Diário da Justiça e afixado no Placard do Fórum local. Eu, Rosineto da Silva 
Rita, Técnico Judiciário, digitei, conferi e afixei cópia do presente edital no Placard do Fórum local, nesta data. Colmeia/TO, em 
05 de dezembro de 2022. Ass. Dr. Marcelo Eliseu Rostirolla, Juiz de Direito 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
Execução Fiscal Nº 0000631-61.2016.8.27.2715/TO 
CHAVE DO PROC. 343181889716 
Requerente: ESTADO DO TOCANTINS 
Requerida: ANTONIO SERGIO ARAÚJO TELLES 
INTIMAÇÃO: da parte requerida: NTONIO SERGIO ARAUJO TELLES, CPF nº 289.418.100-00 para, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, manifestar, sob pena de preclusão e conversão do bloqueio em penhora informados no evento 73, o qual tem o valor 
bloqueado num total de R$: 31.717,78, de acordo com (NCPC, art. 854, §§ 3º e 5º) Cristalândia/TO, data no sistema e-Proc. 
WELLINGTON MAGALHÃES Juiz de Direito. 
 
Execução Fiscal Nº 0001084-56.2016.8.27.2715/TO 
CHAVE DO PROC. 508264258516 
Requerente: ESTADO DO TOCANTINS 
Requerida: ROGÉRIO DE LIMA 
INTIMAÇÃO: da parte requerida: ROGERIO DE LIMA, CPF. 007.088.941-4, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, manifestar, 
sob pena de preclusão e conversão do bloqueio em penhora informados no evento 74, o qual tem o valor bloqueado num total de 
R$: 1.158,09, de acordo com (NCPC, art. 854, §§ 3º e 5º) Cristalândia/TO, data no sistema e-Proc. WELLINGTON MAGALHÃES 
Juiz de Direito. 
 

1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, processo nº0003426- 98.2020.827.2715, que a justiça pública move contra o (a) 
acusado (a) VITOR EMANUEL DA LUZ RODRIGUES, brasileiro, solteiro, filho de Dercilene Pereira Luz e José Rodrigues 
Coelho, nascido em 01/06/2000, natural de Lagoa da Confusão/TO, CPF nº 050.355.881- 81 Atualmente em local incerto e não 
sabido, conforme consta dos autos, fica (m) intimado (s) pelo presente para que efetue o pagamento pagamento da Multa 
Criminal no valor de R$ 206,51 (duzentos e seis reais e cinquenta e um centavos) no prazo de 10 (dez) dias, conforme cálculo 
evento 134 (s). Para conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e 
Passado nesta Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 30 de novembro de 2022. Eu ___ Jefersson Rodrigo 
Rodrigues Pereira. Téc. Judicial da Vara Criminal, lavrei o presente. 
 

DIANÓPOLIS 
Vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 7004565 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
JUSTIÇA GRATUITA 
O Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO, Juiz de Direito da Vara Cível, dos Feitos da Fazenda e Registros Públicos da 
Comarca de Dianópolis-TO, na forma da Lei, etc..FAZ SABER, a todos que o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem 
conhecimento, expedido nos autos nº 5000212-71.2011.8.27.2701 de Inventário, tendo como Requerente(s) EVANILDE 
RODRIGUES DE BONFIM e MAILANE BONFIM RODRIGUES e Requerido(s) PROCESSO SEM PARTE RE e JAIME TITO 
RODRIGUES. Pelo presente edital, que será afixado na sede deste Juízo, no lugar público de costume e por cópia publicada no 
Diário da Justiça, CITA, os terceiros interessados ausentes e desconhecidos, para querendo no prazo de 15 (quinze) dias, 
contestarem a presente ação, manifestando sobre as primeiras declarações, sob pena de revelia. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Dianópolis-TO, aos 29 dias do mês de novembro do ano de 2022. Eu, DULCINEIA SOUSA BARBOSA, 
Servidor(a) de Secretaria, digitei. Rodrigo da Silva Perez Araujo, Juiz de Direito. 
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FORMOSO DO ARAGUAIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de citação e intimação prazo: 15 (quinze) dias 
AUTOS AÇÃO PENAL N° 0001076-57.2022.8.27.2719 
Ação Penal 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO  
Acusado: FRANCISCO DE ASSIS ROSALVO DE SOUZA 
O Doutor Luciano Rostirolla, Juiz de Direito da Comarca de Formoso do Araguaia – TO, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais, a Ação Penal, nº. 0001076-57.2022.8.27.2719, que a Justiça Pública move contra o denunciado FRANCISCO DE ASSIS 
ROSALVO DE SOUZA, brasileiro, unido estavelmente, serviço braçal, nascido ao 14/10/1987, natural de Formoso do Araguaia/TO, portador 
do RG n° 780473 e inscrito no CPF n° 015.789.001-58, filho de Martinha Rosalvo da Silva e Vicente Cardoso de Souza, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, como incurso na sanção do art. 21 (vias de fato) do Dec.-Lei 3.688/1941 (Lei de Contravenções Penais) c/c art. 147, 
caput (ameaça) do Código Penal c/c art. 7º, I e II, da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha). Como este, encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça, incumbido da diligência, fica citado pelo presente, para no prazo de 10 (dez) dias, 
apresentar DEFESA ESCRITA, através de advogado, nos termos do artigo 396 e 396-A, da Lei Complementar nº 11.719/2008, oportunidade 
em que poderá argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e arrolar até 08 (oito) testemunhas. Para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no 
Placar do Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Formoso do Araguaia – TO, Estado do Tocantins, 5 de 
dezembro de 2022. Eu, Mauro Leite Oliveira Júnior, Servidor de Secretaria, lavrei o presente. 

 

GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL Nº 6683864 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO POR 03 (TRÊS) VEZES CONSECUTIVAS COM INTERVALO DE 
10 (DEZ) DIAS. 
O Doutor MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2ª Cível da 
Comarca de Guaraí, Estado do Tocantins, na forma da lei etc... FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que tramitaram por este Juízo e Escrivania competentes os termos da Ação de INTERDIÇÃO n. 0004522-
33.2020.8.27.2721, ajuizada por MARIZETE GOMES DOS SANTOS em desfavor MARIA FELIX GOMES DOS SANTOS, 
brasileira, solteira, sem profissão definida,  interditada, nascida aos 13/02/1969, natural de Presidente Kennedy/TO, filha de 
Maria do Socorro Gomes dos Santos e Edisio Patricio dos Santos, inscrita no RG n. 357.520 2º Via SSPTO, CPF n. 736.863.951-
34,  residente e domiciliada na Rua 10, Centro, Presidente Kennedy/TO; feito julgado procedente e decretada a interdição 
da requerida, portadora de Paralisia Cerebral (CID 10 - G80), relativamente incapaz para exercer pessoalmente os atos da vida 
civil e comercial, sendo lhe nomeada CURADORA a sua irmã a Sra. MARIZETE GOMES DOS SANTOS, legalmente 
compromissada perante este Juízo, nos termos da r. sentença – evento 91, que, em resumo, tem o seguinte teor: 
SENTENÇA: “(...) Com essas considerações, julgo PROCEDENTE o pedido inicial e, consequentemente, confirmo a liminar 
deferida para, decretar a interdição de MARIA FELIX GOMES DOS SANTOS, com declaração de que é relativamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e comercial, na forma do art. 4º, inciso III do Código Civil, com redação dada pela Lei 
nº 13.146/2015, por ser portador de Paralisia Cerebral, tudo conforme o laudo juntado aos autos. Nomeio curadora 
da interditanda, a Senhora MARIZETE GOMES DOS SANTOS, brasileira, solteira, do lar, portadora da CIRG n°. 725.959 
SSP/TO, inscrita no CPF n°. 016.052.191-26, residente e domiciliada na Rua. 10 (no fundo da igreja Deus é amor), Bairro. 
Centro, Presidente Kennedy/TO, telefone de contado: (63) 9 8441-2708, que não poderá por qualquer modo alienar ou onerar 
bens móveis, imóveis ou de quaisquer naturezas, pertencentes ao interditado, sem autorização judicial. Fica advertida ao 
curador que os valores porventura percebidos de entidade previdenciária ou de alugueres deverão ser aplicados exclusivamente 
na saúde, alimentação e no bem-estar do interdito. Aplica-se, no caso, o disposto no art. 553 do CPC e as respectivas sanções. 
Em consequência, EXTINGO o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil. Face o 
disposto pelo art. 1.773 do Código Civil, lavre-se imediatamente termo de compromisso de fiel desempenho do munus, sob pena 
de responsabilidade civil e criminal, intimando-se o curador para assiná-lo em cartório, ressaltando no respectivo termo que o 
curador não está autorizada a vender bens do interditado sem autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 755 do 
CPC, inscreva- se a presente interdição junto ao Registro Civil do interditando. Custas pelo autor, suspensas na forma do art. 98 
do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem – se com as cautelas de estilo e anotações 
necessárias. P.R.I.C.” Sentença proferida aos 27 de agosto de 2022. Marcelo Eliseu Rostirolla - Juiz de Direito. Dado e passado 
nesta cidade e Comarca de Guaraí, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois (18/11/2022). Eu, 
Elisania Farias Coelho, estagiária, digitei, e eu, Bethania Tavares de Andrade, Diretora de Secretaria, conferi. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA 
JUIZ DE DIREITO 
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GURUPI 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Dr. Baldur Rocha Giovannine, MM. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais a Ação Penal nº 0004545-05.2022.8.27.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra a 
acusada FRANCILENE SILVA, brasileira, doméstica, nascida aos 19 de setembro de 1990, natural de Ueiras-PI, filha de Maria 
de Fátima Silva, portadora do RG nº: 1.184.654 SSP/TO e CPF:048.694.101-92, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, como incurso nas sanções do crime de artigo 155, § 4º, II, por três vezes, na forma do artigo 71, ambos do Código 
Penal. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica citado pelo presente, para responder à acusação por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que se o acusado não possuir defensor constituído ou se não tem condições 
de pagar por um advogado, na ausência de resposta será nomeado defensor público para sua defesa. Dado e passado nesta 
cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 18 de novembro de 2022. Eu, Marcos osé de Freitas Oliveira, Técnico 
Judiciário, lavrei o presente. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 DIAS 
O Dr. Baldur Rocha Giovannini, MM. Juiz de Direito Titular da 1a Vara Criminal, Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus 
trâmites legais a Ação Penal nº 0006148-50.2021.8.27.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra o 
acusado MARCOS FERREIRA DIAS, brasileiro, nascido em 11 de fevereiro de 1998, natural de Formoso do Araguaia-TO, filho 
de Ana Lúcia Dias Pereira Lima e Odely Ferreira da Silva, inscrito no CPF n° 074.925.331-28 e no RG n° 1176392 SSP 
TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do crime tipificado no artigo 155, § 4°, incisos II, 
do Código Penal. E, para que chegue ao conhecimento do acusado, expediu-se o presente Edital, que será afixado no placar do 
Foro local e publicado uma vez no Diário da Justiça, ficando, assim, intimado do inteiro teor da sentença inserida no evento nº 
39, cujo dispositivo segue transcrito: "Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, e, por 
consequência, CONDENO o acusado MARCOS FERREIRA DIAS incurso no artigo 155, § 4°, incisos II, do Código 
Penal, definitivamente condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, regime 
inicialmente SEMIABERTO". Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 02/12/2022. 
Eu, MARILTON BARROS FERREIRA, Técnico Judiciário de 1ª Instância, lavrei o presente. 
 

Central de execução fiscal 
Editais de citações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: J.T CONSTRUTORA LTDA,  CPF/CNPJ n° 03279700000155, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0009563-12.2019.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 20190044023, cujo valor até 
a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 30.852,97 (trinta mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e noventa e 
sete centavos). Que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito 
em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara 
dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: VALDEMI ALVES DE SOUZA,  CPF/CNPJ n° 03603062175, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0015633-45.2019.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 20190046513, cujo valor até 
a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 935,49 (novecentos e trinta e cinco reais e quarenta e nove centavos). 
Que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à 
ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, 
nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue 
ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. 
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Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, 
Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: JOSE DA ROCHA BATISTA,  CPF/CNPJ n° 33176230125, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0015059-61.2015.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 11704, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 163,03 (cento e sessenta e três reais e três centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: JOÃO BATISTA FERREIRA,  CPF/CNPJ n° 24666556168, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0015988-94.2015.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 91964, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 131,87 (cento e trinta e um reais e oitenta e sete centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: ROLDÃO BOMFIM DE OLIVEIRA,  CPF/CNPJ n° 33465991168, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0019294-71.2015.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 95937, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 122,40 (cento e vinte e dois reais e quarenta centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: ALCIONE TAVARES TURIBIO,  CPF/CNPJ n° 64251721187, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0018571-52.2015.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 5431, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 106,82 (cento e seis reais e oitenta e dois centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: J G SANTIAGO,  CPF/CNPJ n° 26634048000145, por estar atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico 
- e-Proc - nº 5000387-36.2010.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 
(cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 000081533, cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 4.979,18 (quatro mil, novecentos e setenta e nove reais e dezoito centavos). Que 
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deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem 
deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando 
bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-
se. Cumpra-se. Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, 
Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: JOSE LINDOLFO FERNANDES,  CPF/CNPJ n° 14398540172, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 5011078-07.2013.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 000125766, cujo valor até a 
data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 311,15 (trezentos e onze reais e quinze centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: MANOEL ARAGÃO NETO,  CPF/CNPJ n° 25169254172, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 5010844-25.2013.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 000126660, cujo valor até a 
data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 290,31 (duzentos e noventa reais e trinta e um centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: CIMENORTE - BENEFICIAMENTO DE CEREAIS LTDA,  CPF/CNPJ n° 
26934984000171, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL – Autos Eletrônico - e-Proc - nº 5013562-92.2013.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No 
(S). ano 2009, cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 12.278,58 (doze mil, duzentos e setenta e 
oito reais e cinquenta e oito centavos). Que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização 
monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e 
aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o 
presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto 
Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: EDITE ALVES DA MOTA,  CPF/CNPJ n° 37091840100, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0023131-37.2015.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 5823, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 200,66 (duzentos reais e sessenta e seis centavos). Que deverá ser acrescido 
dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em 
estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, 
ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. Gurupi/TO 
05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros Públicos 
desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS 
Na forma da Lei. Determino à CITAÇÃO do executado: IRAN DA SILVA BEZERRA,  CPF/CNPJ n° 96435380104, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 0013462-91.2014.8.27.2722, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa No (S). 1749, cujo valor até a data 
do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 395,09 (trezentos e noventa e cinco reais e nove centavos). Que deverá ser 
acrescido dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste 
Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mando expedir o presente que será publicado na forma da lei. Cite-se. Cumpra-se. 
Gurupi/TO 05 de dezembro de 2022. Doutor Nassib Cleto Mamud, MM. Juiz de Direito da Vara dos Feitos, Fazenda e Registros 
Públicos desta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DAS SESSÕES DE JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE GURUPI/TO – 1º 
SEMESTRE/2023 – 1ª e 2ª TEMPORADA E SORTEIO DOS JURADOS 
O Juiz de Direito da Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher e Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado 
do Tocantins, em observância do disposto no art. 429, § 1º do Código de Processo Penal, FAZ SABER a todos que tiverem 
conhecimento deste edital que, será dado início a 1 e 2ª temporada de julgamentos pelo Tribunal do Júri da Comarca de Gurupi-
To referente ao 1º Semestre de 2023, conforme pauta de julgamentos abaixo elaborada, com início de cada sessão às 08h30min 
na sala do Tribunal do Júri, conforme preconizado no art. 429/CPP. Este edital servirá como intimação dos acusados 
foragidos, que estiverem em lugar incerto ou não sabido, bem como para aqueles que, eventualmente, não sejam 
localizados no último endereço declinado nos autos. Servirá ainda para intimação dos Assistentes de Acusação e 
Advogados. Para formação do corpo de jurados em cada temporada serão sorteados 80 (oitenta) jurados, dentre eles, 15 
(quinze) suplentes e o sorteio dos jurados designado para o dia 06/12/2022 às 14h00min no Salão do Júri da Comarca de 
Gurupi. O número jurados e de suplentes se justifica para evitar eventual adiamento de julgamento por falta de jurados em 
número suficiente, conforme ocorreu noutras temporadas bem como em razão da pandemia da COVID19..  

1 0006098.24.2021.827.2722 

LEONARDO DOS 
SANTOS 

TRINDADE 
DEFENSORIA PRESO 

18/03/2022 06/02/23 1ª 08H30MIN 

PALOMA RIBEIRO 
DA SILVA MACEDO 

DEFENSORIA PRESO 

                  

2 0008429.47.2019.827.2722 
ENILSON ALVES 

PEREIRA 
DEFENSORIA SOLTO 06/06/2022 08/02/23 1ª 08H30MIN 

                  

3 0005551.81.2021.827.2722 
EDUARDO 

ARAUJO PINHEIRO 
DEFENSORIA SOLTO 19/04/2022 10/02/23 1ª 08H30MIN 

                  

4 0019036.22.2019.827.2722 
ELIAQUIM 

PEREIRA CAMARA 
DEFENSORIA SOLTO 10/09/2021 13/02/23 1ª 08H30MIN 

                  

5 0008246.08.2021.827.2722 
REINALDO 

FERNADES DA 
SILVA 

ANTONIO 
LUIZ 

LUSTOSA  
SOLTO 28/04/2022 15/02/23 1ª 08H30MIN 

                  

  DATA LIVRE- PARA RESEDESIGNAÇÃO 16/02/2023 1ª 08H30MIN 

                  

6 0003821.69.2020.827.2722 
FRANCISCA 

LUCINETE GOMES 
DA SILVA 

FLASIO 
VIEIRA 

ARAUJO 
SOLTA 16/05/2022 17/02/23 1ª 08H30MIN 

                  

7 5000005.92.2009.827.2717 

GIL VIANA 
PEREIRA 

DEFENSORIA SOLTO 

24/11/2017 13/03/23 2ª 08H30MIN JOÃO BATISTA 
GUARINA DE 

SOUZA 
DEFENSORIA SOLTO 
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8 0006674.17.2021.827.2722 
EDSON MATHEUS 
POTENCIANO DA 

SILVA MATO 
DEFENSORIA SOLTO 11/05/2022 15/03/23 2ª 08H30MIN 

                  

9 0011584.92.2018.827.2722 
FLAVIO REIS 

PEREIRA DA SILVA 
DEFENSORIA SOLTO 31/03/2022 17/03/23 2ª 08H30MIN 

                  

10 0000315.66.2021.827.2717 
JESLEI COELHO 

DA CRUZ 

MARCOS 
PAILO 

CORREIRA DE 
OLIVEIRA 

SOLTO 05/08/2022 20/03/23 2ª 08H30MIN 

                  

11 0002388.45.2020.827.2722 
EDUARDO 
SANTOS 

CARDOSO 

JOMAR PINTO 
DE RIBAMAR 

SOLTO 12/08/2022 22/03/23 2ª 08H30MIN 

                  

DATA LIVRE PARA RESEDESIGNAÇÃO 23/03/2023 2ª 08H30MIN 

                  

12 0000086.09.2021.827.2717 

CARLOS 
EDUARDO 

MONTEIRO BRITO 
DE MENEZES 

DEFENSORIA SOLTO 12/05/2022 24/03/22 2ª 08H30MIN 

                    

Gurupi,quinta-feira, terça-feira, 30 de novembro de 2022, Jossanner Nery Nogueira Luna, Juiz de Direito da Juízo da 
Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher e Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins.Eu 
Diane Perinazzo que redigi o presente. 
  

MIRACEMA 
1ª vara criminal 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Marcello Rodrigues de Ataídes, MM. Juiz de Direito Titular da Única Vara Criminal da Comarca 
de Miracema do Tocantins/TO, na forma da Lei, etc., FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por este Juízo Criminal tramita a Ação Penal nº 0000137-56.2018.8.27.2739, chave para consulta n.º 188458840918, movida 
pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor do réu MOISÉS ALVES DA SILVA, pela prática do delito previsto 
nas sanções do artigo 155, § 1º do Código Penal, ou seja, Furto Qualificado, em que figura como vítima Dárcio Lopes Reis, 
sendo o presente Edital para CITAR o acusado MOISÉS ALVES DA SILVA, brasileiro, solteiro, ajudante de marceneiro, natural 
de Paraíso do Tocantins, nascido aos 18/08/1996, filho de Luiz Alves da Silva e de Maria de Jesus Miranda da Silva, não 
informado, CPF nº 067.699.173-43, atualmente em lugar incerto e não sabido, para responder, por escrito, os termos da 
acusação, no prazo de 10 (dez) dias, tal como preceitua o artigo 55, § 1º, da Lei nº 11.343/06, ato no qual poderá alegar tudo o 
que interesse à sua defesa, juntar documentos e arrolar testemunhas, ficando advertido de que caso não compareça nem 
constitua advogado/defensor para patrocínio de sua defesa, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, 
podendo este Juízo, ainda, determinar a produção antecipada de provas consideradas urgentes, e, se for o caso, decretar sua 
prisão preventiva, devendo o referido acusado ofertar a sua correspondente resposta perante a Vara Criminal do Fórum da 
Comarca de Miracema do Tocantins/TO, localizado na Av. Tocantins, CEP 77.650-000, Miracema do Tocantins – TO (artigos 361 
e 363, § 1º, do CPP). O prazo para a defesa começa a fluir a partir do comparecimento pessoal do réu ou do defensor 
constituído. E para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, nos termos do artigo 361 do 
CPP, mandou o MM. Juiz que fosse expedido o presente Edital e publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de 
Miracema do Tocantins-TO., Cartório Criminal,  aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e vinte dois (05/12/22) Eu, Wilsa 
Maria Santos Rocha Xavier, Técnico Judiciário de 1ª Instância, que o digitei. (Ass) Dr. Marcello Rodrigues de Ataídes - Juiz de 
Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Marcello Rodrigues de Ataídes, MM. Juiz de Direito Titular da Única Vara Criminal da Comarca 
de Miracema do Tocantins/TO, na forma da Lei, etc., FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por este Juízo Criminal tramita a Ação Penal nº 0000247-58.2022.8.27.2725, chave para consulta n.º 342915866122, movida 
pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor do réu EDIMILSON SOARES CARVALHO, pela prática do delito 
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previsto nas sanções do artigo 147 do Código Penal,  em que figura como vítima Barbara Vieira de Aguiar e Adrian Kaleb Vieira 
Costa, sendo o presente Edital para CITAR o acusado EDIMILSON SOARES CARVALHO, brasileiro, união estável, lavrador, 
filho de Raimunda Soares Carvalho e Domingos Carvalho, natural de Miracema do Tocantins, nascido em 05.11.1978, CPF nº 
025.161.801-36, RG nº 363.144, SSP/TO, residente e domiciliado na Rua João Caldeira, s/nº, Centro, Tocantínia/TO, atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para responder, por escrito, os termos da acusação, no prazo de 10 (dez) dias, tal como preceitua 
o artigo 55, § 1º, da Lei nº 11.343/06, ato no qual poderá alegar tudo o que interesse à sua defesa, juntar documentos e arrolar 
testemunhas, ficando advertido de que caso não compareça nem constitua advogado/defensor para patrocínio de sua defesa, 
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo este Juízo, ainda, determinar a produção antecipada de 
provas consideradas urgentes, e, se for o caso, decretar sua prisão preventiva, devendo o referido acusado ofertar a sua 
correspondente resposta perante a Vara Criminal do Fórum da Comarca de Miracema do Tocantins/TO, localizado na Av. 
Tocantins, CEP 77.650-000, Miracema do Tocantins – TO (artigos 361 e 363, § 1º, do CPP). O prazo para a defesa começa a 
fluir a partir do comparecimento pessoal do réu ou do defensor constituído. E para que chegue ao conhecimento de todos, e que 
ninguém possa alegar ignorância, nos termos do artigo 361 do CPP, mandou o MM. Juiz que fosse expedido o presente Edital e 
publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Miracema do Tocantins-TO., Cartório Criminal,  aos cinco dias 
do mês de dezembro de dois mil e vinte dois (05/12/22) Eu, Wilsa Maria Santos Rocha Xavier, Técnico Judiciário de 1ª Instância, 
que o digitei. (Ass) Dr. Marcello Rodrigues de Ataídes - Juiz de Direito. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº  0002512-64.2021.8.27.2726 
ACUSADO: JOSE CARLOS SOUZA FERREIRA 
FINALIDADE: CITAR o réu: JOSE CARLOS SOUZA FERREIRA, brasileiro, qualificado nos autos, atualmente em lugar incerto e 
não sabido. Como incurso (s) nas sanções do (s)Art. 155, § 4 inciso I e IV C.P. Fica (m) citado (s) dos termos da denúncia, para 
que no prazo de 10 dias, produza sua defesa preliminar, caso queira, arrole testemunhas, cientificando-o que em caso de inércia 
ou decurso do prazo sem manifestação ser-lhe-á nomeado defensor público para o fazer também no prazo de 10 dias, tudo em 
conformidade com a Lei 11719/08, referente a Ação Penal acima referida, movida pela Justiça Pública em seu desfavor. Para 
conhecimento de todos é passado o presente edital. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Miranorte, Estado do 
Tocantins, aos cinco dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e vinte e dois. Eu, Escrivã Criminal, lavrei o presente. 
RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito. 
  
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº  0002512-64.2021.8.27.2726 
ACUSADO: JOSIVAN DA SILVA COSTA 
FINALIDADE: CITAR o réu: JOSIVAN DA SILVA COSTA, VULGO Galego do Salgueiro, brasileiro, qualificado nos autos, 
atualmente em lugar incerto e não sabido. Como incurso (s) nas sanções do (s)Art. 155, § 4 inciso I e IV C.P. Fica (m) citado (s) 
dos termos da denúncia, para que no prazo de 10 dias, produza sua defesa preliminar, caso queira, arrole testemunhas, 
cientificando-o que em caso de inércia ou decurso do prazo sem manifestação ser-lhe-á nomeado defensor público para o fazer 
também no prazo de 10 dias, tudo em conformidade com a Lei 11719/08, referente a Ação Penal acima referida, movida pela 
Justiça Pública em seu desfavor. Para conhecimento de todos é passado o presente edital. Dado e passado nesta cidade e 
Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, aos cinco dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e vinte e dois. Eu, Escrivã 
Criminal, lavrei o presente. RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito. 
 

NATIVIDADE 
1ª escrivania cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
O Doutor WILLIAM TRIGILIO DA SILVA – Juiz de Direito desta Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na forma da lei 
etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do 
Cível tramitam os autos n. 00006320520198272727 – ação de INTERDIÇÃO proposta por GENERINA BELEM DOS SANTOS 
em face de YARLES ARAÚJO DOS SANTOS, em cujo feito foi proferida a seguinte sentença: “SENTENÇA I - 
RELATÓRIO Trata-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO proposta por GENERINA BELÉM DOS SANTOS, objetivando a decretação 
da interdição de YARLES ARAÚJO DOS SANTOS e a nomeação da requerente como sua curadora. A requerente afirmou ser 
mãe do interditando, o qual é portador de paralisia cerebral forma tetraplégica mista com comprometimento cognitivo associado - 
CID G80.0; F79.9 e não possui capacidade de exprimir a sua vontade. Salienta que o interditando vive sob a sua vigilância e 
necessita de seu auxílio para a administração dos valores percebidos, bem como para buscar seus direitos, o que somente será 
possível por meio da sua nomeação como curadora dele. A inicial veio acompanhada com os documentos constantes do evento 
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1. Com vista, o Ministério Público manifestou-se pelo deferimento de curatela provisória, (evento 11). Por meio da decisão 
constante do evento 13, foi deferida a curatela provisória do interditando à autora, designada audiência de entrevista e 
determinada a citação da interditando. Realizou-se audiência de entrevista,  o qual restou prejudicado, haja vista a constatação 
de que o interditando não fala. Ao final, proferiu-se despacho nomeando o Defensor Público responsável pelo contraditório nesta 
comarca como curador especial do interditando, determinando- se a sua intimação acerca da nomeação, bem como para, 
querendo, oferecer impugnação no prazo legal. O curador especial nomeado ao interditando apresentou contestação (evento 
34). Por meio do despacho proferido no evento 37,  foi deferida a gratuidade da justiça postulada pelo interditando, bem como 
determinou-se a realização de perícia. O laudo pericial foi juntado no evento 61. Instados a se manifestarem acerca do referido 
laudo, a autora requereu o julgamento antecipado do mérito (evento 67) e o Ministério Público manifestou-se favorável à 
decretação de interdição de Yarles Aráujo dos Santos (evento 71). II - FUNDAMENTAÇÃO Feito em ordem. Presentes os 
pressupostos processuais, a legitimidade das partes e o interesse processual.  Não há preliminares a serem apreciadas, 
irregularidades ou nulidades a serem sanadas. A requerente é parte legítima para promover a curatela, uma vez que é mãe do 
interditando, conforme se infere dos documentos pessoais de ambos, acostados à inicial. Desse modo, sua legitimidade advém 
do disposto na parte inicial do inciso II do art. 747, do Código de Processo Civil, segundo o qual, a interdição pode ser promovida 
pelos parentes. Passo, pois, ao exame do mérito da demanda. Com a entrada em vigor da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), a pessoa com deficiência - aquela que tem impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial (art. 2º da Lei nº 13.146/2015) - não deve ser mais tecnicamente considerada civilmente incapaz, na 
medida em que os arts. 6º e 84, do mesmo diploma, deixam claro que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa: Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: I - casar-se e constituir união estável;II 
- exercer direitos sexuais e reprodutivos; III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; V 
- exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; eVI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Art. 84. A pessoa com deficiência tem 
assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. Em 
consequência, profundas mutações no campo da curatela foram cunhadas no Código Civil e no Código de Processo Civil. O 
artigo 3º do CC/2002, que anteriormente instituía que a incapacidade absoluta era atribuída aos menores de dezesseis anos de 
idade, aos que careciam de discernimento para a prática de atos da vida civil, em razão de enfermidade ou deficiência mental, e 
aos que não pudessem exprimir sua vontade, mesmo que por causa transitória, hoje apenas conta com a primeira dessas 
hipóteses. Assim, para o direito brasileiro, desde janeiro de 2016, a incapacidade absoluta tem como único critério o etário e não 
há mais fundamento legal para que qualquer deficiência acarrete incapacidade absoluta. Já o artigo 4º do CC/2002, ao fixar as 
hipóteses de incapacidade relativa, retira a previsão de incapacidade pelo discernimento reduzido, proveniente de deficiência 
mental ou desenvolvimento mental incompleto. Por outro lado, foi incluída no rol de incapacidades relativas a hipótese de 
impossibilidade de exprimir a vontade, por causa transitória ou não. Desse modo, com a readequação do sistema de 
incapacidades, o Estatuto assegura à pessoa com deficiência o exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições 
com as demais pessoas. Este é o conteúdo dos artigos 84 e seguintes do Estatuto, os quais fixam importantes diretivas para o 
panorama atual, ex vi: Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas. § 1o Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à 
curatela, conforme a lei. § 2o É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. § 
3o A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às 
necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. § 4o Os curadores são obrigados a 
prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. Art. 85. A curatela afetará 
tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial.§ 1o A definição da curatela não 
alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao 
voto. § 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua 
definição, preservados os interesses do curatelado. § 3o No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear 
curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 
Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. Art. 87. Em 
casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, será lícito 
ao juiz, ouvido o Ministério Público, de ofício ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual 
estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civil. [Destacou-se]. No presente caso, o interditando 
possui incapacidade relativa, uma vez que se enquadra na hipótese prevista no inciso I do art. 1.767, do Código Civil, segundo o 
qual estão sujeito à curatela aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. Isso porque, 
consoante se infere do laudo pericial  (evento 61), o interditando apresenta grau grave de comprometimento cognitivo e motor, 
com total dependência de terceiros para as atividades de vida habitual e civis. Assim sendo, justifica-se a necessidade da 
interdição, cujo objetivo é a proteção e preservação dos interesses do deficiente. No que tange ao encargo da curatela, dispõe o 
§ 1º do artigo 1.775, do Código Civil que na falta de cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe e, na falta 
destes, o descendente que se demonstrar mais apto. Nesse caso, a requerente é mãe do interditando, portanto pessoa apta a 
exercer tal encargo, sendo que nenhum outro descente demonstrou interesse em cuidar dos interesses deste. III – 
DISPOSITIVOAnte o exposto, com fulcro no art. 1.767, I, do Código Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial 
para DECRETAR A INTERDIÇÃO  de YARLES ARAÚJO DOS SANTOS para impedi-la de exercer sozinha atos 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. Por conseguinte, nomeio GENERINA BELÉM DOS 
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SANTOS como sua curadora para cuidar de todos os seus bens e negócios financeiros. Como limites da curatela determino 
que: a) o curador não poderá, por qualquer modo, sem autorização judicial, alienar ou onerar bens pertencentes à interdita; b) os 
valores eventualmente recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e 
bem-estar do interdito. Lavre-se o termo de curatela definitiva e intime-se a curadora a assiná-lo, no prazo de 05 (cinco) dias, 
conforme determina o artigo 759 e seguintes do Código de Processo Civil. Proceda-se à inscrição desta sentença no Cartório do 
Registro Civil e publique-se-a na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na 
plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, bem como no órgão oficial, por 3 
(três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interdito e da curadora, a causa da interdição, os 
limites da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar autonomamente. (artigo 755, §3º, do 
Código de Processo Civil). Deixo de determinar a publicação da sentença na imprensa local por inexistir tal espécie de veículo 
de comunicação nesta localidade. Sem custas. Sem honorários advocatícios, haja vista a ausência de litígio. Publique-se. 
Registre-se. Intime-se. Cientifique-se o Órgão Ministerial. Após o trânsito em julgado e o cumprimento de todas as 
determinações acima, arquivem-se os autos com as baixas e cautelas devidas. Documento eletrônico assinado por CIRO ROSA 
DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução 
Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 2891095v2 e do código CRC 4c08fdce." 
Natividade – TO, 16 de novembro de 2021 Documento eletrônico assinado por WILLIAM TRIGILIO DA SILVA, Juiz de Direito, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 
2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 4112549v4 e do código CRC abae23a2. 
 

PALMAS 
 Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis 

Decisões 
INTIMAÇÃO 
AUTOS N°: 0035506-39.2021.8.27.2729 - Procedimento Comum Cível 
AUTOR: DBARROS ELETRICA E HIDRAULICA EIRELI - CNPJ: 23119403000150 
RÉU: WENDER JUSTO VIEIRA - CPF: 97892670106 
FICAM AS PARTES REQUERIDAS intimadas do teor da sentença proferida nos presentes autos, cuja parte dispositiva segue 
transcrita:”... A ação aportou neste juízo, por remessa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Intimada a 
promover o recolhimento das custas e despesas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição, a parte autora nada 
disse. Diante do contido na certidão do evento14, que informa que os advogados das requerentes não possuem cadastro no 
sistema e-proc, foi determinada a intimação por edital para o pagamento das custas. Ausente a manifestação das requerentes, 
vieram os autos conclusos. Relatei o necessário. Tudo visto e joeirado. Decido. As Requerentes foram intimadas e nada 
providenciaram até a presente data para sanar a ausência de pagamento das custas processuais. O art. 290, do Código de 
Processo Civil, está assim redigido: “Será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa do seu advogado, não 
realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em quinze (15) dias.” O(a) autor(a), não tomou nenhuma providência 
para que a ordem judicial fosse cumprida. É pacífico na jurisprudência do STJ, de que é desnecessária a intimação pessoal da 
parte, para o fim de se aplicar o disposto no artigo suso-mencionado. Como se nota, o art. 290, acima transcrito, é de clareza e 
simplicidade franciscana, sendo desnecessário esforço de raciocínio, para sua interpretação. O judiciário Paulista tem se 
posicionado, da seguinte forma: “PROCESSO – DESPESAS – CONCEITO. Por despesas processuais hão de se entender todos 
os gastos necessariamente feitos para se levar um processo à suas finalidades (2º TA Cív.-SP – AC unân. da 1ª Câm. Julg. em 
15.12.97 – Ap. com Ver. 504.685-00/4 – Capital – Rel. Juiz Renato Sartorelli; in ADCOAS 8159210).” “DESPESA PROCESSUAL 
– CONDUÇÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA – FALTA DE DEPÓSITO – EFEITOS. O depósito da quantia fixada para as despesas 
de condução do oficial de justiça integra o preparo inicial do feito que, segundo o disposto no art. 257 do CPC, deve ser efetuado 
dentro de30 dias a contar da distribuição, sob pena de seu cancelamento. A falta desse depósito implica, assim, a ausência de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do procedimento, capaz de determinar a extinção do processo com 
fundamento no inc. IV do art. 267 do CPC, devendo ser conhecido de ofício como tal pelo Juiz, consoante os termos do § 3º do 
mesmo art. 267. Não é necessário, pois, que se invoque o inc. III para se decretar a extinção do feito. A intimação pessoal não se 
faz, portanto, indispensável, e o prazo de 30 dias conta-se a partir da distribuição e independentemente de intimação, segundo 
se depreende do disposto no referido art. 257 do CPC (TJ-SP – Ac. unân. da 12ª Câm. Cív. Julg. em 12.4.94 – Ap. 228.613-2/8-
Capital – Rel. Des. Érix Ferreira; in ADCOAS 144823).”Caracterizado está, nos autos, o não recolhimento das custas, no prazo 
assinalado. Logo, impõe-se, sem mais delongas, o cancelamento noticiado. Sabe-se que o pagamento das custas judiciais 
representa um dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo. Sua ausência impede a angularização da 
relação jurídica processual ou sua continuação. EX POSITIS e, por tudo mais que posso extrair dos autos, DETERMINO O 
CANCELAMENTO da distribuição deste feito, e demais registros. Promova a baixa dos autos no sistema.P.I. JOSÉ MARIA 
LIMA. Juiz de Direito. 
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2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 0023538-75.2022.8.27.2729 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado(a): CREDMAR ALVES DA SILVA 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES , 2ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas atribuições 
legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA e INTIMA, 
COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o acusado CREDMAR ALVES DA SILVA, brasileiro, pedreiro, nascido aos 11/03/1991, 
em Paraíso do Tocantins/TO, filho de Lioneza Pereira da Silva, inscrito no CPF n. 041.770.811-40, residente e domiciliado na 
ZONA RURAL ZONA RURAL QI-03 SANTO AMARO, 06 - ZONA RURAL - 77006044 - Palmas, TO (Residencial) e ARNE 84 
(Santo Amaro) Alameda 03, Lote 06, Rua Santos Amaro , QI 03 - Setor Santo Amaro - 77000000 - Palmas (Residencial), 
atualmente em local incerto e não sabido, nos autos da AÇÃO PENAL nº 00235387520228272729, pelos motivos a seguir 
expostos: "DENÚNCIA: "Noticia-se no Auto de Prisão em Flagrante que, no dia 18/07/2021, por volta das 12h30min, no local 
“Petro shop” TO-010, Quadra 402 Norte. ASR NE 55, em Palmas/TO, o denunciado CREDMAR ALVES DA SILVA expôs à 
venda, em proveito próprio, coisa que havia adquirido sabendo ser produto de crime, consistente numa motocicleta Honda CG 
125 Fan, ano/modelo 2007, cor preta, descrita no Auto de Exibição e Apreensão (evento 1, P_FLAGRANTE1, fl.9 ) de 
propriedade de Dennys da Silva Campos. Extrai-se que, nas circunstâncias de tempo e local citados, policiais militares foram 
acionados e informados por Dennys da Silva Campos que sua motocicleta havia sido furtada há seis dias e que, ao acessar o 
site de vendas OLX, dentre os veículos ali divulgados, havia um anúncio da sua motocicleta. Ato contínuo, a vítima do furto ligou 
e marcou um encontro com o vendedor, ora denunciado, momento em que acionou a PM e a mesma realizou a abordagem, 
sendo verificado que a motocicleta estava com uma placa falsa HXH8721, a numeração do chassi cortada e a numeração do 
motor lixada (laudo pericial – evento 21). Apurou-se que a motocicleta era de propriedade de Dennys da Silva Campos e que 
este havia registrado um boletim de ocorrência, em 11/07/2021, pelo furto da mesma (evento 1, P_FLAGRANTE1, fls. 16/17). 
Consta que no momento do flagrante, o indiciado informou aos militares que a motocicleta havia sido comprada por ele, um dia 
antes, de um indivíduo chamado “Zoe”, conhecido por furtos de veículos automotores, pelo valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
após anunciou o bem no site de venda pelo valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). Na ocasião, o denunciado não 
apresentou nenhuma prova documental que demonstrasse sua boa fé, o que ensejou sua condução à Central de Flagrantes 
pelos militares. Junto a autoridade policial, o denunciado se reservou ao direito constitucional ao silêncio.  DESPACHO: Os 
indícios de autoria e materialidade delitiva restaram demonstrados por meio dos depoimentos colhidos, provas documentais e 
laudos periciais colhidos em sede policial. Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, oferece a 
presente DENÚNCIA em desfavor de CREDMAR ALVES DA SILVA como incurso no crime descrito no art. 180, caput, do Código 
Penal Brasileiro e espera que, recebida e autuada esta, seja instaurado o devido processo penal, notificando-se o denunciado 
para apresentar defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias, recebendo a denúncia, instruindo o feito, procedendo-se ao 
interrogatório e a oitiva das testemunhas abaixo arroladas, prosseguindo-se nos ulteriores termos do processo até final 
condenação..” INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio 
Segurado, Paço Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Na resposta, o acusado 
poderá argüir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art. 396-A do Código de 
Processo Penal); 3. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará 
defensor para oferecê-la (§ 2º do mesmo artigo); 4. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado 
pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência. Para o 
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume, bem como será publicado no 
Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 05/12/2022. Eu, DENISE DE OLIVEIRA 
SANTOS, digitei e subscrevo. 
 

Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 2818/2022 - PRESIDÊNCIA/DF PALMAS, de 02 de dezembro de 2022 
A Excelentíssima Senhora FLÁVIA AFINI BOVO, Juíza de Direito Diretora do Foro desta Comarca de Palmas Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições e na forma da lei etc... 
 CONSIDERANDO os dispostos nas Resoluções nº 71, de 31 de março de 2009, e nº 152, de 06 de julho de 2012, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o regime de Plantão Judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 30/2022, de 20 de outubro de 2022,, da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins, que disciplina o Plantão Judiciário de 1º e 2º graus no âmbito do Poder Judiciário Tocantinense; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações da Escala do Plantão Judicial instituída através da Portaria nº 53/2021; 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 49, de 14 e dezembro de 2020, que estabelece o expediente no Poder Judiciário 
para o período das 12h às 18h; 
CONSIDERANDO  a solicitação para substituição do servidor Renato Gomes Carvalho, no plantão, SEI 22.0.000040966-2. 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 55 

 

 
 

RESOLVE: 
Art 1º. Alterar a Portaria Nº 2784/2022 - PRESIDÊNCIA/DF PALMAS, de 28 de novembro de 2022, para o fim de registrar que o 
plantão judicial do período de 02/12/2022 às 14h a 09/12/2022, às 11h59min., será cumprido pela servidora Daniela Fonseca 
Cavalcante de mantendo as demais disposições. 
Art. 2º os plantões serão exercidos pelo Douto Magistrado que se encontra respondendo pela Unidade Judiciária escalada e seu 
respectivo Escrivão ou aquele que as suas vezes o fizer. 
Art. 3º nos casos de suspeição, impedimento, impossibilidade ou ausência do Magistrado plantonista, o plantão será exercido 
pelo Magistrado designado para o plantão imediatamente subseqüente, com superveniente compensação. 
Art. 4º a critério da Diretoria do Foro, a Escala de Plantão poderá ser modificada, por meio de requerimentos justificados. 
Publique-se atentando-se para o parágrafo único do art. 2º da Resolução CNJ nº 71/2009, com as modificações efetuadas pela 
Resolução nº 152/2012. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, GABINETE DO JUIZ DIRETOR DO FORO, aos dois (02) dias do mês 
de dezembro (12) do ano de dois mil e vinte dois (2022). 
Flávia Afini Bovo 
Diretora do Foro 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL Nº 7048150 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00340522420218272729 
DENUNCIADO: ELDER FLAVIO ROMANIELO 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado ELDER FLAVIO ROMANIELO, brasileiro, natural de Ceres-GO, nascido em 24/12/1976, filho de Maria 
Aparecida Romanielo, inscrito no CPF n° 814.251.121-53, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico 
acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  art. 147 do CP, na modalidade do artigo 7º, II, da Lei n. 11.340/2006, 
devendo ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de indenização, nos termos do art. 387, IV, do CPP, referente aos 
autos de Ação Penal n.º 00340522420218272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, 
fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 
10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não 
apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-
la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de 
comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do 
CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no 
Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. 
Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7048187 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00318501120208272729 
DENUNCIADO: CHARLES DA SILVA ALMEIDA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado CHARLES DA SILVA ALMEIDA, brasileiro, união estável, garçom, natural de Colinas do Tocantins/TO, 
nascido aos 10/09/1985, filho de Eudineuma da Silva Araújo e de Francisco da Chagas Araújo Almeida, inscrito no R.G. n. 
477336185 SSP/ SP, inscrito no CPF nº 006.598.631-89, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico 
acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  artigo 163, §1º, I e II, por duas vezes, c/c art. 147, caput, do Código 
Penal, na modalidade do artigo 7º, IV da Lei nº 11.340/2006, devendo ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de 
indenização, nos termos do artigo 387, IV, do CPP, referente aos autos de Ação Penal n.º 00318501120208272729, e como o 
denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 
e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que 
interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, 
citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que 
citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de 
residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o 
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presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene 
Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7049241 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00113761920208272729 
DENUNCIADO: ALCIDES GLAYDSON SOUSA DA SILVA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado ALCIDES GLAYDSON SOUSA DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de Belém/PA, nascido aos 25/02/1984, 
filho de Alcides Guilherme Rocha da Silva e Raimunda de Sousa Morais, portador do RG nº 4751080 2º Via SSP/PA, inscrito no 
CPF nº 799.717.412-53, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a 
condenação nas penas do  art. 129, § 9º do CP em concurso material aos arts. 147, caput (por duas vezes) e art. 150, caput, 
ambos combinados ao art. 61, inciso II, letra “f”, todos do CP, na modalidade do art. 7º, I, II e V, da Lei nº 11.340/2006, devendo 
ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de indenização, nos termos do art. 387, IV, do CPP, referente aos autos de 
Ação Penal n.º 00113761920208272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica 
CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 
(dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, especif icar 
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada 
a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O 
processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer 
sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, 
para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da 
Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes 
Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7048231 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00350710220208272729 
DENUNCIADO: JOSE ALVES DA COSTA FILHO 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado JOSE ALVES DA COSTA FILHO, brasileiro, natural de Palmas/TO, nascido aos 01/12/1978, filho de Rosa 
Maria da Conceição e Jose Alves da Costa, inscrito no CPF nº 871.082.321-20, para tomar ciência da ação penal proposta pelo 
Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  art. 147, caput do Código Penal na modalidade do 
artigo 7º, II da Lei nº 11.340/2006, devendo ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de indenização, nos termos do 
artigo 387, IV, do CPP, referente aos autos de Ação Penal n.º 00350710220208272729, e como o denunciado encontra-se 
atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, 
responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua 
defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e 
requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não 
constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou 
intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, 
não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, 
que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira 
Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7048288 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00129308620208272729 
DENUNCIADO: JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, união estável, nascido em 05/05/1968, CPF nº 904.738.091-68, filho 
de Maria Paula de Oliveira e de Antonio Alves de Oliveira, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico 
acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  art. 129, § 9º do Código Penal, na modalidade do art. 7º, I, da Lei nº 
11.340/2006, devendo ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de indenização, nos termos do art. 387, IV, do CPP, 
referente aos autos de Ação Penal n.º 00129308620208272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e 
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não sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no 
prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e 
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando 
necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o 
defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer 
ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao 
juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de 
costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, 
Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito 
 
EDITAL Nº 7048418 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00384357920208272729 
DENUNCIADO: REGIVAN ASSUNÇÃO DA SILVA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado REGIVAN ASSUNÇÃO DA SILVA, brasileiro, união estável, desempregado, natural de Nazaré-TO, nascido 
em 22.09.1979, filho de Maria Amélia Assunção Silva, inscrito no CPF nº 89780744134, para tomar ciência da ação penal 
proposta pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  art. 24-A da Lei 11.340/2006, referente 
aos autos de Ação Penal n.º 00384357920208272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não 
sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no 
prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e 
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando 
necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o 
defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer 
ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao 
juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de 
costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, 
Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7020394 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00294594920218272729 
DENUNCIADO: JOSE WILSON RODRIGUES FERREIRA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado JOSE WILSON RODRIGUES FERREIRA, brasileiro, solteiro, calheiro, natural de Antônio Almeida - PI, 
nascido em 25/10/1992, filho de Raimundo Ferreira Santiago e de Maria Ortenir Rodrigues Ferreira, CPF 057.840.803-18, para 
tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas do  artigo 129, 
§ 9º, do Código Penal, na modalidade da Lei n° 11.340/2006, referente aos autos de Ação Penal n.º 00294594920218272729, e 
como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do 
art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo 
que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, 
citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá sem a presença do acusado que 
citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de 
residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o 
presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 30/11/2022. Eu, Juliene 
Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 7048533 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00032747120218272729 
DENUNCIADO: DOUGLAS DOS SANTOS RODRIGUES 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas – TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado DOUGLAS DOS SANTOS RODRIGUES, brasileiro, união estável, nascido em 18/04/1989, natural de 
Ibirite/MG, filho de José Geraldo Rodrigues e Renivone dos Santos Rodrigues, CPF nº 088.064.476-10, RG nº 1.576.763 
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SSP/TO, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico acusando-o e requerendo a condenação nas penas 
do  art. 129, § 9º, do CP, na modalidade do artigo 7º, I, da Lei nº 11.340/2006, devendo ser fixada na sentença o valor mínimo 
devido a título de indenização, nos termos do art. 387, IV, do CPP, referente aos autos de Ação Penal n.º 
00032747120218272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica CITADO pelo 
presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 10 (dez) dias, 
podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não apresentada a resposta 
no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-la. O processo seguirá 
sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo 
justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E, para que não 
se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça. 
Palmas - TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. Antiógenes Ferreira 
de Souza – Juiz de Direito 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
EDITAL Nº 7048329 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00424948120188272729 
Denunciado: JOÃO PAULO ROSA SILVEIRA 
O juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Palmas – TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 00424948120188272729 , tendo como Réu: 
JOÃO PAULO ROSA SILVEIRA, brasileiro, solteiro, lavrador, natural de Goiânia-GO, nascido aos 30/03/1994, filho de José 
Estefane e Iracema Rosa de Oliveira, inscrito no RG sob n° 981.062, 2ª Via, SSP/TO e CPF n° 028.796.001.38, como o 
denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da sentença proferida 
conforme dispositivo final a seguir transcrito: “(...) Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE no que diz respeito 
à pretensão punitiva estatal relacionada ao(s) fato(s) descrito(s) nestes autos, razão pela qual JULGO EXTINTO O PROCESSO 
com fulcro nos artigos 107, IV do Código Penal e 61 do Código de Processo Penal. Considerando o motivo da extinção, sem 
custas e honorários. Havido o trânsito em julgado sem alteração, fica autorizado o levantamento do eventual valor depositado a 
título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios de informações criminais, no que couber. Fica esta sentença publicada 
quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se Acusação, Assistência da 
Acusação e, pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. Providencie-se o necessário 
[inclusive recolhimento de eventual(is) mandado(s) ou carta(s) precatória(s) pendentes] e, ultimadas as providências, arquivem-
se os autos, cientes acusação e defesa. Palmas, 16 de agosto de 2022, Antiógenes Ferreira De Souza - Juiz DE Direito” E, 
para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de 
costume. Palmas -TO, aos 02/12/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza – Juiz de 
Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL Nº 7007626 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 60 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00303590320198272729 
Denunciado: FABIANO CONCEIÇÃO MACHADO 
A juíza de Direito em substituição por esta Vara Especializada no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da 
Comarca de Palmas – TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 00303590320198272729 , tendo 
como Réu: FABIANO CONCEIÇÃO MACHADO, Brasileiro, União Estável, Serralheiro, Inscrito no CPF Sob o nº 024.348.621-95 
e  Portador do RG nº 1237164 2º Via SSP/TO, Nascido em 27/07/1987, Natural de Araguaína/TO, Filho de Maria Socorro 
Conceição Machado e de Alcides Alves Machado, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica 
INTIMADO pelo presente edital, da sentença proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: Diante do exposto, JULGO 
PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal formulada na denúncia, motivo pelo qual CONDENO o acusado em epígrafe, como 
incurso nas penas do artigo 129, §9, do Código Penal na modalidade do art. 7º, I, da Lei nº 11.340/2006; bem como do artigo 
147, c/c 61, II, alínea “f”, do Código Penal. Individualização da(s) pena(s) Atenta aos comandos dos artigos 59 e 68, ambos do 
Código Penal, passo à dosimetria da pena, nos termos dos fundamentos que seguem: Quanto ao delito tipificado no artigo 129, 
§9, do Código Penal na modalidade do art. 7º, I, da Lei nº 11.340/2006: 1ª fase: A culpabilidade: do réu é manifesta, pois a 
denúncia foi julgada procedente, reconhecendo-se a materialidade, autoria e culpabilidade. Porém, da análise das demais 
circunstâncias judiciais, verifico que a reprovabilidade da conduta deve ser exercida pelo Estado no patamar mínimo, pois lhes 
são inteiramente favoráveis. Os antecedentes: O acusado é primário e, malgrado possua outros registros criminais, deixo de 
considerá-los como maus antecedentes para efeito de exasperação da pena-base, em face de reiterados entendimentos neste 
sentido por parte de nossos Tribunais superiores, inclusive, em razão da Súmula nº 444 do STJ, a qual prescreve que “É vedada 
a utilização de inquéritos policiais e ação penais em curso para agravar a pena-base”. A conduta social do imputado é, no 
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momento, impassível de ser valorada negativamente. A personalidade do agente há de ser considerada como normal, pois não 
há elementos que permitam valoração em sentido contrário. Os motivos do crime são os normais à espécie, quais sejam, 
discussão havida entre o casal visto que a vítima solicitou ao réu que parasse de gritar com o filho do casal. 
As circunstâncias do crime são reprováveis especialmente considerando que os fatos ocorreram na frente do infante filho do 
acusado e da vítima; são, no entanto, é normal. As consequências da ação delituosa são as normais à espécie, não havendo 
nos autos registro de outras conseqüências h) O comportamento da vítima em nada contribuiu para prática criminosa, fato que 
não beneficia o agente. Entretanto, como o STJ tem reconhecido como circunstância neutra, deixo de majorar a reprimenda. 
Assim, nesta primeira fase, diante da preponderância de circunstâncias judiciais favoráveis, fixo a pena-base em 03 (três) 
meses de detenção. 2º Fase: Não existem ATENUANTES a favor do acusado. A AGRAVANTE do Código Penal artigo 61, 
inciso II, letra f não pode ser aplicada em se tratando de condenação nos moldes do CP, art. 129, §9º — sob pena de 
caracterização de bis in idem. Sem alteração da pena nesta fase. 3º Fase: Inexistem minorantes ou majorantes a serem levadas 
em consideração, razão pela qual fica nesta última fase mantida a pena supracitada — razão pela qual torno-a definitiva em 03 
(três) meses de detenção. Quanto ao delito tipificado no art. 147 c/c 61, II, alínea “f”, do Código Penal: 1ª 
Fase: A culpabilidade: do réu é manifesta, pois a denúncia foi julgada procedente, reconhecendo-se a materialidade, autoria e 
culpabilidade. Porém, da análise das demais circunstâncias judiciais, verifico que a reprovabilidade da conduta deve ser exercida 
pelo Estado no patamar mínimo, pois lhes são inteiramente favoráveis. Os antecedentes: O acusado é primário e, malgrado 
possua outros registros criminais, deixo de considerá-los como maus antecedentes para efeito de exasperação da pena-base, 
em face de reiterados entendimentos neste sentido por parte de nossos Tribunais superiores, inclusive, em razão da Súmula nº 
444 do STJ, a qual prescreve que “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ação penais em curso para agravar a pena-
base”. A conduta social do imputado é, no momento, impassível de ser valorada negativamente. A personalidade do agente há 
de ser considerada como normal, pois não há elementos que permitam valoração em sentido contrário. Os motivos do crime são 
os normais à espécie, quais sejam, discussão havida entre o casal visto que a vítima solicitou ao réu que parasse de gritar com o 
filho do casal. As circunstâncias do crime são reprováveis especialmente considerando que os fatos ocorreram na frente do 
infante filho do acusado e da vítima;são, no entanto, é normal. As consequências da ação delituosa são as normais à espécie, 
não havendo nos autos registro de outras conseqüências h) O comportamento da vítima em nada contribuiu para prática 
criminosa, fato que não beneficia o agente. Entretanto, como o STJ tem reconhecido como circunstância neutra, deixo de majorar 
a reprimenda. Assim, havendo preponderância de circunstâncias favoráveis fixo a pena-base em 01 (um) mês de detenção. 
Ressalto que embora a pena prevista para o delito do artigo 147, seja de detenção de um a seis meses, ou multa, não é possível 
a aplicação desta em face da vedação contida no artigo 17, da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha). 2º Fase: Não 
há ATENUANTE a considerar. Todavia, reconheço a AGRAVANTE genérica descritas no artigo 61, inciso II, alínea “f”, do 
Código Penal, pois, o crime foi praticado contra a companheira (violência doméstica). Portanto, elevo a pena em 10(dez) dias, 
em conseqüência, a mesma passa a ser de 1 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção. 3º Fase: Não existem causas de aumento 
de pena, nem de diminuição a serem observadas, razão pela qual torno-a definitiva em 01 (um) mês e 10 (dez) dias de 
detenção. Da pena concreta final - do concurso material Em virtude de os delitos terem sido praticados em concurso 
material, aplica-se o artigo 69 do mencionado do Código Penal, pelo que condenado o acusado, fixo-lhe a pena concreta 
final como consequência da dosimetria supracitada, resultando no total de 04 (quatro) meses e 10 (dez) dias de 
detenção. Do cumprimento da pena concreta final A pena corporal deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto (CP, 
art. 33, §2º alínea “c”), via estabelecimento adequado a ser indicado pelo Juízo de Execuções Penais. Tenho por incabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos prevista no CP, art. 44. Tal medida não seria adequada, 
tampouco socialmente recomendável para a prevenção e repressão envolvendo ilícitos apenados com aplicação da Lei 
11.340/06 (STJ – HC 290650). Contudo, é cabível a aplicação do SURSIS, nos termos do art. 77 do Código Penal. Presentes os 
requisitos legais, concedo-lhe o sursis, pelo prazo de dois anos, nos termos do art. 78, § 2º, do Código Penal, sendo que durante 
todo o período de suspensão a ré não poderá ausentar-se da Comarca por mais de 10 dias sem prévia autorização judicial. 
Deverá, igualmente, comparecer mensalmente em juízo para justificar suas atividades. Deixa-se de impor a prestação de serviço 
à comunidade, em face do quantum da pena (art. 46, do Código Penal). Como as condições do sursis se revelam, em tese, mais 
gravosas que as do cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, com o trânsito em julgado da sentença, na 
audiência admonitória, deverá ser indagada ao réu qual a sua preferência: cumprir as condições da suspensão da pena ou 
cumprir a reprimenda, sendo orientado das consequências da sua escolha. Estando o denunciado solto em relação a estes 
autos, deixo de decretar a sua prisão preventiva, possibilitando eventual recurso no estado em que se encontrar (CPP, art. 387, 
§1º). Deixo de fixar valor mínimo para fins de reparação de danos (CPP, art. 387, IV), eis que ausente discussão nos autos a 
respeito com instauração do contraditório e ampla defesa — bem como ante a inexistência de elementos para apuração. Tudo 
sem prejuízo da possibilidade de discussão em ação própria e juízo diverso. Condeno aqui o acusado ao pagamento das custas 
processuais, reservada a possibilidade de ser postulada a isenção ou suspensão da execução, nos termos da lei e diretamente 
no Juízo da Execução. Disposições finaisRespeitada eventual alteração pela instância superior, oportunamente e se 
concretizado o trânsito em julgado — deverá a Serventia adotar as seguintes providências, adequando-as ao resultado: 
Expedição de Alvará(s) de Soltura, caso necessário; Havendo bem(ns) apreendido(s), adoção das medidas legais ou normativas 
a respeito e, surgindo qualquer intercorrência ou dúvida, lançar conclusão sob certificação; Comunicação à Justiça Eleitoral, para 
os fins do previsto no artigo 15, III da Constituição da República Federativa do Brasil; Inscrição e/ou comunicação junto aos 
órgãos próprios de informações criminais; Expeça-se a guia de execução criminal, obedecendo rigorosamente os termos da 
Resolução nº 113 do Conselho Nacional de Justiça, encaminhando-se os autos ao Juízo de Execuções Penais competente. 
Deixo de ordenar a inserção do nome do sentenciado no rol dos culpados, em face da revogação da determinação esculpida no 
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artigo 393, II, do Código de Processo Penal; Fica esta sentença publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Intimem-se 
Ministério Público, Assistência da vítima e Defesa, bem como pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) 
acusado(s), no que couber. Providencie-se o necessário e ultimadas as providências, arquivem-se os autos.Palmas, 29 de 
Novembro de 2022, ANA PAULA ARAÚJO AIRES TORÍBIO. “JUÍZA DE DIREITO” E, para que não se alegue ignorância, é 
expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume. Palmas -TO, aos 29/11/2022. 
Eu, Clarice Roberto De Carvalho, Estagiária. Mat. 3646946. digitei. Dra. Ana Paula Araújo Aires Toríbio – Juíza de Direito. 
 

PARAÍSO 
2ª vara cível, família e sucessões 

Intimações aos advogados 
AUTOS N° 00005222320218272731 
REQUERENTE: EZEQUIEL DE MORAIS PEREIRA 
DEFENSORA: ÍTALA GRACIELLA LEAL DE OLIVEIRA 
REQUERIDOS: SADRAQUE DUARTE FERREIRA 
ADVOGADO: ALEX TEIXEIRA DOS SANTOS, OAB/PA nº 27814 e MAYCK DAMACENA DOS SANTOS, OAB/PA nº 31939 
Por meio do presente ficam os advogados ALEX TEIXEIRA DOS SANTOS, OAB/PA nº 27814 e MAYCK DAMACENA DOS 
SANTOS, OAB/PA nº 31939,  INTIMADO(A)(S)  para que, no  prazo de 15 (quinze) dias, realizem seu cadastro no SISTEMA 
EPROC, conforme orientação que segue: O CADASTRO DE USUÁRIO NO EPROC se dá em duas etapas: 1º PASSO: 
REALIZAR O PRÉ-CADASTRO: inicie o pré-cadastro colocando o número de seu CPF e clique em consultar. Se você ainda não 
tem seus dados cadastrados no Tribunal de Justiça do Tocantins, aparecerá um formulário, preencha TODOS os campos e 
clique em salvar. CASO JÁ TENHA SEUS DADOS CADASTRADOS NO SISTEMA (isso pode ser verificado descendo a barra de 
rolamento ao final da página) apenas siga para o próximo passo. Obs: os campos de CONTATO – TELEFONE e EMAIL são 
OBRIGATÓRIOS, caso haja alguma divergência em seus dados ao validar entraremos em contato, se os dados já previamente 
cadastrados não estiverem corretos entre em contato pelo nosso atendimento para realizar a devida alteração: Telefones: (63) 
3218-4248/4388 e 99989-1766 (Plantão suporte e-proc). Email: processoeletronico@tjto.jus.br. 2º PASSO: VALIDAÇÃO DO 
CADASTRO E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO: Conforme Portaria n° 116/2011 (alterada pela Portaria n°. 3413 de 24 de 
Agosto de 2016 – DJ 3888) o encaminhamento da documentação para validação do pré-cadastro se dará das seguintes formas: 
1.  Pelo comparecimento pessoal na sede do Tribunal de Justiça, munido de CÓPIAS de identificação profissional (RG, CPF e 
identificação profissional ou documento funcional do solicitante) de segunda a sexta, das 8 às 11h e das 13 às 18h ou; 2. 
Enviando a documentação (cópias do RG, CPF e identificação profissional ou documento funcional do solicitante) previamente 
por e-mail para o endereço: (distribuicao@tjto.jus.br) sendo que o solicitante terá 3 (três) dias para entregar pessoalmente ou 
encaminhar as cópias autenticadas da documentação via correios, no endereço: Protocolo do Tribunal de Justiça - Diretoria 
Judiciária.  Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praças dos Girassóis, s/n, Palmas –TO.CEP: 77.015-007.  OBS: Em qualquer das 
formas, o cadastramento somente será validado durante o horário de funcionamento do Tribunal, não havendo validação de 
cadastro durante o plantão.  IMPORTANTE: o não encaminhamento da documentação dentro do prazo acima mencionado 
resultará no bloqueio do usuário no sistema e-Proc TJTO, conforme Art. 6º, inciso III da Portaria acima mencionada. CONTATOS 
SUPORTE E-PROC/DIJUD: (63) 3218-4388/4248/4481 e Plantão: (63) 9989-1766. 
 

PARANÃ 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 6849721 
EDITAL DE CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, E 
DESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS INTERESSADOS COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
O DOUTOR MARCIO SOARES DA CUNHA, MM. Juiz de Direito da Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na formada lei, 
etc... 
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e Comarca de Paranã, 
Estado do Tocantins, via desta Escrivania do 1º Cível, está se processando Ação de Usucapião, sob o 
número 00016504120228272732, Chave do Processo: 959290649622, tendo como requerido: EVA MARIA BORGES, EDNA DE 
SOUZA e EDNAL FERNANDES PARENTE, sendo o presente para CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, E DESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS INTERESSADOS, 
para responderem aos atos e termos da ação proposta contestando-a caso queiram, no prazo de 30 (trinta) dias, ficando desde 
já cientes de que não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. (arts. 285, 319, 942 e 232 do 
CPC), tudo conforme despacho a seguir transcrito: DESPACHO. DESPACHO/DECISÃO.1. Recebo a ação.2. Postergo o pedido 
de bloqueio das matrículas para depois de ofertada a contestação.3. Citem-se a parte requerida, preferencialmente por carta com 
aviso de recebimento, para em 15 dias contestarem a ação, sob pena de terem-se por verdadeiros os fatos articulados na 
petição inicial (art. 344 do Código de Processo Civil).4. Cite-se por edital eventuais terceiros interessados (art. 259, I).5. 
Cientifiquem-se, via eproc, para que manifestem eventual interesse na causa, a União, o Estado e o Município, no prazo de 30 
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dias (art. 218 §1º do CPC).Cumpra-se., data indicada no sistema. as) Dr. MARCIO SOARES DA CUNHA - Juiz de Direito. E, 
para que não aleguem ignorância manda expedir o presente edital de citação, para ser publicada no Diário da Justiça, bem como 
afixada uma via do presente no mural púbico do Fórum local. Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Paranã, Estado do 
Tocantins, aos 08  dias do mês de novembro de 2022. Eu, Luã Pina Lima, Técnico Judiciário o digitei e conferi. 
 

PIUM 
1ª escrivania criminal 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA                                                                                                       
O Doutor WELLINGTON MAGALHÃES, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste 
juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, Processo Nº000129235.2019.827.2735, que a justiça pública move 
contra o indiciado: LEONARDO BARRS DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 27/10/2000, natural de Paraiso-TO, filho de 
Nohélia Barros Pereira e João Reginaldo da Silva, Atualmente em Local Incerto e Não Sabido, por infração ao art. 180 caput do 
Código Penal,  ANTE O EXPOSTO, e diante das razões narradas JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão 
punitiva estatal, e CONDENO o senhor LEONARDO BARROS DA SILVA, qualificado na inicial, pela prática do tipo penal 
descrito no art. 180, caput (receptação) do Código Penal.  Não há causas negativas a serem valoradas é que FIXO a pena no 
seu patamar mínimo legal em 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO.SEGUNDA FASE: CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E 
AGRAVANTES (art. 61, 65 e 66 do Código Penal): Constato a causa atenuante de menoridade penal, porém, a pena encontra-
se aplicada no patamar mínimo legal, razão pela qual mantenho a pena aplicada na primeira fase da dosimetria da 
pena.TERCEIRA FASE: CAUSA DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO DE PENA: Não vislumbro causas de aumento e diminuição, 
sendo assim, TORNO A PENA DEFINITIVA em 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO DA PENA DE MULTA: Observada a exata 
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, ultrapassadas as respectivas fases de sua aplicação (método trifásico), fixo 
a sanção pecuniária em 10 (dez) dias-multas e fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à 
época dos fatos DO REGIME: Ao teor do que dispõe o art. 33, §2º, aliena “c”, do Código Penal o regime inicialmente é 
o ABERTO.DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO E DA SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA fica intimado pela presente Sentença Condenatória. Para conhecimento de todos é Publicado o 
presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado 
do Tocantins, ao. Eu SEBASTIÃO CESAR P. DE SOUSA, analista judiciário, lavrei o presente.  
  
 

PORTO NACIONAL 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS - PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor CIRO ROSA DE OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito, da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de AÇÃO DE USUCAPIÃO Processo: n° 00105777820228272737 
Chave: 783252724322, requerida por  JOÃO LAURO AIRES CAVALCANTE, em face de ESPÓLIO DE MANOEL AIRES DA 
SILVA e ESPÓLIO DE MARIA DE JESUS MARTINS COSTA AIRES, neste ato representados por seus herdeiros, HAYLLANA 
AIRES MARTINS, inscrita no CPF/MF sob o nº 914.496.931-72, portadora da carteira de identidade 373.899-SSP/TO, e 
WEDERSON AIRES MARTINS, inscrito no CPF/MF sob o nº 915.083.801-63, para conhecimento de terceiros e  eventuais 
interessados, por edital, pelo prazo de 15 (quinze) dias, Porto Nacional / TO, 29 de novembro de 2022.” (ass.) Dr. CIRO ROSA 
DE OLIVEIRA. Juiz de Direito. mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, em vinte e nove de novembro do ano de dois mil e vinte e dois 
(29/11/2022).Eu, Ana Isabel Araujo dos Santos, Servidora de Secretaria, digitei. Dr. CIRO ROSA DE OLIVEIRA, Juiz de 
Direito. Documento eletrônico assinado por CIRO ROSA DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 7008565v4 e do código CRC 35b26e6d. 
  
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.  
O Doutor CIRO ROSA DE OLIVEIRA, MM. Juiz da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Ação Civil de Improbidade Administrativa n° 0002339-41.2020.8.27.2737 – 
chave: 337841021120, requerida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO  em face de CLEYOVANE LEMOS RIBEIRO. Por este 
meio CITAR CLEYOVANE LEMOS RIBEIRO, brasileiro, casado, secretário de infraestrutura de Porto Nacional (TO), RG n. 
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251.055 SSP/TO, CPF n. 811.382.611- 49, atualmente em lugar incerto e não sabido, para apresentação de defesa preliminar no 
prazo de 30 dias, nos termos do art. 17, §7º, da Lei n.º 8429/92. Para que não alegue ignorância, mandou expedir o presente 
edital, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, 
aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois (28/11/2022). Eu, Ana Isabel Araujo dos Santos, 
Servidora de Secretaria, digitei.  Documento eletrônico assinado por CIRO ROSA DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do 
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 6997494v4 e do código CRC e49e1b04. 
 

2ª vara cível 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 15(trinta) dias 
Processo n.º 0005175-26.2016.8.27.2737 
Ação: Execução de Título Extrajudicial 
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
Requerido: EPITACIO ALVES CORREIA 
O Doutor ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
meio INTIMA o executado EPITACIO ALVES CORREIA, CPF: 388.828.681-68, da Sentença evento 101 e Apelação interpósta 
nos autos para caso queira conteste no prazo de 15(quinze) dias. Tudo em conformidade com a determinação judicial exarada  
pelo MM. Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível, em consonância com os dispositivos normativos correspondentes. OBS: Os autos 
poderão ser acessados por meio dos números do processo, bem como da chave de acesso adrede identificados, no sitio: 
eproc.tjto.jus.br. SEDE DO JUÍZO: Edifício do Fórum - Anel Viário, próximo ao Centro Olímpico, Porto Nacional-TO. Fone: (63) 
3363-1144. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, mandou expedir este que 
será publicado e afixado na forma da Lei. Porto Nacional-TO, 05/12/2022. Eu, técnica judiciária conferi e subscrevo. CERTIDÃO: 
Certifico e dou fé haver afixado uma cópia do presente edital no átrio do fórum. 
 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 20 (trinta) dias 
Processo n.º 5006882-46.2013.8.27.2737 
Ação: Procedimento Comum Cível 
Requerente: ALEXSANDRO GONÇALVES OLIVEIRA 
Requerido: CEREALISTA SANTA MARIA 
O Doutor ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
meio CITA a requerida CEREALISTA SANTA MARIA, CNPJ: 05280582000120, atualmente em lugar incerto e não sabido, para 
tomar conhecimento dos termos da presente ação, advertindo-o do prazo de 15(quinze) dias (art. 335, CPC) para apresentar 
defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor na inicial e da confissão ficta, nos termos do 
artigo 344 do CPC , tudo em conformidade com o despacho proferido pelo MM Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível nos autos 
supramencionados. OBS: Os autos poderão ser acessados por meio dos números do processo, bem como da chave de acesso 
adrede identificados, no sitio: eproc.tjto.jus.br. SEDE DO JUÍZO: Edifício do Fórum - Anel Viário, próximo ao Centro Olímpico, 
Porto Nacional-TO. Fone: (63) 3363-1144. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam alegar 
ignorância, mandou expedir este que será publicado e afixado naforma da Lei. Porto Nacional-TO, 05/12/2022. Eu, técnica 
judiciária conferi e subscrevo. CERTIDÃO: Certifico e dou fé haver afixado uma cópia do presente edital no átrio do fórum. Data 
supra. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 20 (trinta) dias 
Processo n.º 0003298-22.2014.8.27.2737 
Ação: Cumprimento de sentença 
Requerente: VILSON ALVES PEREIRA 
Requerido: M.H.S. VALE ELETRODOMESTICOS LTDA 
O Doutor ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, juiz de direito desta 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
meio CITA a requerida M.H.S. VALE ELETRODOMESTICOS LTDA, CNPJ: 01139687000103, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para INTIMAR o executado, representado pela Defensoria Pública, para efetuar o pagamento voluntário do débito, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de o montante da condenação ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por 
cento) e honorários advocatícios arbitrados em igual patamar (10%), com a consequente expedição de mandado de penhora e 
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avaliação (CPC, art. 513, § 2º, incisos I e II c/c art. 523, §§ 1º e 3º). 2. CIENTIFIQUE-O que decorrido o prazo acima indicado, 
sem o pagamento voluntário do débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar impugnação, independentemente de 
penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais nos termos do art. 525, caput do CPC. , tudo 
em conformidade com o despacho proferido pelo MM Juiz de Direito desta 2ª Vara Cível nos autos supramencionados. OBS: Os 
autos poderão ser acessados por meio dos números do processo, bem como da chave de acesso adrede identificados, no sitio: 
eproc.tjto.jus.br. SEDE DO JUÍZO: Edifício do Fórum - Anel Viário, próximo ao Centro Olímpico, Porto Nacional-TO. Fone: (63) 
3363-1144. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, mandou expedir este que 
será publicado e afixado naforma da Lei. Porto Nacional-TO, 05/12/2022. Eu, técnica judiciária conferi e subscrevo. CERTIDÃO: 
Certifico e dou fé haver afixado uma cópia do presente edital no átrio do fórum. Data supra. 
 

TAGUATINGA 
2ª vara cível e família 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE DIAS  
ALVARÁ JUDICIAL - LEI 6858/80 Nº 0001189-51.2022.8.27.2738/TO 
AUTOR: VILAR SILVA EVANGELISTA 
RÉU: JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA - SEM PARTE RÉ 
EDITAL Nº 7031126 - PRAZO: 15 ( QUINZE ) DIAS 
  
FINALIDADE: CITAR eventuais interessados para tomar conhecimento da presente ação, e, querendo, contestá-la no prazo de 
quinze dias. DESPACHO: "I. DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita, tendo em vista o comprovante de 
rendimentos colacionado à inicial, além da apresentação de declaração de hipossuficiência, presunção que admito, nos termos 
do artigo 98, § 3º, do CPC/15.II. RECEBO o pedido de levantamento de valores, por se tratar de procedimento de jurisdição 
voluntária.III. Oficie o INSS para que informe se há resquício de benefício previdenciário em nome da Sra. Natalice Aires dos 
Santos.IV. Sem embargo das providências anteriores, expeça-se desde já edital, com prazo de quinze dias, para ciência de 
eventuais interessados.V. Após, vista ao MP para parecer conclusivo.Ao final, conclusos.Cumpra-se.Expeça-se o 
necessário.Taguatinga/TO, data certificada eletronicamente. JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO, Juiz de Direito" 
Taguatinga/TO, 01 de dezembro de 2022. 
 

TOCANTINÓPOLIS 
Vara de família, sucessões, infância, juventude e cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE DIAS 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS  
Nº 0002818-93.2018.8.27.2740/TO 
EDITAL Nº 7049197 
O Doutor ARIOSTENIS GUIMARÃES VIEIRA, Juiz de Direito Respondendo por esta Vara de Família, Sucessões, Infância, 
Juventude e Cível desta cidade e Comarca de Tocantinópolis FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Cumprimento de Sentença de 
Obrigação de Prestar Alimentos, autuada sob o n° 00028189320188272740, tendo como requerente R.V.S.O. e outra, neste ato 
representados por sua genitora, a Srª MARIA DO SOCORRO DA SILVA e como requerido RAIMUNDO NONATO BRITO DE 
OLIVEIRA, sendo o presente para CITAR o Sr. RAIMUNDO NONATO BRITO DE OLIVEIRA, brasileiro, filho de Bacilicia Brito de 
Oliveira,, atualmente em local incerto e não sabido, de todo o teor da prefacial anexa, para no prazo de 03 (três) dias, efetuar o 
pagamento, consoante o disposto na peça exordial, das prestações alimentícias em atraso alusivas aos 3 (três) meses anteriores 
à distribuição do presente feito, bem como das prestações que se vencerem durante o trâmite do processo, provar que o fez, ou 
justificar a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de protesto e prisão civil, art. 528, §3º, (Súmula 309 do STJ). SÍNTESE DAS 
ALEGAÇÕES DA AUTORA- “Nos autos da ação n. 0001547-88.2014.827.2740 o Sr. Raimundo Nonato Brito de Oliveira se 
comprometeu a pagar pensão no valor de 34,60% (trinta e quatro vírgula sessenta por cento) do salário mínimo, todo dia 10 
(dez) de cada mês, a partir do mês de junho de 2014, conforme elucida acordo e sentença anexos. Cabe elucidar que Maria do 
Socorro da Silva, genitora dos infantes, desconhece o paradeiro de Raimundo Nonato Brito de Oliveira desde a separação, 
desse modo, o endereço do Sr. Raimundo, apontado na exordial, foi localizado com base no sistema INFOSEG. Ocorre que o Sr. 
Raimundo não vem efetuando o pagamento da pensão desde dezembro de 2017 até o presente mês e ano, havendo um único 
depósito especificado no cálculo, estando em débito com o valor de R$ 2.338,90 (dois mil trezentos e trinta e oito reais e noventa 
centavos), valor este devidamente atualizado, consoante cálculo anexo. Registra-se que a genitora dos Exequentes tentou 
receber os valores amigavelmente, todavia, todas as tentativas foram infrutíferas, não restando alternativa senão o ajuizamento 
da presente ação.”. E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da Lei. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Tocantinópolis, aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e dois 
(02/12/2022). Eu ROSIANE GOMES DA ROCHA DE OLIVEIRA- Servidor(a) de Secretaria- que digitei. ARIOSTENIS 
GUIMARÃES VIEIRA Juiz de Direito 
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WANDERLÂNDIA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O DOUTOR JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA COMARCA DE 
WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, SITO À PRAÇA PE. JOSIMO – RUA RAIMUNDO PINTO, S/Nº, CENTRO, 
WANDERLÂNDIA/TO, NA FORMA DA LEI, ETC...FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de citação virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam os autos da Ação de EXECUÇÃO FISCAL 
autuada sob o nº 0001489-09.2019.827.2741, proposta pela A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL em desfavor de METEORO 
TRANSPORTES & TURISMO LTDA - ME, sendo o presente, para CITAÇÃO da empresa executada: METEORO 
TRANSPORTES & TURISMO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 12.801.365/0001-02, na pessoa de seu representante legal, com 
endereço em local incerto e não sabido, para que fique ciente do teor da petição inicial, evento 1, bem como, para no prazo de 05 
(cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Divida Ativa, ou garantir a 
execução com o OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA, nos termos do art. 8° da Lei 6.830/80. Advertindo-o que poderá, 
querendo, oferecer embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora. Sob pena de ser-lhes penhorados 
ou arrestados tantos bens quanto bastem para a plena quitação do débito. Em caso de pagamento imediato, foram fixados os 
honorários em 10% (dez por cento). Tudo em conformidade com os despachos eventos 4 e 41. DADO E PASSADO nesta cidade 
e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois. Eu, 
Osaldina da Silva Lima, Auxiliar no Cartório Cível, que digitei e subscrevi. 
 

1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
O DOUTOR JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA ESCRIVANIA CRIMINAL DESTA 
COMARCA DE WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, COM SEDE À RUA RAIMUNDO PINTO, S/N, CENTRO, NA 
FORMA DA LEI, ETC..Faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre 
seus trâmites legais, um processo crime, Autos de Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) nº 0000532-
03.2022.8.27.2741, tendo como ofensor: GILMAR SANTOS DA SILVA,  brasileiro, união estável, filho de Francisca de tal, 
residente em local incerto e não sabido; sendo o presente para que fiquem CIENTE, do inteiro teor da sentença no evento 25 a 
seguir transcrito; Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO com base no art. 304, § 1º, do CPC, sem prejuízo da 
estabilidade da decisão concessiva das medidas protetivas nestes autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se. Edital, publicado no Diário da Justiça Estadual e cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, ao cinco  dias do mês de dezembro de dois mil e vinte dois 
(05/12/2022), lavrei o presente termo. 

Ana Martins da Rocha Silva 
Escrivã-Respondendo 

 

XAMBIOÁ 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
Autos nº 00018034420228272742 
Ação INVENTÁRIO 
Requerente: TOMAZIA REIS ARAUJO VALE, PEDRO REIS COSTA e CLAUDIO REIS VALE 
Requerido: PROCESSO SEM PARTE RÉU  
Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados - Prazo de 20 (vinte) dias. 
O DOUTOR FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, MM JUIZ DE DIREITO, TITULAR DA COMARCA DE XAMBIOÁ, 
ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, ETC...FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem que, perante este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível, tramitam os autos da Ação de Inventário autuado sob 
o 00018034420228272742, proposta por TOMAZIA REIS ARAUJO VALE e OUTROS tendo por objeto a partilha do(s) bem(s) 
deixado(a) pelo de cujus MOACIR DA COSTA VALE, que era casado, residia na Rua 21 de Abril, nº 377, Centro de Xambioá/TO, 
falecido em 19.08.2020, para conhecimento dos interessados e eventual impugnação de terceiros. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente edital, que será publicado no Diário Oficial da 
Justiça e afixado no placar do Fórum local, no lugar público e de costume. DADO E PASSADO nesta Cidade e comarca de 
Xambioá, Estado do Tocantins. Documento eletrônico assinado por FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, Juiz de 
Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro 
de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante 
o preenchimento do código verificador 7041895v4 e do código CRC dd704604. 
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Editais de publicações de sentenças de interdição 
Autos nº 00021140620208272742 
Ação Curatela 
Requerente: OSMARINO PAZ DA SILVA 
Requerido: CLEITON SANTANA DA SILVA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
O(A) Doutor(a) FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, MM(ª). Juiz(a) de Direito da Comarca de Xambioá- Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiver que por este Juízo da Vara Cível, 
processa os Autos nº 00021140620208272742,  Ação de Curatela...Pelo presente edital, que por este Juízo foi concedido a Osmarino Paz 
da Silva a curatela definitiva de Cleiton Santana da Silva, que é portador de demência e transtorno mental (CIDs 10 F 03 e 99) que provocam 
grau de debilidade grave, incapacitando o requerido de gerir suas necessidades básicas e exigindo de apoio de terceiros para ajudá-lo, 
ficando o exercício da curatela restrito a prática de atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. Via de consequência, 
confirmo a liminar e resolvo o mérito da lide, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil. E para que ninguém possa alegar 
ignorância, o presente Edital será publicado por três (03) vezes no Diário da Justiça, com intervalo de dez (10) dias e afixado na forma da lei. 
Dado e passado nesta cidade e comarca de Xambioá, Estado do Tocantins, no dia 16/11/2022. Eu, AMANDA CRISTINA ALVES DE SOUSA, 
Mat. 353170, Servidora de Secretaria o digitei. Documento eletrônico assinado por FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, Juiz de 
Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do 

código verificador 6896012v2 e do código CRC ce2cfe0c. 
 

NÚCLEO DE APOIO ÀS COMARCAS - NACOM 
Editais de citações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS - EDITAL Nº 6989069 
DESAPROPRIAÇÃO Nº 5000063-22.2010.8.27.2730/TO 
AUTOR: ESTADO DO TOCANTINS 
RÉU: GILBERTO ALVES DE PAIVA E OUTROS 
O Dr. EDIMAR DE PAULA, MM. Juiz de Direito, integrante do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, em auxílio ao Juízo da 1ª Escrivania 
Cível de Palmeiropolis, Estado do Tocantins, com atribuições definidas pela Portaria Nº 1880, de 08 de agosto de 2022,  (DJTO 5244), etc. 
FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo, processam-se os autos acima 
identificado de Desapropriação, interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS, em desfavor de REGINALDO PEREIRA BARBOSA, MARIA 
APARECIDA DA COSTA ALMEIDA, MANOEL TEIXEIRA CHAVES, JOSÉ RODRIGUES MONTALVÃO, JOSÉ HUMBERTO PADOVANI, 
ADELCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, IVANI PEIXOTO, ISMAEL PEREIRA GONÇALVES, HILDA CORREIA DE OLIVEIRA, GILBERTO 
ALVES DE PAIVA, CARLOS ALBERTO BOTTA, CARLO ALBERTO BOTTA, ELIZETE MARIA RANZI, ANA RIBEIRO e JOÃO RUFINO 
ALVES, por este meio CITA os cônjuges dos (as) requeridos (as) HILDA CORREIA OLIVEIRA, brasileira, funcionária pública, portadora do 
RG Nº 1355532 SSP/GO, e do CPF Nº 326.558.941-20, ERCILIO CORREIA OLIVEIRA, brasileiro, funcionário público, portador do RG nº 
265391 SSP/GO e do CPF nº 040.329.181-04, JOSÉ RODRIGUES MANTALVÃO, brasileiro, fazendeiro, portador do RG nº 1369025 
SSP/GO e do CPF Nº 323.160.381-15, JOÃO RUFINO ALVES, brasileiro, fazendeiro, portador do RG n 953795 SSP/GO, e do CPF Nº 
049.251.571-91, IVANI PEIXOTO, brasileiro, fazendeiro, portador do RG Nº 57386 SSP/TO e do CPF Nº 058.742.021-72 e ISMAEL 
PEREIRA GONÇALVES, brasileiro, bancário, portador do RG nº 506.508 SSP/GO e do CPF nº 125.277.261-00, não qualificados nos autos e 
atualmente em local incerto e não sabido, por todo conteúdo da petição inicial, para no prazo de 15 (quinze) dias para contestar o pedido, 
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial, nos termos dos artigos 335 e 344 do NCPC. Tudo em conformidade 
com a petição inicial e decisão do evento 58 e despacho do evento 266, disponibilizados via sistema e-proc em www.tjto.jus.br, após inserir o 
nº dos autos: 50000632220108272730 e chave: 730860363813. (Normativa nº 1/2016 - Presidência/ASPRE). 1ª Escrivania Cível de 
Palmeiropolis, 25/11/2022. Eu, WALDILENE DA CONCEIÇÃO LIMA, Servidora no NACOM, que digitei e subscrevi. Assinado 
eletronicamente por  EDIMAR DE PAULA. 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 266, de 5 de dezembro de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, com espeque 
no art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, 
CONSIDERANDO o contido no processo nº 20.0.000025841-6, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica mantida a cessão da servidora Ana Maria Santana, Analista Judiciária, matrícula nº 42959, para o Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de Goiás, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2023, com ônus para o cessionário. 
Art. 2º Este Decreto Judiciário entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 
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Decreto Judiciário Nº 267, de 5 de dezembro de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a decisão tomada pelo Tribunal Pleno desta Corte na 19ª Sessão Ordinária Administrativa, realizada em 1º 
de dezembro de 2022, e o contido no processo SEI nº 22.0.000027926-2, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover, pelo critério de antiguidade, o juiz Francisco Vieira Filho da 1ª Vara Criminal da Comarca de 3ª Entrância de 
Araguaína para 1ª Vara Cível da Comarca de 3ª Entrância de Araguaína. 
Art. 2º Este Decreto Judiciário entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Decisões 

PROCESSO 22.0.000036730-7 

INTERESSADO GGEM 

ASSUNTO   

Decisão Nº 7119, de  2 de dezembro de 2022 
Cuidam os presentes de credenciamento de pessoas físicas graduadas em Serviço Social, Psicologia ou Pedagogia, destinadas 
a prestarem serviço de caráter auxiliar e especializado de entrevistadores de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 
violência, por meio de Depoimento Especial, durante a fase probatória em processos judiciais, com a possibilidade de produção 
antecipada de prova no processo penal, antes do ajuizamento da ação, conforme inciso I do art. 156 do Código de Processo 
Penal, para atender demanda do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos pela ASJUADMDG (evento 4723441), bem assim a informação da DIVPODG de que 
a demanda se encontra prevista no Orçamento do Poder Judiciário do Estado do Tocantins para o exercício de 2023 (evento 
4709979, acolho a sugestão proposta pelo Senhor Diretor-Geral (evento 4723442), ao tempo em que, no uso das atribuições 
legais, DECLARO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no caput do artigo 25 da Lei de Licitações, com vistas 
ao credenciamento em referência, no valor total estimado de 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Encaminhem-se os autos à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; e 
2. COLIC para publicação do edital e demais providências pertinentes. 
Concomitante, à DIGEP/GGEM para ciência, acompanhamento e, tão logo aberto o SIAFE-TO, enviar os autos à DIFIN para 
emissão do Detalhamento de Dotação e Nota de Empenho respectivos. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Processo: 21.0.000021656-6 
Assunto: Teletrabalho 
Decisão Nº 7254, de 5 de dezembro de 2022 
 (...) É o relatório. 
Ante a pertinência da medida proposta, ACOLHO a sugestão (evento 4637400) da Exma. Desa. Maysa Vendramini 
Rosal, Presidente Comitê Gestor Teletrabalho, pelo que acrescento à Decisão nº 1950 ASPRE (evento 4282421), que 
autorizou ao servidor RONIVALDO AIRES FONTOURA o teletrabalho, que o cômputo do período de 2 anos de teletrabalho, 
inicia-se em 20 de setembro de 2022. 
Publique-se e, em seguida, à unidade de lotação para ciência ao servidor e à chefia imediata. 
À DIGEP para providências e anotações necessárias. 
Ao Comitê Gestor do Teletrabalho para conhecimento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Portarias 
Portaria Nº 2820, de 02 de dezembro de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020, bem como o contido no processo SEI nº 22.0.000040131-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a atuação do Núcleo de Apoio às Comarcas para, em regime de mutirão, auxiliar o 4° Juizado Especial Cível e 
Criminal da comarca de Palmas nos julgamentos (decisões, sentenças), despachos, bem como equipe de cartório, no período de 
01 de dezembro de 2022 a 01 de março de 2023. 
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Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, Esmar 
Custódio Vêncio Filho, Márcio Soares da Cunha, Edimar de Paula e Jordan Jardim para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01 de dezembro de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Portaria Nº 2824, de 05 de dezembro de 2022 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no art. 11 da Resolução nº 5, de 28 de abril de 2016, que disciplina as atividades dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), cria o cadastro de conciliadores do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins e dá outras providências; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 2733/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 18 de novembro de 2022, que cria o Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania Ambiental e Fundiário – CEJUSCAF, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 
com o objetivo de estimular e promover a mediação judicial relacionada à regularização ambiental e fundiária, urbana e rural; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000039652-8; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, o magistrado Wellington Magalhães para, sem prejuízo de suas funções, 
exercer a coordenação das atividades afetas ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania Ambiental e Fundiário - 
CEJUSCAF. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

Portaria Nº 2815/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 01 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 59 da Resolução nº 
17/09/TJTO, c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da Presidência do Tribunal 
de Justiça, resolve: 
Art. 1º. Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação referente a contratação de empresa especializada para fornecimento 
de expansão de solução de Hiperconvergência Nutanix, contemplando equipamentos, softwares e serviços para atender a 
necessidade do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, nos termos do procedimento administrativo SEI nº 22.0.000038787-1. 
Art. 2º A Equipe será composta pelos servidores: 
I - Ernandes Rodrigues da Silva - Matrícula 360028 - Integrante Requisitante - DTINF; 
II - Ricardo Marx Costa Soares de Jesus - Matrícula 352467 - Integrante Técnico - DTINF/DASR; 
III - João Carlos Vilela Batello - Matrícula 352364 - Integrante Técnico Substituto - DTINF/DASR; 
IV - Vicente Hercílio da Costa e Silva Andrade - Matrícula 362893 - Integrante Administrativo - DTINF/GABDTI; 
V - Andre Luis Nazareno de Aguiar - Matrícula 361751 - Integrante Administrativo Substituto - DTINF/GABDTI. 
Art. 3º Cabe a Equipe elaborar estudos técnicos preliminares, o Plano de Trabalho, se exigido, e o Termo de Referência ou 
Projeto Básico das aquisições/contratações objetos do artigo 1º desta Portaria, observando-se as respectivas competências. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se a Portaria Nº 1413/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER, 
de 14 de junho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3910/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132327 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Diana Setuva de Almeida Barbosa, Matrícula 990198, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Tocantinopolis-TO para Aguiarnopolis-TO, no 
período de 02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo: 0003152-93.2019.8.27.2740,.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3911/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132223 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Daniela Paula Alencar, Matrícula 990287, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Santa Fe do 
Araguaia-TO, no período de 28/11/2022 a 28/11/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo: 00177107020228272706.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3912/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132230 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Lucinede Balbino dos Santos, Matrícula 365905, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO 
para Fortaleza do Tabocao-TO, no período de 09/12/2022 a 09/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado 
no processo: 0004943-76.2022.8.27.2713.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3913/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132329 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Poliana de Oliveira Ferreira Rosa, Matrícula 365497, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguacu-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 04/12/2022 a 04/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinada no processo: 
0002644-24.2020.8.27.2705.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3914/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132221 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Amélia dos Santos Costa, Matrícula 363717, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO 
para Bernardo Sayao-TO, no período de 03/12/2022 a 03/12/2022, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, determinado 
no processo: 0001587-70.2022.8.27.2714.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3915/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132147 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Áurea Lane Guimarães Lessas, Matrícula 365961, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para 
Distrito do Município de Origem-TO, no período de 03/12/2022 a 03/12/2022, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, 
determinado no processo: 00026341020228272737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3916/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132130 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Silvania Brandao Carneiro, Matrícula 990373, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo: 
00026341020228272737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3917/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132129 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Ilaene Ferreira de Souza, Matrícula 365836, o valor de R$ 459,98, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para 
Bernardo Sayao-TO, no período de 03/11/2022 a 04/11/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo: 0001587-70.2022.8.27.2714.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3918/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132127 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Janelma Santana Martins Victor, Matrícula 992509, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Gurupi-TO para Zona Rural-TO, no período de 
02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo: 0013817-23.2022.8.27.2722.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3919/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132124 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Aurivania de Paula Carvalho, Matrícula 990623, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO 
para Zona Rural-TO, no período de 26/11/2022 a 26/11/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 0002065-42.2022.827.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3920/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132123 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Aurivania de Paula Carvalho, Matrícula 990623, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO 
para Barrolandia-TO, no período de 25/11/2022 a 25/11/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 0002065-42.2022.827.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3921/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132346 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Giseli da Silva Gonçalves, PSICOLOGIA, Matrícula 363312, o valor de R$ 
153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Ponte Alta do 
Tocantins-TO para Santa Tereza do Tocantins-TO, no período de 22/12/2022 a 22/12/2022, com a finalidade de realizar 
avaliação psicológica, determinada no processo: 00021439820208272728.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3922/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132120 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Adriane Angelina Lussani, Matrícula 362652, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Cristalandia-TO para Lagoa da 
Confusao-TO, no período de 02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica, determinada no 
processo: 00037959220208272715.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3923/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132078 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Edgar Henrique Hein Trapp, Matrícula 990124, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Guarai-TO para Presidente 
Kennedy-TO, no período de 02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo: 0003628-86.2022.8.27.2721.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3924/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132199 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Juliana Leal da Costa, Matrícula 361812, o valor de R$ 459,98, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para 
Bernardo Sayao-TO, no período de 03/12/2022 a 04/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 0001587-70.2022.8.27.2714.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3925/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132326 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Iúri Alves Dias, Matrícula 359706, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Almas-TO para Dianopolis-TO, no 
período de 02/12/2022 a 02/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo: 
00003151720218272701.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3926/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132075 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Kassia da Silva Cerqueira, Matrícula 990536, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Monte do 
Carmo-TO, no período de 24/11/2022 a 24/11/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo: 
00012413220228272743.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3927/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132074 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Ana Paula Arruda Lima Dias Randis, Matrícula 361193, o valor de R$ 459,98, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Araguacema-TO para Caseara-TO, no 
período de 08/12/2022 a 09/12/2022, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, determinado no processo: 00031709120208272704.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 3928/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132071 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Wellington Flávio Cardoso dos Santos, Matrícula 361214, o valor de R$ 
459,98, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Goiatins-TO 
para Pau D Arco-TO, no período de 07/12/2022 a 08/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo: 00006692120218272708.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3929/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132061 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Vanessa Roberta Dias Medeiros, Matrícula 365567, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Dois Irmaos do Tocantins-
TO para Zona Rural-TO, no período de 17/11/2022 a 17/11/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada 
no processo: 0001236-61.2022.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3930/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132079 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Haidirosi R. Allebrandt, SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 358985, o valor de R$ 
153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Pedro Afonso-TO 
para Zona Rural-TO, no período de 05/12/2022 a 05/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 0000113-12.2019.8.27.2733.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3931/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/131966 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Silmaria Alves Lima Carvalho, Matrícula 990493, o valor de R$ 459,98, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Peixe-TO para Sao 
Valerio da Natividade-TO, no período de 04/12/2022 a 05/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 00000615-30.2022.8.27.2705.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3932/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/131795 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Bruno Ribeiro Rocha, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 360284, o valor de R$ 
56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 
30/11/2022 a 30/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( 
PAS) pela equipe multidisciplinar.  

Art. 2º Conceder à servidora Tania Mara Alves Barbosa, SECRETÁRIO TJ, Matrícula 172648, o valor de R$ 56,88, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 
30/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe 
multidisciplinar.  

Art. 3º Conceder à servidora CEDIDA Hozana Lemos Ribeiro Cota Couto, Matrícula 353367, o valor de R$ 56,88, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 
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30/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe 
multidisciplinar.  

Art. 4º Conceder à servidora CEDIDA Hájussa Fernandes Garcia, Matrícula 358317, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 30/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe multidisciplinar.  

Art. 5º Conceder à servidora Sandra Carvalho, SECRETÁRIO TJ, Matrícula 354432, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 30/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe multidisciplinar.  

Art. 6º Conceder à servidora Virlene Maria Pereira Queiroz Torres, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 352484, o valor de 
R$ 56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 
30/11/2022 a 30/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( 
PAS) pela equipe multidisciplinar.  

Art. 7º Conceder ao servidor CEDIDO Nadja Laise Lima Lopes, Matrícula 362193, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 30/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe multidisciplinar.  

Art. 8º Conceder à servidora CEDIDA Luciene Irene Duarte Rodrigues, Matrícula 352338, o valor de R$ 56,88, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 
da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 30/11/2022 a 30/11/2022, 
com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional ( PAS) pela equipe 
multidisciplinar.  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3933/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132359 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Silvia Borges de Oliveira, SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 358478, o valor de 
R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Monte Santo do 
Tocantins-TO para Divinopolis do Tocantins-TO, no período de 12/12/2022 a 12/12/2022, com a finalidade de realizar estudo 
social, determinado no processo: 00042279220228272731.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3934/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132076 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Nathanne Ribeiro Saraiva Barbosa, PSICOLOGIA, Matrícula 358326, o 
valor de R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Porto 
Nacional-TO para Oliveira de Fatima-TO, no período de 25/11/2022 a 25/11/2022, com a finalidade de realizar avaliação 
psicológica, determinada no processo: 00074815520228272737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3935/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132430 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Joao Marcio Costa Miranda, Matrícula 360370, o valor de R$ 359,07, relativo ao 

pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 192,90, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/132375 de Palmas-TO para 
Araguaina-TO, no período de 05/12/2022 a 06/12/2022, com a finalidade de necessidade do serviço.  

Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Ademi Martins Sales, Matrícula 358078, o valor de R$ 359,07, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 192,90, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/132375 de Palmas-TO para 
Araguaina-TO, no período de 05/12/2022 a 06/12/2022, com a finalidade de necessidade do serviço.  

Art. 3º Conceder ao servidor CEDIDO Oswaldo Marques Pimentel Filho, Matrícula 357415, o valor de R$ 359,07, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 192,90, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/132375 de Palmas-TO 
para Araguaina-TO, no período de 05/12/2022 a 06/12/2022, com a finalidade de necessidade do serviço.  

Art. 4 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3936/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132001 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Gleicileia Cruz Silva, Matrícula 357935, o valor de R$ 459,98, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Filadelfia-TO para 
Babaculandia-TO, no período de 09/11/2022 a 10/11/2022, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, determinado no 
processo 0000220-27.2021.8.27.2720.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3937/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132296 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maurinéia Borges Silva, Matrícula 357762, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Muricilandia-TO, 
no período de 19/11/2022 a 19/11/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo: 0009441-
42.2022.8.27.2706.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3938/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132323 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Letícia Carvalho dos Santos, SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 356926, o valor 
de R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Cristalandia-
TO para Nova Rosalandia-TO, no período de 06/12/2022 a 06/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado 
no processo: 00039197520208272715.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 

Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3939/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132363 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Tatyla Rayane Barbosa de Souza, PSICOLOGIA, Matrícula 356647, o valor 
de R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Monte Santo 
do Tocantins-TO para Divinopolis do Tocantins-TO, no período de 12/12/2022 a 12/12/2022, com a finalidade de realizar 
avaliação psicológica, determinada no processo: 00042279220228272731.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3940/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132218 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elizabeth da Silva Martins, SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 356048, o valor de 
R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Guarai-TO para 
Presidente Kennedy-TO, no período de 09/12/2022 a 09/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 0001018-48.2022.8.27.2721.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3941/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132077 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Aryelle Silva Conceição, Matrícula 355661, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Pedro Afonso-TO para Zona Rural-TO, 
no período de 05/12/2022 a 05/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo: 0000113-
12.2019.8.27.2733.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3942/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/130432 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Leida Maria da Silva Thomé, Matrícula 355428, o valor de R$ 2.594,88, relativo 
ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 613,31, descontado o valor de R$ 385,80, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de Deslocamento, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Belem-PA, no período de 29/11/2022 a 03/12/2022, com a finalidade de participar do XIV 
FONAVID - Fórum Nacional de Juízes e Juízas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, conforme processo: 
22.0.000029632-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3943/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/131791 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Elaine Cristina Ferreira, CHEFE DO CENTRO DE SAÚDE, Matrícula 354443, o valor de 
R$ 56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 
29/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com 
toda equipe multidisciplinar.  

Art. 2º Conceder ao servidor Flavio Cavalcante de Assis, MÉDICO ESPECIALISTA, Matrícula 354400, o valor de R$ 
56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 
29/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com 
toda equipe multidisciplinar.  

Art. 3º Conceder ao servidor Luiz Xavier de Araujo Godinho Filho, MÉDICO ESPECIALISTA, Matrícula 354835, o 
valor de R$ 56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período 
de 29/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional 
com toda equipe multidisciplinar.  

Art. 4º Conceder à servidora Regiane Rodrigues Peixoto Macedo, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, Matrícula 354622, o 
valor de R$ 56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período 
de 29/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional 
com toda equipe multidisciplinar.  

Art. 5º Conceder à servidora CEDIDA Hozana Lemos Ribeiro Cota Couto, Matrícula 353367, o valor de R$ 56,88, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 
29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe 
multidisciplinar.  

Art. 6º Conceder à servidora Sandra Carvalho, SECRETÁRIO TJ, Matrícula 354432, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 29/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe multidisciplinar.  

Art. 7º Conceder ao servidor CEDIDO Nadja Laise Lima Lopes, Matrícula 362193, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 29/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe multidisciplinar.  

Art. 8º Conceder à servidora Virlene Maria Pereira Queiroz Torres, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 352484, o valor de 
R$ 56,88, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 
29/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com 
toda equipe multidisciplinar.  

Art. 9º Conceder à servidora CEDIDA Luciene Irene Duarte Rodrigues, Matrícula 352338, o valor de R$ 56,88, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 
da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 29/11/2022, 
com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe 
multidisciplinar.  

Art. 10º Conceder à servidora CEDIDA Hájussa Fernandes Garcia, Matrícula 358317, o valor de R$ 56,88, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 29/11/2022, com 
a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe multidisciplinar.  

Art. 11º Conceder à servidora Tania Mara Alves Barbosa, SECRETÁRIO TJ, Matrícula 172648, o valor de R$ 56,88, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 29/11/2022 a 
29/11/2022, com a finalidade de encerramento do Projeto de Atenção à Saúde na Comarca de Porto Nacional com toda equipe 
multidisciplinar.  

Art. 12º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3944/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/131789 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Tania Mara Alves Barbosa, SECRETÁRIO TJ, Matrícula 172648, o valor de R$ 56,88, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 96,45, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, no período de 17/11/2022 a 17/11/2022, 
com a finalidade de continuidade da segunda etapa do Projeto de Atenção à Saúde , a qual será realizada a palestra Atividade 
Física: o desafio de começar e a resistência e o conhecimento para continuar!.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3945/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132431 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao colaborador eventual Genilson Rosa Severino Nolasco, Matrícula 365242, o valor de R$ 766,63, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Palmas-TO para 
Tocantinia-TO, no período de 12/12/2022 a 14/12/2022, com a finalidade de Realizar visita in loco na Aldeia Salto, no município 
de Tocantínia-TO, nos dias 12 e 14 de dezembro de 2022, para a elaboração de laudo técnico - perícia antropológica, para 
aferição da ancestralidade dos requerentes JOAO MORENO DE CARVALHO e EDUARDA MORENDO DOS SANTOS.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3946/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132400 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Rafaela Ribeiro Ferreira Martins, Matrícula 990280, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Taguatinga-TO para 
Lavandeira-TO, no período de 12/12/2022 a 12/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo: 
00015376920228272738.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3947/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132549 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Jose Ribeiro de Souza Junior, CONTRATO TEMPORÁRIO - ANALISTA JUDICIARIO, 
Matrícula 365075, o valor de R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu 
deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período de 05/12/2022 a 05/12/2022, com a finalidade de Instalar 
equipamentos para realização de audiências.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3948/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132397 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Eulina dos Reis Santos, Matrícula 363514, o valor de R$ 766,63, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Pindorama do 
Tocantins-TO para Santa Tereza do Tocantins-TO, no período de 05/12/2022 a 07/12/2022, com a finalidade de realizar estudo 
social, determinado no processo: 00021439820208272728.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3949/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132404 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Patrícia Gomes dos Santos, Matrícula 359146, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Porto Alegre do Tocantins-TO para 
Almas-TO, no período de 12/12/2022 a 12/12/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo: 
00001902020198272701.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3950/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132398 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elidean Alves da Rocha, SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 357279, o valor de 
R$ 153,33, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Taguatinga-TO 
para Zona Rural-TO, no período de 06/12/2022 a 06/12/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo: 00008300420228272738.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3951/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132320 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Silvania Melo de Oliveira Olortegui, ANALISTA JUDICIÁRIO, Matrícula 176538, o valor 
de R$ 994,13, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 
385,80, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinopolis-TO, no 
período de 11/12/2022 a 15/12/2022, com a finalidade de projeto LEVANTAMENTO DE DADOS E SALA DE EXPOSIÇÃO 
PERMANENTE DE ARTEFATOS INDÍGENAS DO PODER JUDICIÁRIO, conforme SEI 22.0.000009184-0.  

Art. 2º Conceder à colaboradora eventual Reijane Pinheiro da Silva, PROFESSOR, Matrícula 364880, o valor de R$ 
1.379,93, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Palmas-
TO para Tocantinopolis-TO, no período de 11/12/2022 a 15/12/2022, com a finalidade de projeto LEVANTAMENTO DE DADOS 
E SALA DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE DE ARTEFATOS INDÍGENAS DO PODER JUDICIÁRIO, conforme SEI 
22.0.000009184-0.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3952/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132569 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Tiago Elias Teixeira de Almeida, CONTRATO TEMPORÁRIO - TECNICO JUDICIARIO, Matrícula 
353693, o valor de R$ 459,98, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de 
Araguacu-TO para Figueiropolis-TO, no período de 28/11/2022 a 29/11/2022, com a finalidade de proceder a entrega do prédio onde 
funcionava o Fórum de Figueirópolis para a Prefeita Municipal, conforme sei n° 22.0.000024451-5.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3953/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132435 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Oderval Rodrigues Neto, Matrícula 353235, o valor de R$ 897,68, relativo ao pagamento de 
4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 482,25, conforme determina o art. 20 da Resolução 
34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do Tocantins-TO, no período de 05/12/2022 a 09/12/2022, com a finalidade de 
visando transporte e distribuição de materiais e produtos para suprir as necessidades das Comarcas, em cumprimento ao processo SEI - 
22.0.000000777-7.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3954/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o 

disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132349 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Robson Andrade Venceslau, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 352785, o valor de 
R$ 267,08, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 192,90, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Guarai-TO, no período de 08/12/2022 a 09/12/2022, 
com a finalidade de Instalação dos kits de coleta biométrica das pessoas privadas de liberdade no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3955/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132406 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Desembargador Marco Anthony Steveson Villas Boas, DES - DESEMBARGADOR, Matrícula 
23376, o valor de R$ 5.451,19, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 1.226,61, 
descontado o valor de R$ 289,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao 
Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Rio de Janeiro-RJ, no período de 10/12/2022 a 
14/12/2022, com a finalidade de como Presidente do Copedem - Cumprir Agenda Institucional - Evento Copedem - Salvador e 
Rio de Janeiro, conforme SEI 22.0.000038338-8.  

Art. 2º Conceder à servidora Ana Beatriz de Oliveira Pretto, DIRETORA DA ESCOLA JUDICIÁRIA, Matrícula 352518, 
o valor de R$ 4.347,24, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 981,29, descontado o valor 
de R$ 289,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de 
Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Rio de Janeiro-RJ, no período de 10/12/2022 a 14/12/2022, com a 
finalidade de como Presidente do Copedem - Cumprir Agenda Institucional - Evento Copedem - Salvador e Rio de Janeiro, 
conforme SEI 22.0.000038338-8.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3956/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132347 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Ednan Oliveira Cavalcanti, ASSISTENTE DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE 
ESTÚDIO, Matrícula 352404, o valor de R$ 1.561,16, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é 
R$ 613,31, descontado o valor de R$ 192,90, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 
referente ao Adicional de Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Salvador-BA, no período de 11/12/2022 a 
13/12/2022, com a finalidade de organizar, registrar e acompanhar o Seminário SEGURANÇA, DESENVOLVIMENTO HUMANO 
E COMBATE AOS CRIMES ECONÔMICOS, conforme SEI 22.0.000038338-8.  

Art. 2º Conceder ao servidor Vinícius Fernandes Barboza, CHEFE DE DIVISÃO ACADÊMICA, Matrícula 352403, o 
valor de R$ 1.561,16, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 613,31, descontado o valor de 
R$ 192,90, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de 
Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Salvador-BA, no período de 11/12/2022 a 13/12/2022, com a 
finalidade de organizar, registrar e acompanhar o Seminário SEGURANÇA, DESENVOLVIMENTO HUMANO E COMBATE AOS 
CRIMES ECONÔMICOS, conforme SEI 22.0.000038338-8.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3957/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132545 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Nadia Maria Corrente Mota, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 301864, o valor de R$ 
1.721,18, relativo ao pagamento de 7,5 (sete e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 578,70, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Porto Nacional-TO, no período 
de 06/12/2022 a 13/12/2022, com a finalidade de coordenar e acompanhar os serviços de limpeza, conservação, implantação 
dos jardins de inverno, para solenidade de entrega da reforma da Comarca de Porto Nacional, dia 13/12/2022.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3958/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/132086 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Ana Clara Pires da Cunha, ESCRIVÃO JUDICIAL, Matrícula 2387, o valor de R$ 994,13, 
relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 385,80, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Taguatinga-TO para Palmas-TO, no período de 29/11/2022 
a 03/12/2022, com a finalidade de Em razão da participação do Curso Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar – 2022.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Antonio Jose Ferreira De Rezende 
Diretor Geral Em Substituição 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Portarias 

PORTARIA 018/2022 – CONVOCAÇÃO À PROVA ESCRITA E PRÁTICA (ATUALIZADA)  
O Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul – IESES, nos termos da delegação de competência estabelecida no item 20.1.i 
do Edital 001/2022, que abre o concurso público para a outorga de delegação de serviços notariais e registrais, pelo Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, devidamente autorizado pela Comissão de Concurso e cumprindo as definições do Conselho 
Nacional de Justiça, 
RESOLVE:                        
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Art. 1º TORNAR SEM EFEITO, por erro material, os artigos 1º a 7º da Portaria 017/2022 com a convocação para a prova escrita 
e prática. 
Art. 2º CONVOCAR os candidatos a seguir relacionados, na modalildade 6015 – Ingresso por provimento, correspondendo a 8 
vezes 34 vagas mais empates na última nota, correspondendo à nota de corte 6,90, num total de 294 candidatos: 

Pre_clas Nome do Candidato Inscrição Nota Objetiva 

1 CARLOS EDUARDO ALMEIDA MARTINS DE ANDRADE 511423144 9,00 

2 ANTONIEL SOUZA RIBEIRO DA SILVA JUNIOR 510723670 8,50 

3 FABIANO MORAES DE OLIVEIRA 510879432 8,50 

4 RAFAEL DE ARAÚJO DOMINGUES 510171625 8,50 

5 VICTOR VOLPE ALBERTIN FOGOLIN 512404567 8,50 

6 MARCOS ALEXANDRE BARROS GUIA 512044363 8,40 

7 VINÍCIUS DE CAMPOS FURQUIM 510921917 8,40 

8 LEANDRO FONSECA DE OLIVEIRA 512461227 8,40 

9 DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO 510678260 8,40 

10 YARA PRATES DA SILVA 510975239 8,40 

11 ADELMAR AIRES PIMENTA DA SILVA 510821982 8,30 

12 RODRIGO OPPITZ ALVES 510212671 8,30 

13 ANDRE LEONARDO DE ALMEIDA 513004930 8,30 

14 LHAIS NAVARRO HAMID 510676340 8,30 

15 RAISSA SILVA REIS 511411757 8,30 

16 LORENA CARLA SANTOS VASCONCELOS SOTTO MAYOR 510351885 8,20 

17 LUCELIA PITOMBEIRA BARRETO 512325105 8,20 

18 HUMBERTO LUIZ FALCÃO COELHO JÚNIOR 510194639 8,20 

19 CLAUDINEY ROCHA REZENDE 511184932 8,20 

20 THIAGO MIRANDA SILVA ARAÚJO 510027120 8,20 

21 SILAS MONTIEL ALVES LUSTOSA COSTA 511514789 8,20 

22 FLAVIO VIOLATO BENTEO 510127985 8,20 

23 BRUNA CAROLINA RECHE GONÇALVES 510352139 8,20 

24 MATHEUS EURICO BORGES CARNEIRO 510806150 8,20 

25 LUCAS GERASEEV PINHEIRO MACHADO 511034111 8,20 

26 CID AUGUSTO MENDES CUNHA 511139978 8,10 

27 PIERRE CHRISTIAN DA COSTA HENRIQUES 510763859 8,10 

28 GABRIEL CONSIGLIERO LESSA 510912484 8,10 

29 JERUSA OLIVEIRA ORNELAS 512536965 8,10 

30 NAYARA HELLEN DE ANDRADE SAPORI 511156797 8,10 

31 ARTUR SILVA DE AGUIAR 510250103 8,10 

32 MESSIAS NAVARRO SOUSA 511322302 8,10 

33 GÉRSON LUÍS TEIXEIRA 512312170 8,00 

34 CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS 511521472 8,00 

35 RODRIGO FONSECA RIBEIRO 512166774 8,00 

36 GILCIFRAN ANDRADE MIRANDA 511620477 8,00 

37 TIAGO JUNQUEIRA DE ALMEIDA 511429725 8,00 

38 DIMITRI FERNANDES 512432152 8,00 

39 SORAYA PINA BASTOS 512062164 8,00 

40 GABRIEL OLIVEIRA COSTA 512855350 8,00 

41 EZEQUIEL MORAIS DE OLIVEIRA 510710142 8,00 

42 KATYANE CERVI 512117976 8,00 

43 RAFAEL MICHEREFF 510971562 8,00 

44 ANTONIA MARIA DA SILVA 510105318 7,90 
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45 CESAR LUIZ DAGOSTIN 512245739 7,90 

46 DANIEL ANGELO SILVEIRA 511417597 7,90 

47 DANIEL BENIN DE MORAES 510180681 7,90 

48 ADRINA CORDEIRO DE FREITAS NETA 511455905 7,90 

49 UENDER OLIVEIRA MARTINS 513015535 7,90 

50 ITALO MENDONÇA FREIRE 512581946 7,90 

51 JESSICA BENITES FORSIN 512033494 7,90 

52 MARIANI RODRIGUES DE SOUZA 512501136 7,90 

53 EDUARDO NATAN DUPONT KLEIN 511727637 7,90 

54 GUSTAVO DELLE VEDOVE LEVITA 511254891 7,90 

55 CARLOS JOSE GAVIRA 512493957 7,80 

56 EDUARDO LOPES MACHADO 512150630 7,80 

57 ALEXANDRE AUGUSTO ARCARO 510247400 7,80 

58 FÁBIO ROQUE DA SILVA ARAÚJO 511511386 7,80 

59 AIRTON MOACIR NEDEL JUNIOR 512801171 7,80 

60 JOFRE ARMANDO ANTUNES NETO 511598603 7,80 

61 MAICON RENATO GEMINIANO SILVA 510801533 7,80 

62 FRANCIELI PEREIRA DA SILVA 510231791 7,80 

63 QUEOPS DE LOURDES BARRETO SILVA 510504358 7,80 

64 LISANDRA BRUNA DA SILVA PORTO 510150510 7,80 

65 VICTOR FELIPE FERNANDES DE LUCENA 513292420 7,80 

66 LULANA NASCIMENTO MELO 511421214 7,80 

67 JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU FILHO 511241546 7,80 

68 ADRIANO MACHADO ROCHA FILHO 510943585 7,80 

69 LUÍZA SEGER 510834215 7,80 

70 RODRIGO DE SOUSA AVILA 512511544 7,80 

71 SORAYA BUENO DO NASCIMENTO ARANTES 510876652 7,70 

72 ARTUR CÉSAR DE SOUZA 510172398 7,70 

73 ROBSON RIBEIRO 510503588 7,70 

74 SUELENE FERREIRA DE SOUZA BARBOSA 510816355 7,70 

75 CINTHIA GOMES DIAS 512318967 7,70 

76 ANA PAULA MARTINI TREMARIN WEDY 512273839 7,70 

77 HELBER CREPALDI REIS 511840838 7,70 

78 CRISTINA EMÍLIA FRANÇA MALTA 510833191 7,70 

79 NAIANA LUIZA LOURENCO DE SOUZA E LIRA 512960402 7,70 

80 ROMULO MACEDO BASTOS 512889441 7,70 

81 BUENA PORTO SALGADO 510918485 7,70 

82 RENAN RIBEIRO VIEIRA 512782380 7,70 

83 WESKLHEY JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO 512441142 7,70 

84 JOSÉ DIEGO DE CARVALHO RODRIGUES 510216124 7,70 

85 SARAH ANTUNES DORCINO 511824250 7,70 

86 FELIPE GABRIEL DE OLIVEIRA 511891193 7,70 

87 RAMIRO MATUSALÉM DE PAULO 512398129 7,70 

88 GERALDO SALDANHA PIMENTA JUNIOR 512189965 7,60 

89 FLAVIA MARIA DE MORAIS JALES FERNANDES 512477243 7,60 

90 CLÁUDIO BARBOSA DE FRANÇA 511400657 7,60 

91 SUEIDI DA SILVA NASCIMENTO 512968127 7,60 

92 FÁBIO BUENO FILHO 511204499 7,60 
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93 CAMILO DE LELIS SILVA 511557363 7,60 

94 HENRIQUE DE OLIVEIRA RASSLAN 510390214 7,60 

95 GEOVANI DE CESARO PROVENCI 511555855 7,60 

96 NATÁLIA RIBEIRO CHAVES 512950135 7,60 

97 PEDRO HENRIQUE SILVA AMARAL 512867807 7,60 

98 MARCELO NERY DE SÁ RIBEIRO 510902875 7,60 

99 DAIANA TAISE PAGLIARINI 510463958 7,60 

100 PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA 513231285 7,60 

101 ISADORA MORAES DINIZ 512586359 7,60 

102 LETÍCIA FATURETTO DE MELO 511120144 7,60 

103 PEDRO ALMEIDA VALENTE 510019410 7,60 

104 HUGO SILVA DE AGUIAR 510248419 7,60 

105 JOHANNES MIRANDA MEIRA 510310911 7,60 

106 FELIPE FLORA RIBEIRO 512899363 7,60 

107 MASSASHI KOCHIMIZU 510389545 7,50 

108 LÚCIO RICARDO QUEIROZ PAES 511918641 7,50 

109 RODRIGO FONSECA MARINHO 510882834 7,50 

110 JOAO BATISTA PERIGOLO 512517649 7,50 

111 IGOR BORHER 512045557 7,50 

112 FRANCISLENE SILVA DA COSTA GARCIA 510082247 7,50 

113 MARCIO SANTOS DE MELO 512776236 7,50 

114 DEIVID SANTOS MORAES 510691655 7,50 

115 ANA RAQUEL SAMPAIO PACIFICO 510104258 7,50 

116 RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO 511717359 7,50 

117 ELEANDRO GRANJA COSTA VANIN E HOCHMANN 510181801 7,50 

118 LUCAS EDIVANDRO AGOSTINI 510346138 7,50 

119 LEONARDO AQUINO MOREIRA GUIMARAES 511925806 7,50 

120 RENATO OLIVEIRA MARSOL 513228715 7,50 

121 LEANDRO RODRIGUES COIMBRA 512932402 7,50 

122 JOSE MEDINA BRANDAO NETO 510268955 7,50 

123 RICARDO MOREIRA GARMES 512979218 7,50 

124 BRUNA MICHELY TAVARES 510904358 7,50 

125 HERCULES MACARIO DOS SANTOS FILHO 511784260 7,50 

126 LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS AOKI 510062600 7,50 

127 EDUARDO SANTANA XAVIER 512267607 7,50 

128 MATHEUS LOPES REZENDE 512359204 7,50 

129 RAFAEL PROTASIO ARAUJO DA COSTA 513032164 7,50 

130 HÉLIO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR 510094490 7,50 

131 WILSON COELHO MENDES 512366156 7,50 

132 EDILIA GAMA PIMENTEL 512252829 7,50 

133 GUILHERME DUARTE COSTA 511776874 7,50 

134 TAINÁ FERREIRA VALADARES 512038726 7,50 

135 LUIZA DIAS SEGHESE 512364928 7,50 

136 ERICKA MARQUES LOTT 512585474 7,40 

137 MÔNICA AUGUSTA DE ALMEIDA 510374679 7,40 

138 EDNA NUNES SIMOES DE OLIVEIRA 510615602 7,40 

139 LUCIANO FERREIRA DORNELAS 511324272 7,40 

140 GISELLE DE MEDEIROS LIMA 510371611 7,40 
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141 RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO 511339858 7,40 

142 RITHS MOREIRA AGUIAR 511202483 7,40 

143 MÁRCIA LOREDANA PERDIZ REIS 512474279 7,40 

144 THIAGO AMORIM BARCELOS 510104172 7,40 

145 NAYARA SOARES NOGUEIRA 510468486 7,40 

146 KADMO SILVA RIBEIRO 511729111 7,40 

147 LAISA LOREN SALOMÃO DE OLIVEIRA 511893218 7,40 

148 GUILHERME SALES BERNARDINELLI 512171539 7,40 

149 JOAO BATISTA GALINDOS SANTOS 511102434 7,40 

150 MARIA EMILIA EMANUELI DE SOUZA SANCHES SCHOTT 510051994 7,40 

151 GUILHERME LINHARES DE FREITAS 510952662 7,40 

152 LUCAS FAVARETTO ARAÚJO ABREU 510025471 7,40 

153 FRANCELIO JOSE RIBEIRO FILHO 510488156 7,40 

154 GUSTAVO HENRIQUE BERGARA GUILHERMINO 512971811 7,40 

155 CASSIANO AUGUSTO GENESINI RICHTER DA SILVA 510724513 7,40 

156 JULIANA PEREIRA DE OLIVEIRA 512274849 7,40 

157 ELIENE FERREIRA DE CARVALHO 512172235 7,30 

158 VALDIRAM CASSIMIRO DA ROCHA SILVA 511737581 7,30 

159 RODRIGO GRIGOLIN 510007706 7,30 

160 MARCELO MARQUES DE OLIVEIRA E COSTA 510238901 7,30 

161 CARIME DE SOUZA RASSLAN 511053711 7,30 

162 EMMANUELLE KERTH DE NORÕES MILFONT 512483133 7,30 

163 BRENO JARDIM SILVA 510937841 7,30 

164 MATHEUS GUILHERMINO TAZINAZZIO 511188837 7,30 

165 FRANK AUGUSTO DE OLIVEIRA 512164897 7,30 

166 THIAGO DE ARAÚJO CORRÊA 513098824 7,30 

167 MARCOS RAFAEL MARTIN 512148441 7,30 

168 FABRICIO PUCCI BARJA 511067713 7,30 

169 RICARDO HENRIQUE ALVARENGA CUNHA 512957178 7,30 

170 MATHEUS GAMA CORREIA 510255722 7,30 

171 DIOGO FERNANDO DOS SANTOS NORONHA 510800841 7,30 

172 FRANCINATO MENEZES DE SOUSA OLIVEIRA 510315151 7,30 

173 FREDIANO BENVINDO DE SOUSA 512111629 7,30 

174 FELIPE DA CUNHA RODRIGUES 511846275 7,30 

175 RAFAEL JOSÉ DE MORAES 512159209 7,30 

176 SARA MORAIS DE OLIVEIRA 510338620 7,30 

177 JULIA PINHEIRO DE LACERDA 512525183 7,30 

178 MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA 510978165 7,30 

179 JOÃO HENRIQUE TATIBANA DE SOUZA 510175859 7,30 

180 DANIEL RODRIGUES BRAGA 510759880 7,30 

181 THARLES PINZON DE SOUZA 510209800 7,30 

182 MATHEUS LEITE ALMENDRA 510235256 7,30 

183 NAYARA RESENDE NEIVA 512013374 7,30 

184 LUCAS MORAES ASSUMPÇÃO 511155438 7,30 

185 BRUNA LIZANDRA FABRIN 512199174 7,30 

186 PEDRO PAULO ANDRADE MARQUES 512122616 7,30 

187 IGOR REZENDE ALVES 513054742 7,30 

188 PAULO SÉRGIO GARCIA DE SOUZA 512561481 7,20 
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189 LUCIENE FRANCISCA DE SOUZA JESUS 512276877 7,20 

190 JUNIA MARISE LANA MARTINELLI 510151604 7,20 

191 EVERSON VIEIRA MACHADO 510005808 7,20 

192 CEZAR AUGUSTO MENDES JÚNIOR 510227179 7,20 

193 KATIANE OLIVEIRA SILVEIRA DE FIGUEIREDO 510476415 7,20 

194 DEIJANES BATISTA DE OLIVEIRA 511568442 7,20 

195 PAULO DIORGE VIEIRA DE ANDRADE 510459219 7,20 

196 MÁRCIO LUIZ DO VALE JÚNIOR 510433326 7,20 

197 GIOVANE BORBA BRASIL 511354112 7,20 

198 LUCIENE IENKE DE MACEDO 513166110 7,20 

199 FRANCISCO MARCELO DA SILVA LIMA 510093136 7,20 

200 PAULO ROBERTO FERNANDES 512265133 7,20 

201 ALEXANDRE DE BRITO PEREIRA 510955688 7,20 

202 REBECA APARECIDA CASTRO DE MELO 511794928 7,20 

203 SÉRGIO HENRIQUE GONTIJO FERREIRA 512825442 7,20 

204 FELIPE BELTRAO DIAS 510642110 7,20 

205 FILIPE ALVES MOREIRA 511904893 7,20 

206 PAULO HENRIQUE FELBERK DE ALMEIDA 510344175 7,20 

207 DANIEL FERES RIBEIRO 513165795 7,20 

208 LIVIA ALVARES PEREIRA DE TOLEDO 512888789 7,20 

209 FERNANDO DE SOUZA AMORIM 510939966 7,20 

210 FABIANA SOUZA MOTA 511990136 7,20 

211 EDILSON DEGE JUNIOR 511764818 7,20 

212 GENUS LOPES DA SILVA 512423424 7,20 

213 LUIZ FILIPE RIBEIRO BIZIGATO 511238770 7,20 

214 MARIA ANDREZA FRANÇA ANDRADE 511416745 7,20 

215 SÉRGIO LUIZ BARBOSA SILVA 512341842 7,10 

216 NAFÉ DE JESUS DE OLIVEIRA 511474706 7,10 

217 LUSVALDO DE PAULA E SILVA 512803109 7,10 

218 GEDAIAS FRANCISCO DOS SANTOS 511777529 7,10 

219 RAQUEL RODRIGUES PARREIRA 510016547 7,10 

220 JORGE RONALDO DOS SANTOS 511809499 7,10 

221 ALESSANDRA ARAUJO DE SOUZA 511695643 7,10 

222 VAGMO PEREIRA BATISTA 512137671 7,10 

223 ANDRÉ LUIZ PORTO MARTINS 510730788 7,10 

224 HELIOMAR DOS SANTOS SILVA 511386153 7,10 

225 LINDOLFO CARDOSO LOPES JUNIOR 511255563 7,10 

226 JOSUÉ GUSTAVO OLIVEIRA VIANA 510512451 7,10 

227 LORENA LUCENA VASCONCELOS CAMPIONI 511773839 7,10 

228 NADJA SANTOS MELO 512424597 7,10 

229 SANDRO MARCELO DE BARROS 510208184 7,10 

230 CAMILA DE SOUZA ZEFERINO 513234981 7,10 

231 RACHEL 510058838 7,10 

232 LUCIANO DE JESUS SOUZA 510206351 7,10 

233 MATHEUS CAMPOS CHAGAS 512959719 7,10 

234 MARIANNE PIEDADE LOURENCO 511856416 7,10 

235 IGOR CANGUÇÚ LEAL 511576767 7,10 

236 JACKS RODRIGUES FERREIRA FILHO 511388117 7,10 
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237 BRUNO YURI DO NASCIMENTO TEIXEIRA 513153499 7,10 

238 ISABELA DA CUNHA MACHADO RESENDE 510162895 7,10 

239 FERNANDA UMEHARA JUCK 510872658 7,10 

240 JULIA CASTRO HASEGAWA 511768598 7,10 

241 MATEUS PEDRO OLIVEIRA MARTINS ROCHA 510253733 7,10 

242 JEFERSON GALVÃO DE MELO 511806150 7,00 

243 JOSÉ IZECIAS DE OLIVEIRA 510988214 7,00 

244 ANTONIO MARQUES GONCALVES DE OLIVEIRA 511613505 7,00 

245 NILTON VIEIRA LESSA 512430265 7,00 

246 CARLOS FREDERICO GRANJA E BARROS 510445891 7,00 

247 JULIANA BUENO QUIRINO BERGAMINI 513222895 7,00 

248 LUCELIA ALEIXO CAETANO 510700621 7,00 

249 LUÍS FREDERICO DE MEDEIROS PORTOLAN GALVÃO MINNICELLI 512775531 7,00 

250 JALUSA ROSELLE GIUSTI 510751362 7,00 

251 ROSELI MERTEN 511189328 7,00 

252 GRACIANO ROCHA MENDES 512214366 7,00 

253 FERNANDO RAFAEL ZILIO RENOFIO 512055907 7,00 

254 HUGO MACIEL DA SILVA 511178651 7,00 

255 JARDEL NILTON SIQUEIRA 513027754 7,00 

256 ROSÁLIA AMORIM MAIA 512663165 7,00 

257 MARCUS VINICIUS SOUSA DE AZEVEDO 510848347 7,00 

258 PAULO HENRIQUE RODRIGUES VERAS 511923452 7,00 

259 GUSTAVO ALVES DE JESUS 511570162 7,00 

260 FERDINANDO DO COUTO SOUZA 510130374 7,00 

261 ANDRE LEANDRO LIMA TELES 513131918 7,00 

262 GUSTAVO MEDINA PEREIRA CAYRES 511290649 7,00 

263 FABIANO FERREIRA DA SILVA 511284112 7,00 

264 EDUARDO MURARA SUCHEK 510440598 7,00 

265 MURILO PORTUGUES PAULINO GALHARDO 510949221 7,00 

266 ANDRE DE SOUZA 511435964 7,00 

267 FELLIPE FRANCISCO MARINHO DA SILVA 510796671 7,00 

268 CIRO DE ALENCAR SOUZA 510225226 7,00 

269 CARMEN ALAYDE MASCARENHAS NOGUEIRA PARANAGUÁ 510316734 7,00 

270 VINICIUS FELIPE DOS SANTOS 511119881 7,00 

271 PEDRO SANTANA DE SOUSA 510300850 6,90 

272 HUDSON DE MORAES 511675242 6,90 

273 ANA LUCIA LIMA SANTOS SOUSA 512876671 6,90 

274 LUIS GUSTAVO BELMONTE 512810362 6,90 

275 ANTONIO JOSÉ LOUREIRO RODRIGUES 510893555 6,90 

276 RAFAEL ALANO MORAES 511412910 6,90 

277 ADRIANNY RIBEIRO DUARTE 511353578 6,90 

278 PAULA CAMPOS FONSECA 512234912 6,90 

279 FLAVIA BARROS DA SILVA 511226949 6,90 

280 DANIELA DIVINA DA SILVA 511726185 6,90 

281 THYCIANA VALERIA LOPES DE SOUSA 510862555 6,90 

282 SANDRO PINHEIRO LEAL 512036251 6,90 

283 TARCISIO ALMEIDA CORREA 510461603 6,90 

284 JOSE DE SOUZA MATOS JUNIOR 511563738 6,90 
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285 BENICIO BEZERRA GERAIS NACIFF 511110439 6,90 

286 MATHEUS VITOR BASTOS NACIF 511086499 6,90 

287 DANILO BEZERRA DE CASTRO 510690226 6,90 

288 MICHEL GNOATTO DOS ANJOS 511419672 6,90 

289 CAIO ABDALLA MELLO 510719335 6,90 

290 JEAN HATZFELD DOS SANTOS 512087769 6,90 

291 MATHEUS CERAZI SARTORI 510116718 6,90 

292 THAINARA CAMPOS DE OLIVEIRA VICENTE 511496687 6,90 

293 PEDRO NILSON MOREIRA VIANA 513048864 6,90 

294 ISAC DE LIMA CAMPOS 510146737 6,90 

Art. 3º CONVOCAR os candidatos a seguir relacionados, na modalildade 6015 – Ingresso por provimento, vagas reservadas a 
Negros, correspondendo a 56 candidatos conforme item 10.4 do Edital, acrescidos de 51 candidatos já convocados pelo art. 2º 
esta Portaria, correspondendo à nota de corte 5,90, num total de 107 candidatos: 

Pre_clas Nome do Candidato Inscrição Nota Objetiva 

001 VINÍCIUS DE CAMPOS FURQUIM 510921917 8,40 

002 ADELMAR AIRES PIMENTA DA SILVA 510821982 8,30 

003 CLAUDINEY ROCHA REZENDE 511184932 8,20 

004 MATHEUS EURICO BORGES CARNEIRO 510806150 8,20 

005 LUCAS GERASEEV PINHEIRO MACHADO 511034111 8,20 

006 CID AUGUSTO MENDES CUNHA 511139978 8,10 

007 GÉRSON LUÍS TEIXEIRA 512312170 8,00 

008 DANIEL ANGELO SILVEIRA 511417597 7,90 

009 MARIANI RODRIGUES DE SOUZA 512501136 7,90 

010 FÁBIO ROQUE DA SILVA ARAÚJO 511511386 7,80 

011 QUEOPS DE LOURDES BARRETO SILVA 510504358 7,80 

012 JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU FILHO 511241546 7,80 

013 ROBSON RIBEIRO 510503588 7,70 

014 CRISTINA EMÍLIA FRANÇA MALTA 510833191 7,70 

015 BUENA PORTO SALGADO 510918485 7,70 

016 JOSÉ DIEGO DE CARVALHO RODRIGUES 510216124 7,70 

017 RAMIRO MATUSALÉM DE PAULO 512398129 7,70 

018 MARCIO SANTOS DE MELO 512776236 7,50 

019 LEANDRO RODRIGUES COIMBRA 512932402 7,50 

020 JOSE MEDINA BRANDAO NETO 510268955 7,50 

021 HERCULES MACARIO DOS SANTOS FILHO 511784260 7,50 

022 EDUARDO SANTANA XAVIER 512267607 7,50 

023 RITHS MOREIRA AGUIAR 511202483 7,40 

024 KADMO SILVA RIBEIRO 511729111 7,40 

025 JOAO BATISTA GALINDOS SANTOS 511102434 7,40 

026 JULIANA PEREIRA DE OLIVEIRA 512274849 7,40 

027 VALDIRAM CASSIMIRO DA ROCHA SILVA 511737581 7,30 

028 MATHEUS GAMA CORREIA 510255722 7,30 

029 DIOGO FERNANDO DOS SANTOS NORONHA 510800841 7,30 

030 FREDIANO BENVINDO DE SOUSA 512111629 7,30 

031 MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA 510978165 7,30 

032 EVERSON VIEIRA MACHADO 510005808 7,20 

033 DEIJANES BATISTA DE OLIVEIRA 511568442 7,20 

034 PAULO DIORGE VIEIRA DE ANDRADE 510459219 7,20 

035 FRANCISCO MARCELO DA SILVA LIMA 510093136 7,20 
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036 REBECA APARECIDA CASTRO DE MELO 511794928 7,20 

037 GENUS LOPES DA SILVA 512423424 7,20 

038 LUSVALDO DE PAULA E SILVA 512803109 7,10 

039 NADJA SANTOS MELO 512424597 7,10 

040 CAMILA DE SOUZA ZEFERINO 513234981 7,10 

041 LUCIANO DE JESUS SOUZA 510206351 7,10 

042 GRACIANO ROCHA MENDES 512214366 7,00 

043 ROSÁLIA AMORIM MAIA 512663165 7,00 

044 GUSTAVO ALVES DE JESUS 511570162 7,00 

045 ANDRE LEANDRO LIMA TELES 513131918 7,00 

046 PEDRO SANTANA DE SOUSA 510300850 6,90 

047 HUDSON DE MORAES 511675242 6,90 

048 ANA LUCIA LIMA SANTOS SOUSA 512876671 6,90 

049 FLAVIA BARROS DA SILVA 511226949 6,90 

050 THYCIANA VALERIA LOPES DE SOUSA 510862555 6,90 

051 JOSE DE SOUZA MATOS JUNIOR 511563738 6,90 

052 MANOEL GOMES LEITE 511755419 6,80 

053 MARCOS AURELIO PEREIRA DE MOURA 510868777 6,80 

054 ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 511564238 6,80 

055 SILVIA HELENA SCHIMIDT 510158178 6,80 

056 WALERIO SUDARIO MOREIRA 510138229 6,80 

057 ANTÔNIA VITÓRIA MATIAS DE SOUSA 511506173 6,80 

058 VALDECY ALVES DOS SANTOS 510002959 6,70 

059 OFIRNEY DA CONCEIÇÃO SADALA 511237471 6,70 

060 VITOR AMANCIO DOS SANTOS 512205367 6,70 

061 UENDEL ROGER GALVAO MONTEIRO 510934336 6,70 

062 MARCOS RAMOS PESSOA 510328878 6,60 

063 OTONIEL DA SILVA DE SOUZA 511548780 6,60 

064 NAGIB BARREIRAS DE SOUZA 512966291 6,60 

065 EMILIO MOREIRA AQUINO 512363632 6,60 

066 THIAGO ANSELMO GUIMARAES 511221816 6,60 

067 AMANDA SIMOR DOS SANTOS 513242613 6,60 

068 LARISSA RODRIGUES 512147443 6,60 

069 JOAO RODRIGUES MARQUES 511246342 6,50 

070 DANIEL LEITE DA SILVA 512594483 6,50 

071 BRUNO GIGANTE MATOS ROLIM 513014869 6,50 

072 VICTOR VINICIUS MARTINEZ DE ALMEIDA 510523850 6,50 

073 PAULO RICARDO SOUSA GOMES 512639560 6,50 

074 ELIS IULLY MOTA 511842106 6,50 

075 THAÍS ANSELMO GUIMARÃES 511605405 6,50 

076 JÚLIO CÉSAR TRINDADE 512896333 6,40 

077 MARIA JOSÉ CAMPOS DE AGUIAR 511678308 6,40 

078 ALBERT EINSTEIN AQUINO COSTA 512664692 6,40 

079 RAFAEL TEODORO SEVERO RODRIGUES 510428292 6,40 

080 SYLVIO ELOIDES CARVALHO PEDROSA 510805202 6,40 

081 RAFAEL DE MOURA BARROS 510435240 6,40 

082 MAURÍCIO MOREIRA FURTADO 511771730 6,30 

083 LUIZ GONZAGA CLIMACO NETO 511816370 6,30 
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084 DANIEL MELLO 510729236 6,30 

085 VALDEMIR BATISTA DO NASCIMENTO SILVA 511843610 6,30 

086 ALAN CAMPOS LANA 511980775 6,30 

087 JAIME PORFÍRIO DE SOUZA 510674545 6,30 

088 LOURENA SOUSA COSTA 511938644 6,30 

089 ANA PAULA DE ARAÚJO KOERNER 511235726 6,30 

090 MELINA LUNA DIAS 512332445 6,30 

091 FELIPE FERREIRA DOS SANTOS 511240858 6,30 

092 DEVANILDO ANTONIO DOS ANJOS 512069295 6,20 

093 ALEXANDRE DE OLIVEIRA FREIRE FILHO 512062666 6,20 

094 FRANSÉRGIO DOS SANTOS PRATA 512085776 6,20 

095 LORENA BASTOS PIRES DE SOUSA 511363265 6,10 

096 FERNANDO PEREIRA JORGE 512769396 6,10 

097 MARLON WANGSTON NOGUEIRA MENEZES 511913415 6,10 

098 RUBISMARK SARAIVA MARTINS 511011280 6,00 

099 RENATO DUARTE BEZERRA 510845207 6,00 

100 TAGORE TRAJANO DE ALMEIDA SILVA 511043891 6,00 

101 JOÃO PAULO CECHINI DA SILVA 510407939 6,00 

102 VINÍCIUS CAVALCANTE DE SOUZA 511790181 6,00 

103 ANTONIO LUIZ VINHAL FONSECA 512372165 5,90 

104 VIVIANE DE PAULA BRITO 511013826 5,90 

105 FAUSTINO MATOS LEITE 510028541 5,90 

106 GEORGE MICHAEL DIAS NERES 511962212 5,90 

107 DOUGLAS BEZERRA SILVA 512996702 5,90 

Art. 4º CONVOCAR os candidatos a seguir relacionados, na modalildade 6015 – Ingresso por provimento, vagas reservadas à 
Pessoa Com Deficiência, correspondendo a 24 candidatos conforme item 10.4 do Edital, acrescidos de 9 candidatos já 
convocados pelo art. 2º esta Portaria, correspondendo à nota de corte 5,60, num total de 33 candidatos: 

Pre_clas Nome do Candidato Inscrição Nota Objetiva 

001 ADRIANO MACHADO ROCHA FILHO 510943585 7,80 

002 BUENA PORTO SALGADO 510918485 7,70 

003 IGOR BORHER 512045557 7,50 

004 GISELLE DE MEDEIROS LIMA 510371611 7,40 

005 RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO 511339858 7,40 

006 RITHS MOREIRA AGUIAR 511202483 7,40 

007 PEDRO PAULO ANDRADE MARQUES 512122616 7,30 

008 FELIPE BELTRAO DIAS 510642110 7,20 

009 SÉRGIO LUIZ BARBOSA SILVA 512341842 7,10 

010 ANESIO YSSAO YAMAMURA 510478410 6,80 

011 FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA BATISTA 512803485 6,80 

012 SILVIA HELENA SCHIMIDT 510158178 6,80 

013 JAIR PINTO CORDEIRO NETO 510856360 6,80 

014 DELSON LUIZ BASTOS FERRO 511562701 6,70 

015 OFIRNEY DA CONCEIÇÃO SADALA 511237471 6,70 

016 THIAGO ANSELMO GUIMARAES 511221816 6,60 

017 BRUNO EDUARDO LACERDA SANTOS 511132553 6,60 

018 ANDERSON SUZUKI 512440845 6,50 

019 WALDIR GONÇALVES LEGAL AZAMBUJA 510878110 6,50 

020 CLEBER PADILHA KOBUS 510264131 6,40 

021 ISABELA CARNEIRO DA SILVA 512373737 6,40 



ANO XXXIV-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5321 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 05 DE DEZEMBRO DE 2022 90 

 

 
 

022 MAURÍCIO MOREIRA FURTADO 511771730 6,30 

023 VALDEMIR BATISTA DO NASCIMENTO SILVA 511843610 6,30 

024 ALEXANDRE ALLIPRANDINO MEDEIROS 510167953 6,30 

025 JAIME PORFÍRIO DE SOUZA 510674545 6,30 

026 FERNANDO OGRADY CABRAL JUNIOR 510360827 6,20 

027 ANA LUIZA ROCHA BRINGEL 510851430 6,20 

028 SARAH MORAES 510289605 6,20 

029 MATHEUS ARAGUAIA FERREIRA DA SILVA 510288838 6,10 

030 ANTONIO LUIZ VINHAL FONSECA 512372165 5,90 

031 RENAN DE OLIVEIRA FREITAS 510362227 5,80 

032 LEANDRO DE ALMEIDA CAMBRAIA 510922167 5,70 

033 DAIANE CRISTINA REDIVO TARGANSKI 512099746 5,60 

Art. 5º RATIFICAR a convocação dos candidatos a seguir relacionados, na modalildade 6104 – Ingresso por remoção, não 
havendo ponto de corte por não ser atingido o quantitativo previsto no item 10.4 do Edital, num total de 12 candidatos: 

Pre_clas Nome do Candidato Inscrição Nota Objetiva 

1 VALDIRAM CASSIMIRO DA ROCHA SILVA 511738910 8,00 

2 RAQUEL RODRIGUES PARREIRA 510012524 7,60 

3 MÁRCIO LUIZ DO VALE JÚNIOR 510427329 7,30 

5 RACHEL BARBOSA LOPES CAVALCANTE TIRELLO 510057984 7,20 

4 VAGMO PEREIRA BATISTA 512051288 7,20 

6 ANDRE LUIS FONTANELA 510348795 6,90 

8 CLÁUDIO FERREIRA ALLEN  JÚNIOR 510452528 6,70 

7 LORENA BASTOS PIRES DE SOUSA 511365984 6,70 

9 TAÍS MÁRCIA SANTANA DUARTE 510125247 6,30 

10 LUIZ GONZAGA CLIMACO NETO 511815544 5,60 

11 PATRÍCIA ROBERTA ROCHA SANTIAGO LUZ 511299282 5,60 

12 HERCULANO MARQUES MIRANDA DE ARAUJO BITTENCOURT 510680769 5,00 

Art. 6º RATIFICAR a convocação dos candidatos a seguir relacionados, na modalildade 6104 – Ingresso por remoção, vagas 
reservadas à Pessoa com Deficiência, não havendo ponto de corte por não ser atingido o quantitativo previsto no item 10.4 do 
Edital, num total de 3 candidatos: 

Pre_clas Nome do Candidato Inscrição Nota Objetiva 

1 VALDIRAM CASSIMIRO DA ROCHA SILVA 511738910 8,00 

7 LORENA BASTOS PIRES DE SOUSA 511365984 6,70 

10 LUIZ GONZAGA CLIMACO NETO 511815544 5,60 

Art. 7º. RATIFICAR o esclarecimento aos candidatos que estiverem relacionados em mais de um dos artigos anteriores, que nos 
termos dos itens 6.1.4 e 8.4.2 farão uma única prova escrita e prática, sendo a nota desta válida para as demais modalidades em 
que se classificaram. 
Art. 8º. REITERAR os termos do item 8.6 do Edital - Os portões dos locais de prova serão fechados às 8 (oito) horas, no dia de 
realização da prova escrita e prática, domingo, 11 de dezembro de 2022. 
Art. 9º. RATIFICAR que a prova escrita e prática será realizada no seguinte estabelecimento: 
UNICATÓLICA – Unidade 1 
Av. Teotônio Segurado, Quadra 1402, Lote 1 
Bairro Plano Diretor Sul 
77024-710 Palmas (TO) 
Art. 10º. RECOMENDAR aos candidatos que releiam com a devida atenção, os termos do item 10 do Edital e seus subitens, que 
disciplina a Prova Escrita e Prática da Fase Intermediária do Concurso. 
Art. 11. ORIENTAR aos candidatos para que avaliem rigorosamente os materiais a serem levados para a prova escrita e prática, 
de modo a fazer um uso racional dos mesmos, considerando a prerrogativa da Comissão de Concurso de fiscalizar todo o 
material a ser utilizado para consulta. 
Art. 12. ESCLARECER aos candidatos que deverão isolar, previamente, com grampo ou fita adesiva, as partes não permitidas 
dos textos de consulta, de modo a impedir sua utilização durante as provas. O IESES não efetuará atividades para isolar parte de 
quaisquer obras. Em sendo constatado qualquer parte não permitida nos textos de consulta e não isolada, a obra não poderá ser 
utilizada pelo candidato. 
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Art. 13. ESCLARECER aos candidatos que será(ão) disponibilizado(s) arquivos em pdf, com marca d’água, com cópia digital dos 
dispositivos liberados pela Comissão de Concurso para consulta durante a prova, sendo vedado o uso de quaisquer outras 
cópias xerográficas ou digitalizadas, obtidas na internet. 
Art. 14. ESCLARECER aos candidatos que é vedado o uso de relógio de qualquer espécie, pela impossibilidade técnica de 
fiscalização e diferenciação geral entre relógios analógicos e digitais, sendo efetuada marcação no quadro, do horário a cada 
meia hora e ao final a cada quinze minutos ou disponibilizado relógio de parede em cada sala. 
Art. 15. ESCLARECER aos candidatos que podem ser usados marcadores do tipo post-it ou similar e marcadores de texto, com 
marcação prévia dos textos a serem consultados, sendo vedada, no entanto, qualquer anotação e o uso destes materiais 
(canetas marcadoras, post-it, etc.) durante a realização da prova. 
Florianópolis (SC), 05 de dezembro de 2022. 

Prof. Gilson Luiz Leal de Meireles 
Coordenador do Concurso – IESES 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Extratos de contratos 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 76/2022 
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS,  
Partícipe Tribunal de Justiça do Tocantins 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2022 
PROCESSO 22.0.000024214-8 
CONTRATO Nº 523/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: CLM Software Comércio Importação e Exportação Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de bens e serviços para prover a Redundância, 
Atualização e Expansão da Solução Integrada de Armazenamento e Processamento de Dados Hiperconvergente - Nutanix 
utilizadas na infraestrutura do datacenter do TJTO e, observados o Edital, o Termo de Referência e a proposta da 
CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são parte integrante deste Instrumento e serão observados naquilo 
que não o contrarie. 
VALOR: O valor total do presente Contrato é de R$ 1.415.427,84 (um milhão, quatrocentos e quinze mil quatrocentos e vinte e 
sete reais e oitenta e quatro centavos), conforme detalhado no quadro abaixo e na proposta da CONTRATADA. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.126. 1145.4231 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.40 
FONTE DE RECURSOS: 2760 
DATA DA ASSINATURA: 2 de dezembro de 2022. 
 

Extratos de termos aditivos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 73/2020 
PROCESSO 18.0.000035012-1 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Montana Assessoria Empresarial - EIRELI 
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto o remanejamento do posto de copeira da Comarca de Figueirópolis para a 
Comarca de Formoso do Araguaia, conforme Memorando nº 2395/2022, evento 4673428. 
DO REMANEJAMENTO: Fica remanejado o posto de copeira da Comarca de Figueirópolis para a Comarca de Formoso do 
Araguaia, em virtude da desinstalação daquela Comarca, conforme Resolução nº 15/2022 TJTO 
DO VALOR: Após o remanejamento, o valor mensal do Contrato nº 73/2020 permanecerá em R$ 912.195,86 (novecentos e doze 
mil cento e noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos) 
DATA DA ASSINATURA: 2 de dezembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 143/2019 
PROCESSO 19.0.000027980-6 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Aerotech do Brasil Soluções em Tecnologia - Ltda 
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OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação da vigência do Contrato nº 143/2019 por mais 12 (doze) 
meses, seu reajuste conforme Cláusula Nona do referido Contrato e a inclusão de obrigações pertinente à Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD.. 
DA PRORROGAÇÃO: Por meio deste termo prorroga-se a vigência do Contrato nº 143/2019 por mais 12 (doze) meses, ou seja, 
pelo período de 5/12/2022 a 4/12/2023, perfazendo o total de 48 (quarenta e oito) meses. 
DO REAJUSTE: Fica reajustado o Contrato nº 143/2019, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA, acumulado no 
período de setembro/2021 a agosto/2022, conforme Indicadores Econômicos, evento 4724849. 
O reajuste é de 8,727060%, aplicado a partir 5/12/2022, acrescendo ao valor mensal do Contrato nº 143/2019, a quantia de R$ 
1.282,32 (um mil duzentos e oitenta e dois reais e trinta e dois centavos). 
O valor mensal do Contrato nº 143/2019, após o reajuste, passará de R$ 14.693,65 (quatorze mil seiscentos e noventa e três 
reais e sessenta e cinco centavos), para R$ 15.975,97 (quinze mil novecentos e setenta e cinco reais e noventa e sete centavos) 
. 
O valor global do Contrato nº 143/2019 passará de R$ 176.323,80 (cento e setenta e seis mil trezentos e vinte e três reais e 
oitenta centavos), para R$ 191.711,64 (cento e noventa e um mil setecentos e onze reais e sessenta e quatro centavos), para os 
próximos 12 (doze) meses. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.2213 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSO: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 2 de dezembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 55/2022 
PROCESSO 21.0.000030543-7 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Hidrosolver Engenharia - Ltda 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência do Contrato nº 55/2022 por mais 180 (cento e 
oitenta) dias, conforme Despacho nº 74929/2022, evento 4627011. 
DA PRORROGAÇÃO: As partes acima qualificadas ajustam a prorrogação da vigência do Contrato nº 55/2022 por mais 180 
(cento e oitenta) dias, ou seja, de 1º de janeiro de 2023 a 30 de junho de 2023. 
DATA DA ASSINATURA: 5 de dezembro de 2022. 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO 
TERMO DE DOAÇÃO Nº 46/2022 
PROCESSO 22.0.000032663-5 
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DONATÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde 
OBJETO: Doação de bens em conformidade com a Instrução Normativa 7/2021 e artigo 17, inciso II, alínea "a'", da Lei nº 
8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 5 de dezembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO 
TERMO DE DOAÇÃO Nº 48/2022 
PROCESSO 22.0.000030682-0 
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DONATÁRIA: Secretaria da Cidadania e Justiça 
OBJETO: Doação de bens em conformidade com a Instrução Normativa 7/2021 e artigo 17, inciso II, alínea "a'", da Lei nº 
8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 5 de dezembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO 
TERMO DE DOAÇÃO Nº 49/2022 
PROCESSO 22.0.000030682-0 
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DONATÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde 
OBJETO: Doação de bens em conformidade com a Instrução Normativa 7/2021 e artigo 17, inciso II, alínea "a'", da Lei nº 
8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 5 de dezembro de 2022. 
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1760/2022, de 02 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MICHELE DE SOUZA COSTA ROMERO, matrícula nº 353285, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 01 a 16/12/2022, a partir de 01/12/2022 até 16/12/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 30/11 a 15/12/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1761/2022, de 02 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LANNA CAMELO LIMA, matrícula nº 212079, relativas ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcadas para o período de 30/11 a 19/12/2022, a partir de 30/11/2022 até 19/12/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 06 a 25/03/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1762/2022, de 02 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor IDERLAN GLORIA AZEVEDO, matrícula nº 171161, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 02 a 16/12/2022, a partir de 02/12/2022 até 16/12/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 01 a 15/04/2024, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1763/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE TOCANTINÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor FRANCISCO ALVES DE JESUS, matrícula nº 217848, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 05/12 a 03/01/2023, a partir de 05/12/2022 até 03/01/2023, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 08/05 a 06/06/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ariostenis Guimarães Vieira 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1764/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE TAGUATINGA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ZELIA MARIA MARINHO COSTA, matrícula nº 142072, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 05 a 16/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 16/12/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 06 a 17/03/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Vandre Marques E Silva 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1765/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE MIRACEMA DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARIA SEBASTIANA GALVAO DA SILVA, matrícula nº 141467, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 05/12 a 03/01/2023, a partir de 05/12/2022 até 03/01/2023, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 03/04 a 02/05/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Marcello Rodrigues De Ataides 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1766/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE AUGUSTINÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LUANDA CABRAL FERNANDES, matrícula nº 352978, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 05 a 16/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 16/12/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 05 a 16/06/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jefferson David Asevedo Ramos 
Diretor do Foro 
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PORTARIA FÉRIAS Nº 1767/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ITAGUATINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOSE RIBAMAR ALVES MESQUITA, matrícula nº 19656, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 05 a 19/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 19/12/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 05 a 19/06/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jefferson David Asevedo Ramos 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1768/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARIA JOELMA DE LIMA MENDES, matrícula nº 289226, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 05 a 19/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 19/12/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 05 a 19/11/2024, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Rodrigo Da Silva Perez Araujo 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 791/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, do servidor MARIO SERGIO MELO XAVIER, matrícula nº 254547, ocupante do 
cargo de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE DIANÓPOLIS - 1ª VARA CRIMINAL, no período de 
10/11/2022 a 10/11/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/132560; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

352134 CLARICIA TOLINTINO AGUIAR CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 10/11/2022 à 10/11/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1769/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora CARLA REGINA NUNES DOS SANTOS REIS, matrícula nº 272741, relativas ao 
período aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 05 a 16/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 16/12/2022, assegurado 
o usufruto dos dias remanescentes para o período de 04 a 15/12/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Fabio Costa Gonzaga 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1770/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor PELÁGIO NOBRE CAETANO DA COSTA, matrícula nº 68933, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 16/11 a 11/12/2022, a partir de 02/12/2022 até 11/12/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 01 a 10/08/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1771/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ANA BERENICE DE AGUIAR SANTANA E SILVA, matrícula nº 352433, relativas ao 
período aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 28/11 a 12/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 12/12/2022, 
assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o período de 09 a 16/01/2023, em razão de alteração de aquisitivo.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1772/2022, de 05 de dezembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ANNA CHRISTINA AIRES VITORINO, matrícula nº 219548, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 05 a 19/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 19/12/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 22/05 a 05/06/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA FÉRIAS Nº 1773/2022, de 05 de dezembro de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da 

lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no sistema 
eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor DJALMA LUIS FEITOSA, matrícula nº 171749, relativas ao período aquisitivo 2020/2021, marcadas 
para o período de 01 a 30/12/2022, a partir de 01/12/2022 até 30/12/2022, assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o período 
de 01 a 30/12/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1774/2022, de 05 de dezembro de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da 

lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no sistema 
eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor RICARDO WILLIAN FERRARI, matrícula nº 132860, relativas ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcadas para o período de 05/12 a 03/01/2023, a partir de 05/12/2022 até 03/01/2023, assegurado o usufruto dos dias remanescentes 
para o período de 05/12 a 03/01/2024, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1775/2022, de 05 de dezembro de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor ALCIDES FRANCO MARTINS TRINDADE, matrícula nº 261454, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 05 a 09/12/2022, a partir de 05/12/2022 até 09/12/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 10 a 14/10/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 

ESMAT 
Editais 

EDITAL nº 245, de 2022 – SEI Nº 22.0.000028116-0 
  
  O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, TORNA SEM EFEITO o EDITAL nº 

226, de 2022 – SEI Nº 22.0.000028116-0, publicado no Diário da Justiça nº 5.299, do dia 31 de outubro de 2022, pp. 93/97, referente ao 
evento III WORKSHOP ESTADUAL DE ALTERNATIVAS PENAIS: ESTRATÉGIA DE SUPERAÇÃO DE DESAFIOS NO CAMPO DA 
PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. 
  
  Palmas-TO, 5 de dezembro de 2022. 

  
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 
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EDITAL nº 244, de 2022 – SEI Nº 22.0.000024058-7 

   
   
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, TORNA SEM EFEITO o 
EDITAL nº 241, de 2022 – SEI Nº 22.0.000024058-7, publicado no Diário da Justiça nº 5.317, do dia 29 de novembro de 2022, 
pp. 93-97 referente ao curso FORMAÇÃO DE JUÍZES LEIGOS DO PODER JUDICIÁRIO TOCANTINENSE.  
  
 
    
Palmas-TO, 5 de dezembro de 2022. 

  
 
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 

  
  
 

EDITAL nº 243, de 2022 –  SEI Nº 22.0.000004091-0 
  

O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, RETIFICA o Edital  nº 
188, de 2022 – SEI Nº 22.0.000004091-0 publicado no Diário da Justiça nº 5259, do dia 29 de agosto de 2022, pp. 130-131, 
alterando a data de termino da Etapa II – Práticas do curso FORMAÇÃO DE FACILITADORES RESTAURATIVOS –TURMA V, 
conforme segue: 
   
 
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

FORMAÇÃO DE FACILITADORES RESTAURATIVOS –TURMA V 

CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DE PAZ SITUAÇÕES MAIS COMPLEXAS 

ETAPA II – PRÁTICAS 

ETAPA II 
PRÁTICAS 

Professora Taynã Nunes Quixabeira 

Período De 3 de outubro  de 2022 a 24 de fevereiro de 2023 

  
Requisitos 

1. Deverá ser realizado um procedimento restaurativo, conforme discriminado 
abaixo: 
  

1.  
1. Os alunos deverão seguir o fluxo do procedimento restaurativo 

para situações de maior complexidade (pré-círculo, círculo e 
quando necessário pós-círculo) e realizar um procedimento 
restaurativo completo. 

  

1.  
2.  Poderão realizar o procedimento restaurativo para os seguintes 

tipos de círculos:  
1. Círculo de Superação (Trauma); 
2. Círculo de Tomada de Decisão; 
3. Círculo de Reintegração; 
4. Círculo de Suporte; 
5. Círculo de Conflito. 

  

1.  
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3.  O procedimento restaurativo equivale à realização de pré-
círculo(s), círculo e pós-circulo(s) (se necessário – sempre que 
for produzido termo de acordo ou plano de ajuda). 

  
1.4 Para fins de validação do e da certificação, o procedimento restaurativo 
deverá chegar, no mínimo, à etapa do círculo. 

Entrega dos Relatórios Até dia 26 de fevereiro de 2023 

Período para Avaliação 
dos Relatórios pela 

Facilitadora de 
Aprendizagem e 

Avaliação de Reação 
pelos Alunos 

De 27 de fevereiro a 6 de março de 2023 

Carga Horária Prática da Etapa II 12 horas-aula 

Carga Horária Teórica 48 horas-aula 

Carga Horária Prática 24 horas-aula 

Carga Horária Total do Curso  72 horas-aula 

  
  

  
 
 
 
 
Palmas-TO, 5 de dezembro de 2022. 

  
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 
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Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. DES. RONALDO 
EURÍPEDES  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
Des. ADOLFO AMARO MENDES  

 

Desª. ÂNGELA HAONAT 
 

JUIZ  CONVOCADO 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES  
 

Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Relatora)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Presidente) 

WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Revisor) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Revisor) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Revisora) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Relatora)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  

Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
  
COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ÂNGELA HAONAT  

2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr - 
JUIZ CONVOCADO 
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETOR DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
JOSÉ SEBASTIÃO PINHEIRO DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
ERNANDES RODRIGUES DA SILVA 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
WALLSON BRITO DA SILVA 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 
 

 

Divisão Diário da Justiça 
JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 
Técnico Judiciário  

 

ROBERTO LUÍS CAFIERO 
Auxiliar Judiciário 

 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça 
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 
www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/
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